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I

Padrões de Dominação Externa na
América Latina fJ

,
A SglY1~_L.HANÇA de outras nações das Américas, as nações
latino-americanas são produtos da "expansão da civilização oci­
dental" ~ isto. é, de um tipo moderno de colonialisrno organizado
e sistematico .. Esse .colonialisrno teve seu início com a .' 'Con..
quista" ..,...~ ,__.espanhola.. ··..e .portuguesa - e adquiriu uma forma
mais complexa ... .após a emancipação nacional daqueles países.

A razão dessa persistência é a evolução do capitalismo e a
incapacidade dos países latino-americanos de impedir sua in­
corporação dependente ao espaço econômico, cultural e polí­
tico das sucessivas nações capitalistas hegemônicas. Antes de
mais nada, o capitalismo transformou-se, através da história,
segundo uma velocidade demasiado acelerada para as potencia-
lidades históricas dos países latino-americanos. Quando uma
determinada forma de organização capitalista da economia e
da sociedade era absorvida, isso ocorria em conseqüência de
uma mudança da natureza do capitalismo na Europa e nos Es­
tados Unidos, e novos padrões de dominação externa emergiam
inexoravelmente. Por outro lado, uma organização aristocrática,
oligárquica ou plutocrátiea da sociedade sempre concentrou ex­
tremamente a riqueza, o prestígio social e o poder em alguns es­
tratos privilegiados. Em conseqüência, a institucionalização po­
lítica do poder era realizada com a exclusão permanente do

* Tradução revista pelo autor. Texto da conferência lido no
auditório da Universidade de Toronto (10/3/1970). Publicação pré­
via: F. Fernandes, The Latin Amerlcan in Residenc e Lectur es, Toro ntc.
l"niversity af Toronto, 1969-1970, ps. 3-23.
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povo e o sacrifício consciente de um estilo democrático de vida.
A integração nacional, como fonte de transformações revolucio­
nárias e de desenvolvimento econômico, sociocultural e político,
tornou-se impossível. Os interesses particularistas das camadas
privilegiadas, em todas as situações, podiam ser tratados facil­
mente como (tos interesses supremos da Nação", estabelecendo
uma conexão' estrutural interna para as piores manipulações do
exterIor e

A presente discussão não pretende descrever todos os as·
pectos da dominação externa e como ela foi ou é mantida so­
cialmente.J Considerada sociologicamente, a América Latina
defronta-se com dois grandes problemas. 10 primeiro é a nova
forma de imperialismo e a sua difusão sob a hegemonia de uma
superpotência capitalista, os Estados Unidos. O outro consiste
em como enfrentar o imperialismo, na época das grandes em-
presas corporativas e da dominação implacável por parte de
urna nação americana, dadas as debilidades econômicas, sacio­
culturais e políticas predominantes, mesmo nos países mais avan­
çados da região.1 Ambas as questões implicam uma discussão
preliminar do assunto geral, já que a docilidade dos interesses
privados latino-americanos em relação ao controle externo não
constitui tão-somente uma estratagema econômico. Trata-se de
um componente dinâmico de uma tradição colonial de subser-
viência, baseada em fins econômicos, mas também na cegueira
nacional, até certo ponto estimulada e controlada a partir de
fora.

1 Sobre esse assunto e pata bibliografia básica, ver esp. F. Fer­
nandes, Sociedade de Classes e Subdesenvolvimento, Rio de Janeiro,
Zahar Editores, 1968, cap. 11, ps, 21.103, 204-256, e T. Halperin
Donghi, Hist6ria Contemporânea da América Latina, Madri, Alianza
Editorial, 1969. As seguintes contribuições recentes merecem aten­
ção especial: A. G. Frank, Capitalism and Underdeuelopment in Latin
.Amerlca, Nova York, Monthly Review Press, 1967; J. Graciarena,
Poder y Clases Sociales en el DesarroIlo de América Latina, Buenos
Aires, Editorial Paidós, 1967; C. Furtado, Deueloprnent and Stagna ..
tion in Latin América, New Haven, Vale University Press, 1965; F. H.
Cardoso e E. Faletto, Depen dencia y Desarrollo en América Latina,
México, Sigla Veintiuno Editores SA., 1969; R. Vekernans, Ismael
Fuenzalida e outros, M arginalidad en América Latina, Santiago deI
Chile, nasxt-Editorial Herder, 1969 (cap. 1); A. Garcia, La Estru­
tura del Atraso en América Latina, Buenos Aires, Editorial Pleamar,
1969; R. N. Adams, Th e Second Sotoing, San Francisco, Cal., Chan­
dler Publishing COI J 1967.
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o sistema básico de colonização e de dominação externas,
experimentado por quase todas as nações latino-americanas du-
rante pelo menos três séculos, foi construído de acordo com os
requisitos econômicos, culturais e políticos do assim chamado
"antigo sistema colonial". Em termos jurídicos, ti legitimidade
de dominação tinha um duplo rundamento, legal e político. lOs
colonizadores eram submetidos à vontade e ao poder das Coroas
de Espanha e Portugal, às quais deviam, como vassalos, obedi­
ência e lealdade. / Essa identidade de interesses, das Coroas e
dos colonizadores, sofreu várias rupturas. Não obstante, per-

. mitiu tanto o endosso dos interesses dos colonizadores pelas
Coroas como, inversamente, uma orientação de valores pela qual
os colonizadores agiam em benefício dos interesses das Coroas.
Em termos sociológicos, os fundamentos legais e políticos des­
sa dominação colonial exigiam uma ordem social em que os
interesses das Coroas e dos colonizadores pudessem ser insti­
tucionalmente preservados, incrementados e reforçados, sem ou­
tras considerações. Isso foi conseguido pela transplantação dos
padrões ibéricos de estrutura social, adaptados aos trabalhos
forçados dos nativos ou à escravidão (de nativos, africanos ou
mestiços) . . Assim, uma combinação de estamentos e castas
produziu uma autêntica sociedade colonial} na qual apenas os
colonizadores eram' capazes de participar das estruturas existentes
de poder e de transmitir posição social através da linhagem
"européia", A estratificação resultante, porém" possuía gran··
de flexibilidade, favorecendo a absorção e o controle de massas
de nativos, africanos e mestiços, classificados em categorias de
castas ou mantidos fora das estruturas estamentais, como estra­
tos dependentes. ;Sob tais condições societárias, o tipo legal e
político de dominação colonial adquiriu .0 caráter de exploração
ilimitada, em todos os níveis da existência humana e da pro­
dução, para o benefício das Coroas e dos colonizadores.z

Vários · fatores_.esttuturais~.ou_.hist6ricos,-explica.m......a-.~rise
desse.tipn=d~minação. Do ponto de vista sociológico, três
fatores diferentes foram realmente decisivos. Primeiro, o pa­
drão de exploração colonial, inerente ao sistema político e legal
de dominação externa. A estrutura das economias da Espanha
e de Portugal não era suficientemente forte para sustentar o
financiamento das atividades mercantis, relacionadas com a des-
coberta, a exploração e o crescimento das colônias. Veneza e,
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subseqüentemente, a Holanda (juntamente com outros países
europeus) forneceram o capital, a tecnologia, o equipamento
e a base comercial do mercado internacional, convertendo-se nas
potências centrais, como núcleos do capitalismo mercantil. Por
isso, Espanha e Portugal desempenharam papéis econômicos
intermediários e o padrão de exploração colonial tomou-se ra­
pidamente demasiado duro, para os agentes privilegiados nas
colônias latino-americanas. No caso do açúcar brasileiro, por
exemplo, o "produtor" colonial retinha um' lucro bruto _que
variava de 12 a 18%; a Coroa absorvia aproximadamente de 25
a 30%; os mercadores holandeses .recebiarn o saldo e outras
vantagens, economicamente mais importantes (como os lucros
produzidos pelo financiamento da produção, do transporte, da
Coroa etc.; ou os elevados lucros proporcionados pela refinação
do produto e por sua comercialização dos mercados europeus).
Os movimentos de emancipação iniciaram-se como uma oposi­
ção radical a esse padrão complexo de exploração. Eles eram
dirigidos contra as Coroas, porque somente através da indepen­
dência os agentes privilegiados da economia colonial poderiam
atingir os requisitos legais e políticos de sua autonomia eco­
nômica (mantidas as demais condições do sistema de produção
colonial) . O segundo fator, que teve uma influência decisiva
na crise do antigo sistema colonial, foi a luta pelo controle
econômico das colônias latino-americanas na Europa, especial­
mente entre a Holanda, a França e a Inglaterra. As mudanças
nas estruturas políticas,. econômicas e culturais da Europa, ao
término do século XVIII e no início do século XIX, contri­
buíram para a rápida desagregação das potências centrais e
intermediárias, que detinham o controle externo do antigo siste­
ma colonial. E, finalmente, seria necessário considerar alguns
setores da população das colônias, vitimados pela rigidez da
ordem social e interessados na destruição do antigo sistema co­
lonial. Esses setores, muito heterogêneos (e, em muitos casos,
predominantemente de descendência mista), incluíam habitantes
das cidades e vilas, mais ou menos identificados com a nativiza­
ção do poder, especialmente aos níveis econômico e político. A
massa que deu, em todos os países, apoio fanático aos movimen­
tos de emancipação nacional foi recrutada entre esses setores.

O segundo tipo de dominação externa surgiu como pro­
du to da desagregação do antigo sistema colonial. As nações
européias, que conquistaram o controle dos negócios de expor­
tacâo e de importação na América Latina (a Inglaterra em par-
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ticular), estavam inicialmente mais interessadas no comércio
que na produção local. Durante quase quatro ou cinco déca­
das - do fim do século XVIII até as primeiras três ou qua­
tro do século XIX - esses países ocuparam o vácuo econô­
~ico deixado pela desagregação do antigo sistema colonial, ao
Invés de exercerem o papel de um "poder imperial", A situa­
ção especial da América Latina explica a direção desse proces-
so. A produção com vistas à exportação imediata já estava or­
ganizada, numa base bastante cornpensadora em termos de
custos. Por outro lado, a .ausência de produtos de alto valor
econômico e a existência de um mercado consumidor relativa-
mente amplo tornou mais atraente o controle de posições estra­
tégicas nas esferas comerciais e financeiras. A Inglaterra, por
exemplo, iniciou uma política comercial que propiciou rápido
impulso à emergência dos mercados capitalistas modernos nos
centros urbanos das ex-colônias.

Durante este curto período, em que os países dominantes
possuíam apenas o controle de mercado dos processos econô­
micos, seria possível falar-se, stricto sensu, de neocolonialismo.
A dominação externa tornou-se largamente indireta. A expan­
são das agências comerciais e bancárias na região envolvia um
pequeno número de pessoal qualificado, a difusão em escala
reduzida de novas instituições econômicas e de novas técnicas
sociais, e várias modalidades de associação com agentes e inte­
resses locais e nacionais. !A monopolização dos mercados latino­
-americanos foi mais um produto do acaso que de imposição,
pois as ex-colônias não possuíam os recursos necessários para
produzir os bens importados e seus setores sociais dominantes
tinham grande interesse trá continuidade da exportação. De
fato, os "produtores" de bens primários podiam absorver pelo
menos parte do quantum que antes lhes era tirado através do
antigo padrão de exploração colonial, e suas "economias colo­
niais" recebiam o primeiro impulso para a internalização de
um mercado capitalista moderno. Entretanto, a dominação ex­
terna era uma realidade concreta e permanente, a despeito do
seu caráter como processo puramente econômico. Os efeitos
estruturais e históricos dessa dominação foram agravados pelo
fato de que os novos controles desempenhavam uma função
reconhecida: a manutenção do status quo ante da economia,
com o apoio e a cumplicidade das "classes exportadoras" (os
produtores rurais) e os seus agentes ou os comerciantes urba-
nos. O esforço necessário para alterar toda a infra-estrutura
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da economia parecia tão difícil e caro que esses setores sociais
e suas elites no poder preferiram escolher um papel econômico
secundário e dependente, aceitando como vantajosa a perpetua­
ção das estruturas econômicas construídas sob o antigo sistema
colonial. I

i O terceiro tipo de dominação externa apareceu como con­
seqüência.. da reorganização da economia mundial, provocada
pela revolução industrial na Europa. Na verdade, o neocolonia­
lismo citado acima teve uma função importante na dinamização
da revolução industrial. Ele foi uma fonte (através do "cornér­
cio triangular") de acumulação de capital nos países europeus,
especialmente na Inglaterra, e originou diversos mercados na­
cionais em crescimento postos sob reserva, vitais para o desen­
volvimento do capitalismo industrial. 2 I Entretanto, a trans­
formação do capitalismo na Europa provocou novas formas de
articulação das economias periféricas da América Latina, na
direção dos dinamismos das economias capitalistas centrais. As
novas tendências emergiram gradualmente, todavia as rnudan­
ças nos padrões existentes de dominação externa tornaram-se
evidentes após a quarta ou quinta década do século XIX e con­
verteram-se numa realidade inexorável nas últimas quatro dé­
cadas daquele século. IAs influências externas atingiram. todas
as esferas da economia, da sociedade e da cultura, não apenas
através "de mecanismos indiretos dó mercado mundial, mas tam­
bém através de incorporação maciça e direta de algumas fases
dos processos básicos de crescimento econômico e de desen­
volvimento sociocultural, Assim, a dominação externa tomou-se
imperialista, e o capitalismo dependente surgiu como uma rea­
lidade histórica na América Latina. l'

Esse processo às vezes é descrito de forma idílica. Alguns
contrastes entre o período de predominância européia, até a

2 A importância das economias coloniais para o desenvolvimento
do capitalismo na Europa foi explicada, de maneiras diferentes, por
A. Smith, Hobson, Weber, Sombart, Williams, Baran, etc.: as se­
qüências e caracterização, adotadas na presente interpretação, foram
inferidas empiricamente dos estágios sócio-econômicos e culturais de
desenvolvimento da América Latina.

3 Sobre as diferentes tendências da influência econômica euro­
péia na América Latina, cf. esp.: Economic Comission for Latin
América, Externai Financing in Latin Amerlca, Nova York, United
Nations, 1%5 (parte I); Raymon Bertran e outros, La Participación
de Europa en el Financiamento del Desarrollo de América Latina,
Banco Interamericano de Desarrollo, s, d.
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Grande Depressão (1929), e a situação atual são tão impres­
sionantes que as condições anteriores de financiamento e de
controle externo têm sido encaradas como favoráveis aos países
da Amética Latina. Contudo, a chamada "idade de ouro do ca­
pital. estrangeiro" 4 foi uma idade de ouro apenas para os países
europeus e, até certo ponto, para os Estados Unidos. A In­
glaterra, por exemplo, convertia todas as possíveis mudanças
econômicas, sociais e culturais em puros negócios - as ativida­
des dos Estados nacionais na construção de uma infra-estrutura
econômica, a especulação imobiliária em áreas rurais e urba­
nas, a diferenciação ou a expansão dos sistemas de comércio,
de produção, de transporte, de trabalho, de saúde, de educação
etc. O controle financeiro das emergentes economias satélites
tornou-se tão complexo e profundo que o esquema exportação­
-importação foi refundido para incluir a "integração" do comér­
cio interno, a «proteção" dos interesses rurais ou da moderni­
zação da produção rural, Q "introdução" das indústrias de bens
de consumo, a "intensificação" das operações bancárias etc. Em
síntese, as economias dependentes foram transformadas em mer­
cadoria, negociáveis à distância, sob condições seguras e ultra­
lucra tivas,

O lado negativo desse padrão de dominação imperialista
aparece claramente em dois níveis diferentes. Primeiro, no con­
dicionamento e reforço externos das estruturas econômicas ar­
caicas, necessárias à preservação do esquema da exportação­
-importação, baseado na produção de matérias-primas e de bens
primários. Segundo, 'no malogro do "modelo" de desenvolvi­
vimento absorvido pela burguesia emergente das nações euro­
péias hegemônicas, Na realidade, a revolução burguesa não foi
acelerada, mesmo nos países mais avançados da América Lati­
na, através de um impulso econômico deliberado procedente da
Europa. Tanto para o "moderno" como para o "antigo" co­
loníalismo (em termos dos dois padrões de dominação imperia-
lista), a integração nacional das economias dependentes sempre
foi negligenciada. Os objetivos manifestos e latentes foram
dirigidos para os ganhos líquidos, isto é, para a transferência
do excedente econômico das economias satélites para os países
hegemônicos. Sob esse aspecto, a "idade de ouro" do impe-

4 O período de 1874-1914 (ver CEPAL, op, cit., ps, 7-14). Os
Estados Unidos tornaram-se um parceiro importante da Inglaterra,
França e Alemanha SÓ no fim do século XIX.

2
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rialisrno europeu encerrou o circuito iniciado pelo antigo colo­
nialismo e expandido pelo neocolonialisrno, ambos de origem
européia, formando o burguês complacente, o equivalente histó­
rico latino-americano do "bourgeois conquerant".

\0 quarto padrão de dominação externa surgiu recentemen­
te, em conjunção com a expansão das grandes empresas cor­
porativas nos países latino-americanos - muitas nas esferas co­
merciais, de serviços e financeiras, mas a maioria nos campos
da indústria leve e pesada. Essas empresas trouxeram à região
um novo estilo de organização, de produção e de marketing,
com novos padrões de planejamento, propaganda de massa,
concorrência e controle interno das economias dependentes pe­
los interesses externos. \ Elas representam o capitalismo cor­
porativo ou monopolista, e se apoderaram das posições de li­
derança - através de mecanismos financeiros, por associação
com sócios locais, por corrupção, pressão ou outros meios ­
ocupadas anteriormente pelas empresas nativas e por seus
((policy-makers".

:Três pontos são muito importantes, mesmo numa exposição
sintética. Primeiro, essa tendência envolve um controle externo
simétrico ao do antigo sistema colonial, nas condições de um
moderno mercado capitalista, da tecnologia avançada, e da do­
minação externa compartilhada por diferentes nações: os Esta­
dos Unidos, como superpotência, e outros países europeus e o
Japão, como parceiros menores, mas dotados de poder hegemô­
nico.No fundo, tal tendência implica um imperialismo total}
em contraste com o .imperialismo restrito) descrito acima. O
traço específico do imperialismo total consiste no fato de que
ele organiza a dominação externa a partir de dentro e em todos
os níveis da ordem social, desde o controle da natalidade, a
comunicação de massa e o consumo de massa, até a educação, a
transplantação maciça de tecnologia ou de instituições sociais,
a modernização da infra e da superestrutura, os expedientes fi­
nanceiros ou do capital, o eixo vital da política nacional etc.
Segundo, esse tipo de imperialismo demonstra que mesmo os
mais avançados países latino-americanos ressentem-se da falta
dos requisitos básicos para o rápido crescimento econômico, cul­
tural e social em bases autônomas. Como 110S outros três pe­
ríodos, a implementação de mudanças é feita por pessoal estran­
geiro, transplantação maciça de tecnologia e de instituições, su-
primento externo de capital e de controle financeiro .. Terceiro,
ela prova que urna economia satélite ou dependente não possui
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as condições estruturais e dinâmicas para sobrepujar nacional­
mente, pelos esforços de sua burguesia (isto é, lato sensu, os
setores dominantes das classes alta e média), o subdesenvolvi­
mento e suas conseqüências. Como ocorre com os interesses
privados externos, os interesses privados internos estão empe­
nhados na exploração do subdesenvolvimento em termos de
orientações de valor extremamente egoístas e particularistas,
Quando o assim chamado estágio de "decolagem" parecia apro­
ximar-se, a expansão iniciava-se como um processo impulsionado
pelos interesses mais poderosos e, portanto, controlado a partir
de fora. A ilusão de uma revolução. industrial liderada pela
burguesia nacional foi destruída, conjuntamente com os papéis
econômicos, culturais e políticos estratégicos das elites no poder
latino-americanas. Agora, uma nova imagem do capitalismo
(um neocapitalismo?), da "burguesia nacional" e da "inter-
dependência internacional" das economias capitalistas está sendo
reconstruída. para justificar a transição atual e para criar a nova
espécie de ideologia e de utopia burguesas dependentes,'

Os quatro tipos de dominação externa foram caracteriza­
dos como uma projeção de seu ttbackground" histórico e de sua
seqüência socioculturaI. Nessa perspectiva, apenas alguns paí­
ses, como Argentina, Uruguai, Brasil, México, Chile etc., conhe­
ceram sucessivamente todas as formas de dominação externa.
Outros países, como Haiti, Bolívia, Hunduras, Nicarágua, Gua­
temala, El Salvador, República Dominicana, Paraguai, Peru etc.,
experimentaram a primeira e a segunda formas típicas de domi­
nação externa, tornando-se economias de enclave e versões mo­
dernizadas do antigo sistema colonial. ou do neocolonialismo
transitório do início do século XIX. 5 Por outro lado, os paí­
ses que atingiram condições para absorver os dois tipos diferen­
tes de dominação imperialista somente atingiram .as situações
descritas graças a um considerável crescimento econômico in­
terno e à existência de 'estruturas de poder nacionais eficientes,
ambos utilizados pelas burguesias desses países para criar uma
posição de barganha na economia mundial e na organização in­
ternacional de poder.

A incorporação ao mercado mundial e às estruturas inter­
nacionais de poder numa posição heteronômica envolve uma

5 Cf. J. Lambert, América Latina: Estruturas Sociais e Pollticas,
tradução de L. L. de Oliveira, São Paulo, Companhia Editora Na­
cional, 1969 (cap. 1); e especialmente F. H. Cardoso e E. Faletto,
Depetidencia y Desarrollo en América Latina} op, cit., ps, 43·101.
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forma peculiar de integração nacional. Nenhum país possui
uma economia homogênea e potencialidades organizadas de de·
senvolvimento auto-sustentado efetivo. A dominação externa}
em todas as suas formas, produz uma especialização geral das
nações como fontes de excedente econômico e de acumulação
de capital para as nações capitalistas avançadas. Assim, as di­
ferentes transições da economia colonial para a economia na­
cional ou da escravidão e do capitalismo comercial para o capi­
talismo industrial sempre produzem três realidades estruturais
diversas. Primeiro, a concentração de renda, do prestígio so­
cial e do poder nos estratos e nas unidades ecológicas ou sociais
que possuem importância estratégica para o núcleo hegemônico
de dominação externa. Segundo, a coexistência de estruturas
econômicas, socioculturais, e políticas em diferentes "épocas
históricas", mas interdependentes e igualmente necessárias para
a articulação e a expansão de toda a economia, como uma base
para a exploração externa e para a concentração interna da
renda, do prestígio social e do poder (o que implica a existên­
cia permanente de uma exploração pré ou extracapitalista, des­
crita por alguns autores como "colonialismo interno"). 6 Ter­
ceiro, a exclusão de uma ampla parcela da população nacional da
ordem econômica, social e política existente, como um requi­
sito estrutural e dinâmico da estabilidade e do crescimento de
todo o sistema (essa exclusão variava, em 1964, de um quarto
até a metade ou três quartos da população, conforme os paí­
ses). -7 O desafio latino-americano, portanto, não é tanto
como produzir riqueza, mas como retê-la e distribuí-la, para
criar pelo menos uma verdadeira economia capitalista moderna.

o NOVO IMPERIALISMO E A HEGEMONIA
DOS ESTADOS UNIDOS

A nova forma de imperialismo não é apenas um produto
de fatores econômicos. No centro do processo está a grande
empresa corporativa e, portanto, o capitalismo monopolista.
Por isso, as mudanças da organização, das funções e do poder
financeiro das empresas capitalistas foram produzidas por rnu-

6 Cf. P. -Gonzáles-Casano\!a, "InternaI CoIonialism and Natio­
nal Developrnent" (em I. L. Horowitz, J. de Castro e J. Gerassi
(orgs.), Latin Amerlcan Radicalism, op. cit., ps, 118-139.

7 Cf. J. Larnbert, op. cii., ps. 52-53, entrada 10 da tabela.
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danças nos padrões de consumo e de propaganda de massa, na
estrutura de renda, por uma revolução concomitante na tecno­
logia e nos padrões burocráticos de administração;' e pelos efeitos
múltiplos e cumulativos da concentração financeira do capital
na internacionalização do mercado capitalista mundial. Esses
são processos históricos, de natureza sócio-econômica e sacio­
cultural. Mas a influência dinâmica decisiva foi política. A exis­
tência de uma economia socialista bem sucedida e expansiva,
dotada pelo menos de padrões equivalentes de tecnologia, orga­
nização burocrática, produtividade, crescimento acelerado e in­
ternacionalização, compeliu as nações capitalistas avançadas da
Europa, América e Asia para uma defesa agressiva do capitalis­
mo privado, especialmente após a 11 Guerra Mundial. Assim,
enquanto 0. antigo imperialismo constituía uma manifestação
da concorrência nacional entre economias capitalistas avançadas,
o imperialismo moderno representa uma luta violenta pela so­
brevivência e pela supremacia do capitalismo em si mesmo.
Nesse clima político, a expansão incoercível da empresa corpo­
rativa, a hiperinfIuência das finanças internacionais e a hege­
monia dos Estados Unidos foram recebidas como um preço
razoável, pelas burguesias nacionais dos países capitalistas avan­
çados, inclusive a Inglaterra, França, Alemanha e Japão. Al­
guma tensões e rupturas permaneceram, mas são manipuladas
em condições seguras para a defesa e o fortalecimento dos "in­
teresses privados", isto é, do capitalismo.

O novo padrão de imperialismo é, em si mesmo, destru­
tivo para o desenvolvimento dos países latino-americanos. A
razão é facilmente compreensível. Não possuindo condições
para um crescimento auto-sustentado, para a integração nacio­
nal da economia e para um rápida industrialização;" os países
capitalistas da América Latina estavam tentando explorar uma
espécie de miniatura do modelo europeu de revolução burguesa,
através de expedientes improvisados e oportunistas. Enquanto
o fluxo de capital externo e de controle financeiro chegava
através da concorrência rnultinacional regulada pelo mercado

8 Ver esp.: R. Prebisch, Hacia una Dinámica del Desarrollo
Latinoamericano, 11ar del Plata, Argentina, CEPAL, 1963; C. Fur­
tado. Dé relo p ment and Stognation in Latin América, op. cit.; For­
li/ação Econômica da América Latina, Rio de Janeiro, Lia Editor,
segunda edição, 19iO: Cornisión Económica para América L..atina, EI
Pro ceso de I ndustrializ ació n em América Latina) Nova York, ::\a­
ciones LTnidas~ 1965.
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mundial, algumas medidas protecionistas diretas ou indiretas po­
diam ser tomadas e reforçadas. Por outro lado, durante os pe­
ríodos em que as influências capitalistas externas decresceram,
?s países da região encontraram oportunidades para a expansão
interna, de acordo com aquele modelo (isso aconteceu em co­
nexão com a .1 Guerra Mundial, a Grande Depressão, ou a 11
Guerra Mundial). O melhor estratagema sempre consistiu na
absorção de meios para a produção de produtos importados e
na seleção estratégica de importação de bens e serviços. 9 Fi­
nalmente, em alguns países, o Estado foi capaz de construir e
desenvo~vc;r .indústrias básicas, através de empresas públicas
ou semipúblicas. como uma base para a diferenciação da pro­
dução industrial, a aceleração autônoma do crescimento econô­
mico e a integração nacional da economia.

A erupção do moderno imperialismo iniciou-se suavemente,
através de empresas corporativas norte-americanas ou européias,
que pareciam corresponder aos padrões ou às aspirações de
crescimento nacional auto-sustentado, conscientemente almejado
pelas burguesias latino-americanas e suas elites no poder ou
pelos governos. Por isso, elas foram saudadas como uma con­
tribuição efetiva para o "desarrolismo" ou o "desenvolvimentis­
mo", recebendo um apoio econômico e político irracional. As­
sim que elas se tomaram um pólo econômico ativo das econo­
mias latino-americanas, revelaram sua natureza, como uma in­
fluência estrutural e dinâmica interna e como um processo
histórico-econômico. As empresas anteriores, moldadas para um
mercado competitivo restrito, foram absorvidas ou destruídas, 10

9 Ver esp.: M. C. Tavares, "Auge y Declinación del Proceso de
Sustitución de Importaciones en el Brasil", Boletin Econárnico de
América Latina, Santiago deI Chile, IX-L, 1964, ps. 1-62; O. Sun­
kel, Política Nacional de Desarrollo )' Dependencia Externa, Edición
rnimeografada, Santiago deI Chile, 1966; Comisi6n Econ6mica para
América Latina, El Segundo Decenio de Ias Naciones Unidas para
el Desarrollo. El Cambio Social y la Polltica de Desarrollo en América
Latina, Santiago del Chile, Naciones Unidas, 1969 (ps. 179 e se­
guintes) .

10 Ver a análise de um caso concreto na Argentina (K. H.
Silvert, La Sociedad Problema: Reaccián y' Reuolucián en América
Latina, tradução de N. Rosenblatt, Buenos Aires, Editorial Paidós,
1962) sobre o financiamento externo da industrialização: Comisi6n
Econômica para América Latiria, El Proceso de Ln dustrialisacián en
Arnérica Latina, Pp. cit., ps. 188-227; alguns aspectos da influência
dos Estados Unidos são descritos por C. Furtado, Dé uelopment and
l5/ngnation 1

4

Jl o&4merica Latina) op. cite) e "United States Hegemony
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ns estruturas econômicas existentes foram adaptadas às dirnen­
sões e às funções das empresas corporativas, as bases para o
crescimento econômico autônomo e a integração nacional da
economia, conquistadas tão arduamente, foram postas a serviço
dessas empresas e dos seus poderosos interesses privados.

O processo corno um todo não é um fenômeno norte­
-americano. No entanto, os Estados Unidos desempenharam o
papel pioneiro e dominante. 11 Outras nações, especialmente
européias (como a Alemanha, a França, a Inglaterra etc.) e o
Japão tomaram parte nesse processo lucrativo de recolonialismo.
Mas a 'influência dos Estados Unidos é um caso à parte, devido
ao caráter e às conseqüências de sua expansão econômica na
América Latina. 12 A hegemonia dos Estados Unidos pode ser
contrabalanceada nas nações capitalistas avançadas. Essas na­
ções possuem recursos materiais e humanos para resistir às
implicações negativas da empresa corporativa norte-americana,
e para limitar e mesmo para estabelecer controles seletivos das
conseqüências culturais ou políticas resultantes da supremacia
econômica dos Estados Unidos. Os países latino-americanos ca­
recem desses recursos materiais e humanos. Por outro lado,
suas burguesias nacionais e sua elites no poder não estão sub­
metidas a controle público e a pressões democráticas. Em con­
seqüência, o processo de modernização, iniciado sob a influ­
ência e o controle dos Estados Unidos, aparece como uma ren-
dição total e incondicional, propagando-se por todos os níveis
da economia, da segurança e da política nacionais, da educação
e da cultura, da comunicação em massa e da opinião pública,
e das .aspirações ideais com relação ao futuro e ao estilo de vida
desejável. Apenas alguns setores, movidos por sentimentos po­
líticos, intelectuais ou religiosos, opuseram-se a essa forma de
recolonialismo. O (sistema", isto é, as elites, econômicas, po­
líticas e culturais são a favor dele, como a única alternativa

and the Futurc of Latin América" (em I. L. Horowitz, J. de Castro
e J. Gerassi, op. cit., ps. 61-74); os processos envolvidos são interpre­
tados sociologicamente por F. Fernandes, op . cito) capítulos 1, 3 e 4.
Sobre o modelo emergente de dominação externa, sob hegemonia
norte-americana, esp. T. dos Santos, EI Nueuo Carácter de la Depen­
de ncia, Santiago do Chile, Universidade do Chile, 196R.

11 Ver Economic Commission for Latin América, Externai Finan­
cin g in Laiin America, op. cito) Zoe. cit, e caps. lI! e X.

12 Ver indicações nas referências 10 e 11, acima; esp. T. dos
Santos. El J./UfZ'O Car áct er de la Dependencia) op. cit,
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para enfrentar a "subversão", para lutar contra a "corrupção",
e para "evitar' o comunismo ...

O que torna a hegemonia dos Estados Unidos entre as
nações latino-americanos uma força incontrolável e perigosa
é a presente concepção norte-americana de segurança, fronteira
econômica e ação conjunta contra mudanças radicais ou revo­
lucionãrias nos países vizinhos. Essa concepção implica, na
prática, a incorporação desses países ao espaço econômico e sacio­
cultural dos Estados Unidos, por meios organizados institucio­
nalmente. A maioria dos cientistas sociais está preocupada com
a deterioração dos termos de troca 13 ou com os padrões ultra­
-expoliativos inerentes às modernas tendências de dominação
econômica externa. 14 Todavia, os aspectos econômicos são ape­
nas uma face de uma amarga realidade. Diversas instituições
estão executando diferentes funções ligadas à incorporação dos
países latino-americanos ao espaço econômico e sociocultural dos
Estados Unidos. A empresa corporativa é a mais visível des­
sas instituições; mas as menos visíveis são talvez ainda mais
prejudiciais. Elas abrangem instituições oficiais, semi-oficiais
ou privadas, encarregadas de conduzir a política de controle
global das finanças, da educação, da pesquisa científica, da ino­
vação tecnológica, dos meios de comunicação em massa, do em­
prego extranacional das políticas, das forças armadas e mesmo
dos governos.

Na verdade, as economias, as sociedades e as culturas latino­
-americanas estão sendo reconstruídas de acordo com interesses
e valores políticos que adquirem. uma natureza pervertida nas
condições locais. Poderíamos discutir se seria desejável o con­
sumo em massa, o desperdício de riqueza imposto por uma eco­
nomia de consumo de massa, o tipo de homem comum produ­
zido por uma sociedade de meios de comunicação de massa,
de organização social que rotiniza a competição neurótica, a
frustração e a agressão etc. A sociedade norte-americana pos­
sui, sem dúvida, capacidade para conciliar tais coisas como o
seu ((background" histórico. Por outro lado, a estrutura da

13 Sobre a extensão e as conseqüências da deterioração dos ter­
mos de troca, cf. Instituto Latinoamericano de Planific.aci6n Econó­
mica e Social, La Brecha Comercial y la Integraci6n Latinoamericana,
México, Sigla Veintiuno Editores, 1967.

14 Ver especialmente A. Gunder Frank, HThe Underdevelopment
Policy of United States in Latin Arnerica", Nacla Neuislett er, 111-8,
dezembro de 1969, ps. 1-9.
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renda, a distribuição do prestígio social e a eficiência de alguns
direitos humanos básicos, nos Estados Unidos, fornecem um

. mínimo de proteção às minorias destituídas. O recurso ao con-
flito é freqüentemente necessário e permitido, pelo menos den­
tro de certos limites. Nos países latino-americanos, entretanto,
não possuímos uma democracia real. A situação é bem conhe­
cida nos Estados Unidos, especialmente nos círculos empresa­
riais e no seio das agências oficiais, semi-oficiais e privadas que
operam na região, e pelo governo. Todavia, a deterioração das
estruturas políticas é aceita e aprovada da mesma maneira que
a deterioração dos termos de troca, porque ambas as tendên-
cias são entendidas como um "custo natural" da hegemonia e
da segurança dos Estados Unidos. O mesmo ocorre com os
programas especiais de controle de natalidade, inovação tecno­
nológica, educação etc., projetados e aplicados sem consideração
(ou com pouca consideração) pelas necessidades e potenciali-
dades concretas dos países receptores. O que está em jogo são
os requisitos políticos de uma incorporação dependente mas efi­
caz desses países ao espaço econômico e sociocultural dos Es-
tados Unidos.

Raciocinando em termos dos problemas de seu país, um
brilhante escritor norte-americano perguntou: o que aconteceu
com a "nossa revolução"? 15 A mesma questão poderia ser
colocada no exterior, quando se consideram os problemas cria­
dos para a América Latina pelos padrões de dominação dos
Estados Unidos. Os campeões da liberdade e da democracia
agora estão apoiando todo tipo de iniqüidades, par.a assegurar
os interesses privados de suas empresas corporativas ou o que
supõem ser a segurança de sua nação. A auto-imagem usual,
que os cidadãos dos Estados Unidos cultivam com orgulho,
não se ajusta a esse quadro. Não há, simplesmente, compati­
bilidade entre a "crença na democracia" e o ,"respeito pelos di­
reitos humanos básicos", e os fins ou conseqüências da política
hegernônica (ou a ausência de uma política?) dos Estados Uni­
dos na América Latina. Essa política (ou ausência de política)
está introduzindo, de forma crescente, mudanças tecnológicas
inúteis, contribuindo para o crescimento da pobreza, e intensi­
ficando a expropriação ou a devastação de recursos econômicos

15 H. P. Miller, Rich Man J Poar Mo n, !\ova York, Signet
Books, 1964, esp. ps. 54-70.
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escassos. Essa política (ou ausência de política) também está
ajudando a revitalizaçâo, sob condições modernas, de estruturas
de poder ou de privilégios arcaicos e anti-sociais, pois somente
as ditaduras militares ou os regimes autoritários dissimulados
conseguem assegurar os alvos visados, de incorporação dos países
latinos-americanos ao espaço econômico e sociocultural dos Es­
tados Unidos.

De um ponto de vista sociológico, é ilusório supor-se que,
por esses meios, uma superpotência hegemôniea pode garantir
segurança dentro dos limites supranacionais de suas «frontei-
ras políticas". A segurança real entre nações implica entendi­
mento mútuo, fins comuns, consenso e solidariedade, não ape­
nas ao nível das elites no poder e através dos governos, mas
também entre seus povos. Poderia dizer-se que, em nossos
dias, uma superpotência hegemônica pode negligenciar esses as-
pectos como "futilidades morais". Isso é verdade. Mesmo
assim, a alternativa é a realpolitile, isto é, uma posição de forç-a
que exclui, por si mesma, qualquer tipo de segurança efetiva.

o DILE1fA LATINO-AMERICANO

Os países latino-americanos enfrentam duas realidades ás­
peras: 1) estruturas econômicas, socioculturais e políticas inter­
nas que podem absorver as, transformações do capitalismo, mas
que inibem ·a integração nacional e o desenvolvimento autôno­
mo; 2) dominação externa que estimula a modernização e o
crescimento, nos estágios mais avançados do capitalismo, mas
que impede a revolução nacional e uma autonomia real. Os dois
aspectos são faces opostas da mesma moeda. A situação hete­
ronômica é redefinida pela ação recíproca de fatores estruturais
e dinâmicos, internos e externos. Os setores sociais que pos­
suem o controle das sociedades 1atino-americanas são tão interes­
sados e responsáveis por essa situação quanto os grupos exter­
nos, que dela tiram proveito. Dependência e subdesenvolvi­
mento são um bom negócio 'para os dois lados. Entretanto,
sob as condições históricas atuais, o novo padrão de imperia­
lismo e a hegemonia dos Estados Unidos colocam uma questão
dramática: podem os países latino-americanos atingir realmente
a integração nacional e í.l autonomia econômica, sociocultural c
política através do capitalismo?
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As estimativas demográficas para a regiao, em 1970, indi­
cam uma população de quase 283 milhões. 16 Todavia, uma
grande parte dessa população pode ser considerada como con­
denada pelo sistema, pois carece dos meios para vender seu
trabalho como mercadoria, ou só pode fazê-lo de maneira muito
precária. O quadro seguinte, elaborado pela Comissão Eco­
nôrnica para a América Latina (ONU), baseada em estimati­
vas para 1965, descreve a distribuição da renda por grupos: 17

Gru po de Renda Percentagem Renda Média Renda
de Participação (média regio- J.·fédia
na Rend~ Total nal - 100) ((per capita"

(em d6lares) *

Os 20% mais 3,5 18 68
pobre

Os 30% abaixo 10,5 35 133
da mediana

Os 300/0 acima 25,4 85 322
da mediana

Os 15% abaixo 29,1 194 740
dos 5% do
tope

Os 5% do tope 31,5 629 2.400

Em média, os 50% mais pobres participam de 14% da
renda total (isto é, recebem cerca de 55 cents por dia!). Esta
é a terrível herança de quatro séculos de "tradição colonial"
aberta ou dissimulada, a qual não pode ser superada mediante
uma forma mais complexa e asfixiante de neocolonialismo. No
outro extremo, os 20% que constituem o grupo de renda su­
perior participam de quase 61 % da renda total, recebendo uma
renda por capita média seis vezes maior que a dos outros 80%.
Só os 5 % do tope participam de um terço pa renda total, o
que representa uma renda per capita média doze vezes maio!
que a dos 50% de baixa renda. Esse grupo de 20% compre­
ende um setor muito bem "desenvolvido' e, em termos estritos,
a "sociedade cívica" ativa.

:.b claro que a situação descrita varia relativamente de um
país para outro e mesmo com respeito a regiões de um mesmo

16 Econornic Commission for Latin América, The Latin America
:"corzon1Y in 1968J Nova York, United Nations, 196-9, ps, 3-4.

17 CEPAL; Tli« Latin America Economy in 1968) op . cii., p. 5.
,'. Dados expressos em dólares, aos preços de 1960.
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país. 18 Todavia, o spectrum possui um significado sociológico
espedfico, pelo menos para a presente discussão. Ele fornece
um sistema de referência empírico para a nossa pergunta. O
desafio latino-americano ao capitalismo emerge desse quadro:
pode o capitalismo privado, sob condições de extrema concen­
tração interna da renda (e, em-conseqüência, do prestígio so­
cial e do poder) e sob condições de dominação externa e de
drenagem de riquezas permanentes, enfrentar realmente e mudar
uma tal realidade? A lôgica da situação tem mostrado que um
desafio tão complexo não pode ser enfrentado e modificado
através do capitalismo privado, especialmente através desse tipo
de capitalismo dependente, que envolve, estrutural e dinamica­
mente, tanto uma extrema concentração interna da renda quanto
uma dominação externa e uma drenagem de recursos perma­
nentes. Em teoria, seria possível presumir que uma mudança
radical, da força externa poderia resolver o problema. Uma
transferência maciça de capital, de tecnologia e de pessoal qua­
lificado poderia iniciar um novo processo de reorganização eco­
nômica, sociocultural e política. Na prática, as coisas não são
tão simples. Um processo como esse tem um preço, que os
países da América Latina não podem pagar. Por outro lado,
para que ele fosse bem sucedido, seriam necessários certos re­
quisitos estruturais e dinâmicos.i que não existem e não podem
ser criados tão facilmente (se existissem, ou pudessem ser cria­
dos rapidamente, os países em questão poderiam resolver os
problemas por si mesmos).

A questão real, porém, é diferente. Pelo menos até o mo­
mento, o novo modelo de imperialismo limitou a amplitude
dentro da qual a iniciativa privada poderia desempenhar fun­
ções construtivas e inovadoras. Uma superpotência capitalista
necessita de tipos diferentes de mercados externos, desde as
economias capitalistas avançadas até economias dependentes, se­
micoloniais e coloniais. A preservação de sua posição depende
de vigilância e controle contínuos da expansão das grandes em­
presas corporativas, e da intensificação crescente das relações
econômicas com os mercados externos. Assim, uma super-

18 Sobre as variações entre alguns países latino-americanos, ver
Comisión Econômica para América Latina, Boletin Econômico de
América Latina, XII-2, 1967 - "La Distribuci6n del Ingreso en
América Latina", ps, 152.175; e El Desarrollo Econômico y la Dis­
tribucián del Ingreso en la Argentina, Nova York, Naciones' Unidas,
1968.
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potência capitalista não pode enfrentar e resolver nem os pro­
blemas de seus parceiros menores, nem muito menos os pro­
blemas das economias dependentes, semicoloniais e coloniais,
incorporadas ao seu espaço econômico, sociocultural e político.
Isso explica o fracasso da Aliança para o Progresso na Améri­
ca Latina. Ao mesmo tempo, isso explica também, em nível
mais complexo, os padrões de fluxo de capital, nas duas dire­
ções (((iniloio" e l(outiloio"), entre os Estados Unidos e as eco-
nomias latino-americanas. Numa reunião de ministros, promo­
vida pela Comissão Executiva de Coordenação Latino-Americana
(Viria del Mar, 15/5/1967), foi reconhecido oficialmente que,
apesar dos programas da Aliança, o investimento privado na
América Latina, em 1967, produziu um lucro líquido de 1.194
milhões de dólares. Desse total, foram reinvestidos 172 mi­
lhões de dólares, aos quais foram adicionados 191 milhões de
dólares de investimentos privados. 19 Os países latino-america­
nos sofreram uma perda da ordem de 831 milhões de dólares. 20

Contudo, isso é parte de um processo global, que afeta todas
as economias estrangeiras, relacionadas ou dominadas pela super­
potência capitalista, como é revelado pelos seguintes dados: 21

INVESTIMENTOS DIRETOS E LUCROS NORTE-AMARlCANOS

Salda de Capital Entrada de Capital
1965 1968 1965 1968

Mundo (em bilhões de US) 3,5 2,9 4,9 5,8

Europa Ocidental 42,9% 34,4% 22,4% 22,4%
Só o Reino Unido 8,6% 3,4% 8,2% 6,9%
Canadá 27,6% 13,8% 18,4% 17,2%
América Latina 8,6% 10,3% 24,5% 25,9%
Oriente Médio etc. 20,9·% 41,5% 34,7% 34,5%

--

As economias capitalistas mais avançadas possuem meca­
nismos de autodefesa. Todavia, também estão sob pressão e
necessitando mercados externos (inclusive o mercado dos Esta..
dos Unidos), em particular, precisam dos mercados dependentes,

19 Ver O Estado de S. Paulo (São Paulo, Brasil, 15/5/69).
20 Sobre o assunto, de um modo mais geral, ver A. G. Frank,

nota 14.

21 Cf. LeMonde, Paris (13-19/3/1969); fonte: First National
City Bank.
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semicoloniais e coloniais (dos quais é possível maior drenagem
de riquezas). Na realidade, a posição hegemônica dos países
de segunda ordem. está permanentemente ameaçada pela su­
premacia tecnológica, financeira e política dos Estados Unidos,
que impõem uma política econômica realisticamente orientada
para a sua autoproteção. Em conseqüência, o novo modelo de
imperialismo envolve um crescimento rápido do fluxo interna­
cional do capital. Porém, a rigidez do controle externo e da
exploração também aumenta, como um produto estrutural da
situação global.

Portanto, o uso da militarização do poder ou do autorita­
rismo civil como estratagema político para auxiliar "um desen­
volvimento mais rápido e seguro" na América Latina, nessas
condições, é absurdo. O colunista de uma revista brasileira
escreveu que "os modelos autoritários, aplicados no mundo em
desenvolvimento, correspondem - com mais ou menos auten­
ticidade - à necessidade urgente de intensa acumulação de ca­
pital em países nos quais a expansão do mercado interno, por
si só, não é capaz de assegurar a taxa necessária de acumula­
ção". 22 O que falta, nessa descrição, é uma análise explícita
do processo de acumulação de capital no contexto dos países
dependentes e subdesenvolvidos. Nesse contexto;' o novo tipo
de imperialismo e de hegemonia norte-americana transfere para
o exterior. a estimulação, a orientação e·o controle desse pro­
cesso. O fardo da acumulação de capital é carregado pelos paí­
ses latino-americanos; mas seus efeitos multiplicadores mais im­
portantes são absorvidos pelas economias centrais, que funcio­
nam como centros dinâmicos de apropriação das maiores quotas
do excedente econômico gerado. .

Os setores sociais dominantes e as elites no poder dos paí­
ses latino-americanos, assim como a superpotência capitalista
externa e as nações hegernônicas associadas, defendem a espe­
rança de que é possível "reproduzir a história". Há uma con­
vicção especialmente forte segundo a qual o novo padrão de
dominação imperialista pode ser adaptado ao "desenvolvimento
com segurança", para ambas as partes. Entretanto, apesar da
rigidez econômica, cultural e política, externa e interna, é dis­
cutível que o imperialismo moderno possa ter um êxito equi­
valente ao do antigo imperialismo. As tensões provocadas pelas
migrações internas, a pobreza generalizada e a frustração siste-

22 Visão, São Paulo (14/2/1970, p. 39).
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mática não podem ser suprimidas sem mudanças estruturais
substanciais. E, atualmente, o capitalismo privado não é um
caminho privilegiado e exclusivo. Ele enfrenta soluções alter­
nativas, do capitalismo de Estado ao socialismo.

A maioria silenciosa dos pobres não pode ser banida eter­
namente da história. O mesmo é verdadeiro com referência
ao protesto organizado e ao radicalismo político, desde os mo­
vimentos da classe inferior, até as confrontações estudantis de
classe média, intelectuais ou religiosas, e o inconformismo moral
dos setores esclarecidos das classes média e superior. A cons­
ciência da situação atual e a inconformidade diante dela, aberta
ou latente, são dois fenômenos gerais e interdependentes. Por
outro lado, a modernização tecnológica, a entrada gradual de
capital e o crescimento dos mercados internos podem ser con­
siderados fatores importantes de mudança - em atitudes e ori-
entações de valor, como em relações de classe e usos sociais da
competição e do conflito. O que hoje é um processo econômico
controlado do exterior e do interior pelos interesses privados,
pode transformar-se rapidamente num processo político incon­
trolável. Essa sempre tem sido a lição da história, nas trans­
formações que levaram do colonialismo .ao capitalismo e .ao
socialismo. Os dois períodos de imperialismo foram e são
valiosos para a emergência de uma consciência social crítica, do
radicalismo político e da revolução social, dentro da ordem
ou contra ela.

Desse ponto de vista, o dilema latino-americano não nasce
da incongruência entre o sistema compartilhado de valores ideais
e a praxis social (como foi descrito, com referência aos Estados
Unidos, por Myrdal e Hollingshead). Ele provém da mais
profunda necessidade histórica e social de autonomia e eqüi­
dade. Isso significa que as alternativas políticas efetivas deixam
uma margem estreita para as opções coletivas. Se os setores
sociais dominantes e as elites no poder realmente desejam um
desenvolvimento gradual e seguro, e se forem capazes de obter
apoio popular, suas probabilidades de êxito dependem de um
forte nacionalismo revolucionário. Sob as condições econômicas,
socioculturais e políticas dos países latino-americanos essa al­
ternativa implica a implantação e aperfeiçoamento de um novo
tipo de capitalismo de Estado, capaz de ajustar a velocidade e a
intensidade do desenvolvimento econômico e da mudança sacio-
cultural aos requisitos da "revolução ocntro da ordem social".
A outra resposta alternativa só pode surgir de uma rebelião
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popular e radical, de orientação socialista. A estranha combina­
nação de uma ampla maioria de gente destituída, miserável ou
quase-miserável, a uma exploração externa implacável e uma
péssima utilização interna da riqueza, por minorias privilegia­
das, gera" um componente histórico imprevisível. A explosão
social não é planejada com antecipação. Como em Cuba, ela
pode sobrevir inesperada e dramaticamente. A estrutura da 50­

ciedade e suas permanentes condições de anemia contêm os in­
gredientes básicos da desintegração: quando as forças da re­
belião são liberadas, a ordem social não pode funcionar como
um fator de autopreservação e de auto-regeneração, porque ela
não é desejada sequer pelos que tiram proveito das desigual­
dades e iniqüidades existentes. A última alternativa, sem dúvi­
da, abre caminho para a realização dos padrões mais elevados
da razão humana e para a liberação real das sociedades latino­
-americanas. Todavia, ambas as soluções poderiam dar início
a novas vias de evolução da América Latina, na direção de uma
história de povos livres e independentes.



II

Classes Sociais na América Latina

INTRODUÇÃO

O CONCEITO DE classe social tem sido empregado em diferen­
tes sentidos. Alguns autores o usaram (e continuam a usá-lo)
para designar qualquer tipo de estrato social, hierarquizado ou
não, como equivalente do conceito mais amplo de "camada so­
cial". Há autores que o utilizam de maneira mais restrita, para
designar estratos sociais, que se caracterizam pela existência de
uma comunidade de interesses, mais ou menos percebidos so­
cialmente, e quase sempre associados a relações de dominação,
de poder político 'e de superposição (também baseadas em dife­
renças de prestígio social e de estilo de vida). Por fim, existem
autores que ° aplicam com um máximo de especificidade histó­
rica, para designar o arranjo societário inerente ao sistema de
produção capitalista. Neste sentido, a classe social sé aparece
onde o capitalismo avançou suficientemente para associar, es­
trutural e dinamicamente, o modo de produção capitalista ao
mercado como agência de classificação social e à ordem legal
que ambos requerem, fundada na universalização da proprieda­
de privada, na racionalização do direito e na formação de um
Estado nacional formalmente representativo. Concebida à luz
da última acepção;' aceita pelo autor, a "sociedade de classes"
possui uma estratificação típica, na qual a situação econômica
regula o privilegiamento positivo ou negativo dos diferentes
estratos' sociais, condicionando assim, direta ou indiretamente,
tanto os processos de concentração social da riqueza, do pres-

* Comunicação apresentada ao Seminário sobre os Problemas
de Conceituação das Classes Sociais na América Latina (Instituto de
Investigaciones Sociales, Universidad Nacional Antónoma de México,
Mérida, 12-18 de dezembro de 1971).

3
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tígio social e do poder (inclusive do poder político institucio­
nalizado e, portanto, do poder de monopolizar o controle do
Estado e de suas funções), quanto os mecanismos societários de
mobilidade, estabilidade e mudança sociais.

A caracterização precedente foi contida dentro de limites
essenciais. Há um intenso debate sobre as conseqüências e as
implicações das evoluções recentes do capitalismo, o qual visa
pôr em choque a utilidade do conceito de classe social e a pró­
pria validade da noção da sociedade de classes. Esse debate,
sob muitos aspectos pouco preciso e criador, constitui um as­
pecto da crise ideológica, que abala o mundo em que vivemos.
Os cientistas sociais, mesmo quando se proclamam "neutros'
e "objetivos", participam dessa crise e a instilam em suas aná­
lises e interpretações. Por isso, negam a existência das classes
sociais na sociedade que conseguiu reunir as condições mais
completas e fluidas para o seu florescimento (como sucede
com os Estados Unidos em nossos dias). Ou, então, anunciam
o fim das classes sociais sob a égide do próprio capitalismo,
numa época em que o capitalismo monopolista revitaliza a so­
ciedade de classes, reorganizando-a em escala mundial (dentro
do chamado "mundo capitalista") e convertendo-a em uma
realidade primordialmente política, da qual dependeria a "so­
brevivência" da civilização) da democracia e do cristianismo. Ao
que parece, a uma crescente flexibilidade tecnológica e econô­
mica, corresponde uma forte rigidez ideológica e política, o que
explica por que as condições externas de existência suscitam
um 'clima de pânico intelectual e de inibição ou distorção de
todas as formas de pensamento crítico (do conhecimento de sen­
so ao conhecimento filosófico ou ao conhecimento histórico­
-sociológico) . Neste trabalho, não nos pusemos à margem do
referido debate. Colocamo-nos contra ele, retomando categorias
de pensamento e de explicação construídas através da sociolo­
gia clássica. Está claro que tais categorias precisam ser adequa­
das, empírica e interpretativamente, ao presente e às realidades
da América Latina, um esforço que já havíamos feito e conti­
nuamos neste estudo.

A grande dificuldade, com que se defronta o sociólogo na
caracterização conceptual, na análise e na interpretação das classes
sociais na América Latina, não está, como se tem afirmado,
na coexistência e superposição de diferentes realidades anterio­
re J à «era das classes sociais", que as negam, contradizem ou
pelo menos as solapam. Mesmo nas sociedades capitalistas he-
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gernônicas não ocorreu semelhante simplificação da história. A
estratificação em classes não extinguiu relações, estruturas e
funções que não foram suprimidas pelas sucessivas reorganiza­
ções do espaço econômico, sociocultural e político, provocadas
pelas diversas revoluções do capitalismo moderno. Na verdade,
tais relações, estruturas e funções sobreviveram - às vezes pro­
visoriamente - porém foram absorvidas pelo mercado capita­
lista, pelo sistema de produção capitalista ou por ambos, e per­
deram eficácia social e significado histórico. O que não quer
dizer que não tenham contribuído (ou não estejam contribuindo)
para projetar nas relações de classes tensões e conflitos que não
seriam típicos dó "capitalismo moderno" (e que por vezes não
podem ser resolvidas através dos dinamismos de integração
social e de solidariedade, inerentes à sociedade de classes). Sob
esse aspecto, as complicações da América Latina não são me­
nores que as que apareceram na Europa e as que persistem
nos Estados Unidos. Ao contrário, são ainda maiores, causando
portanto perplexidades mais profundas.

A dificuldade em questão surge no modelo que está por
trás da noção sociológica de capitalismo e de sociedade de clas­
ses. Na América Latina, o capitalismo e a sociedade de classes
não são produ tos de uma evolução interna, o que, em si mesmo,
não constitui a maior fonte de problemas. Acresce que, até o
presente, o capitalismo evoluiu na América Latina sem contar
com condições de crescimento auto-sustentado e .de desenvolvi­
mento autônomo. Em conseqüência, classes e relações de classe
carecem de dimensões estruturais e de dinamismos societários
que são essenciais para a integração, a estabilidade e a trans·
formação equilibradas da ordem social inerente à sociedade
de classes.

O fato de que não exista o modelo pressuposto nas várias
descrições clássicas de "ordem social competitiva" não significa
que ela não tenha emergido socialmente e "feito história." na
América Latina. Significa, apenas, que se precisa usar conceitos,
categorias analíticas e interpretações clássicas tendo em vista uma
situação his tórica peculiar, na qual a realidade se apresenta de
outra maneira (e exige uma redefinição do modelo que alimenta
as suposições axiomáticas da descrição sociológica) . Doutro
Íado, a ausência de certas dimensões estruturais e de certos di­
namismos faz com que as contradições de classe sejam amorte­
cidas, anuladas e em regra pouco dramatizadas como e enquan­
to tais (graças à opressão sistemática, à omissão generalizada e
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à anemia das massas despossufdas). Isso acarreta uma impos­
sibilidade teórica evidente: o conceito de classe social não se
configura como uma categoria perceptiva e cognitiva que orga­
niza as orientações do comportamento coletivo e suas impul­
sões de negação e destruição da ordem existente. Todavia, se..
ria falso presumir, daí, que os dinamismos de classes sufocados
são suprimidos. A reflexão comparada sugere que as insatisfa­
ções de uma classe potencial são mais perigosas para uma socie­
dade de classes em formação e em consolidação, que o querer
coletivo de uma "classe em si e para si" puma sociedade de
classes plenamente constituída. Enquanto a última pode absor­
ver diferentes tipos de tensões e de conflitos de classes, preser­
vando dentro de certos limites sua estabilidade e capacidade de
renovação, a primeira não pode fazer face às tensões e confli­
tos emergentes, que eclodem graças ao aparecimento das rela­
ções de classes, sem pôr em risco sua estabilidade e, mesmo, sem
destruir-se. Portanto, estruturas de classe em formação e dina­
mismos de classes ineficientes favorecem a obliteração da "his­
tória possível". Onde a sociedade de classes emerge mas não
consegue absorver e orientar as forças de transformação da or­
dem social, ela nasce condenada à crise permanente e ao colapso
final. Nesse caso, se o desígnio de transformar ou de destruir
a ordem social existente está ou não contido no "momento de
vontade coletiva" dos agentes históricos em conflito (real ou
potencial), é irrelevante.' O exemplo de Cuba sugere que a
explosão pode preceder à formação 00 consciência de classe re­
volucionária propriamente dita e, em particular, à sua univer­
salização.

Essas ponderações indicam que o sociólogo latino-americano
lida com realidades ao mesmo tempo difusas, complexas. e alta­
mente móveis, Se se apanham as classes sociais tendo em vista
a hegemonia dos estratos dominantes, as aparências são de uma
«sociedade sem história" (pois todas as mudanças convergem
para um mesmo fim, a perpetuação do poder nas mãos de pe-
-quenos grupos, de acordo com a conhecida regra segundo a qual
"plus cela cbange, plus cela c'est la même cbose'í i, Se se to­
mam as classes sociais ten-do em vista a natureza, a duração e
as debilidades da revolução burguesa e os ritmos' históricos das
"transições inesperadas" (das revoluções dentro da ordem, que
só se podem concretizar convertendo-se em revoluções contra
a ordem), o que se patenteia é o reverso da medalha, e as socie­
dades latino-americanas aparecem como sociedades em convulsão,
que estão em busca do seu próprio patamar e tempo históricos.
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É impossível fixar todos os problemas que essa situação caótica
e tão rica de desdobramentos impõe à reflexão sociológica, nos
dois pólos do que é recorrente e do que é variável. Por isso,
concentramos a presente discussão em três ternas convergentes:
existem classes sociais na América Latina?; capitalismo depen­
dente e classes sociais; classe, poder e revolução social. Esses
três temas permitem situar as questões que preocupam os so­
ciólogos latino-americanos no estudo das classes sociais e' defi­
nem, em diferentes níveis de análise e de interpretação, como
a herança da sociologia clássica pode ser retomada e redefini­
da nos quadros de uma nova ploblemática , que tem uma origem
concreta, possui importância teórica e contém um significado
político.

EXISTEM CL~J\SSES SOCIAIS NA AMtRICA LATINA?

Uma pergunta prévia se coloca a qualquer iijJálise concep­
tual - existe ou não o objeto que se pretende descrever con­
ceptualmente? Essa pergunta não é inócua. Primeiro, porque
as análises que foram feitas por economistas, sociólogos, antro­
pólogos e historiadores evidenciam empiricamente que o núcleo
integrado e expansivo da ordem social competitiva é quantita­
tivamente muito reduzido e qualitativamente pouco dinâmico.
Os anuários, relatórios especiais e contribuições interpretativas
da CEPALJ em particular, demonstram que se pode falar na exis­
tência de uma categoria tão numerosa quão heterogênea de pes­
soas, que constituem os «condenados do sistema" e sua «maio­
ria silenciosa". Sob esse aspecto, a economia capitalista, a so­
ciedade de classes e sua ordem social competitiva atuam como
o «motor da história" mais porque nelas estão concentrados
os centros de decisão (do que por outras razões alternativas,
como a absorção e eliminação dos «sistemas" ou «resíduos"
pré-capitalistas). No fundo, quer se trate das metrópoles, das
cidades ou do campo, as classes sociais propriamente ditas abran­
gem os círculos sociais que são de uma forma ou de outra pri­
vilegiados e que poderiam ser descritos, relativamente, como
"integrados" e "desenvolvidos". Tais setores coexistem com
a massa dos despossuídos, condenados a níveis de vida inferio­
res ao de subsistência, ao desemprego sistemático, parcial ou
ocasional, à pobreza ou à miséria, à marginaliaade sócio-econô-
mica,à exclusão cultural e política etc. As classes sociais se
superpõem a outras categorias sociais de agrupamento, de so-
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lidariedade e de articulação às sociedades nacionais. Segundo, as
poucas classes sociais parcial ou completamente integradas não
se vêem como classes e negam esse caráter às demais categorias
sociais ou à sociedade global. Pode-se falar em "mistificação
burguesa", em «ilusões nacionais" e em "obstinação do tradi­
cionalismo católico". O fato é que a palavra classe encontra
um emprego ambíguo (exatamente para designar "grupos de
status", através dos quais se dissimulam interesses de classes,
formas de dominação de classe e conflitos de classe, que só
podem ser manejados a partir de cima). As mitologias forja­
das pelas burguesias nacionais insistem em rótulos perturbado­
res, que são aceitos, consagrados e difundidos pelos setores
"radicais" das classes médias e pelos "movimentos de esquer­
da". A ênfase é posta em processos, cujos mecanismos reais são
escamoteados (os exemplos corriqueiros vão do "São Paulo é a
cidade que mais cresce no mundo" ou "Ninguém segura o Bra-
sil" e conceitos mais abstratos, como "revolução pelo desen­
volvimento", "rnexicanização", « solução peruana", "via chilena",
"argentinização da economia" etc.). Não só as duras realidades
e os dinamismos típicos de relações de classes são dissimulados.
Nega-se a existência das classes sociais como e enquanto tais,
bem como o jogo econômico, social e político impostos pelos
interesses de classe dominantes. Terceiro, onde as "classes so-
.iais' são reconhecidas - o que sucede em obras de cientistas
sociais norte-americanos, europeus ou em estudos latino-ameri­
canos mais preocupados com o combate à pobreza dentro da
ordem - as imagens que sobem à tona tendem a ignorar a
sociedade de classes efetiva, que nasceu e cresceu graças a uma
nova conjunção dos privilégios internos I com a exploração ex­
terna. Nesse caso, o que se designa como classe é mais o equi-
valente do estamento na velha ordem senhorial na Europa, no
Sul dos Estados Unidos e na própria América Latina da época
colonial ou do período da formação dos Estados-nação. O que
há de mau, no emprego da palavra, não é que ele não seja
verdadeiro quanto aos aspectos focalizados. Os estamentos não
foram extintos historicamente, pois eles se fazem sentir de vá­
rias maneiras (embora só sejam ressaltados os dois aspectos
mais evidentes ou "chocantes", que aparecem seja no "orgu­
lho", na "alienação" e na "prepotência" do rico e poderoso
- especialmente quando o rico e poderoso usa a sua riqueza
e o seu poder -- seja no isolamento, na «humildade" e na "re-
signação" dos que nada possuem e nada podem). O mal está



CLASSES SOCIAIS NA AMÉRICA LATINA 39

na inadequa<o sociológica das descrições, que acolhem inadver­
tidamente as mistificações da consciência burguesa e os mitos
nacionalistas. As "classes" são identificadas com a herança co­
lonial, com tradições de estilo de vida a la grande) com o or­
gulho e o paternalismo ibérico, com a apatia e o conformismo
das massas etc. Perde-se de vista o essencial; como a emer­
gência de novas realidades economicas, sociais e políticas, vin­
culadas à expropriação capitalista, permitiram a revitalização de
atitudes, valores e comportamento estamentais. E negligenciam­
-se as conseqüências, que aparecem na superposição de orienta­
ções de valor exclusivas (de classe e de estamento) e na per­
sistência da acumulação de desigualdades sociais numa socie­
dade global na qual a estratificação bifurcada cedeu lugar a
uma estratificação pluralista.

O balanço feito acima sugere duas coisas. As classes so­
ciais se manifestam nas sociedades latino-americanos como for­
mações histórico-sociais típicas. No entanto, pl~~ apresentam
variações (em três níveis distintos: o das bases perceptivas e
cognitivas das atitudes e comportamentos de classe; o dos con­
teúdos e orientações da consciência e relações de classe; e o
da diferenciação,articulação e oposição das classes sociais entre
si ), que não são simples produtos de diferenças de contexto
sociocultural ou de tempo hist6rico. Por mais que esses dois
aspectos pareçam contraditórios e exclusivos, ambos se expli­
cam pela mesma causa: o modo pelo qual o capitalismo se
institucionalizou, difundiu-se e desenvolveu-se ria América La­
tina. A expansão do capitalismo atingiu, em todos os países
(embora em extensão e com intensidade variáveis), proporções
suficientes para fazer da ordenação em classes sociais o núcleo
estrutural e dinâmico da organização societária. Ao mesmo tem­
po, porém, a referida expansão do capitalismo ajustou-se, de
maneira variável mas geral, a condições externas e internas que
restringiram ou entorpeceram as funções diferenciadoras, clas­
sificadoras e estratificadoras do mercado e do sistema de pro­
dução capitalistas, inibindo assim o grau de universalidade, a
eficácia e a intensidade dos dinamismos revolucionários ou esta­
bilizadores da ordenação em classes sociais. Isso quer dizer
que o modo histórico-social de concretização do capitalismo en­
gendra a sua própria realidade sul.stantiva. As classes sociais
não "são diferentes" na América Latina. O que é diferente é
o modo pelo qual o capitalismo se objetiva e se irradia histo­
ricamente como força social.



Tomando-se em conta essa consideração, parece óbvio que
há pouco sentido em falar-se das "debilidades' e das "incon­
sistências estrutural-funcionais)' como características da "fase de
formação das classes sociais" na América Latina. Mantidas as
condições de dependência e de reduzido esforço para criar-se
um padrão alternativo de desenvolvimento auto-sustentado, o
capitalismo continuará a florescer como no passado remoto ou
recente, socializando seus custos sociais e privilegiando os inte­
r,esses privados (internos e externos). A hipótese que se de­
lineia não é a de uma gradual autocorreção do regime de clas­
ses (tal como ele está estruturado). Mas, a de uma persistência
e de um agravamento contínuos da presente ordenação em das­
ses sociais, cujas "debilidades" e "deficiências estrutural-funcio..
nais' foram institucionalizadas e são na realidade funcionais. Se
elas desaparecessem (ou fossem corrigidas), com elas desapare­
ceria essa modalidade duplamente rapinante de capitalismo.

Essa interpretação põe em relevo, de imediato, que nas
situações predominantes na América Latina umas classes sociais
são mais classes que as outras. A exacerbação dos fins, interes­
ses e conflitos de classe é regulada e imposta pelo tipo existente
de capitalismo. As classes possuidoras e privilegiadas percebem
claramente a falta de alternativas e trabalham no sentido de se
protegerem contra e. rigidez da situação histórica, que elas mes­
moas criaram. Como já não podem identificar o Estado e a Na­
ção com suas posições e interesses de classes, nem lhes é dado
aproveitar com segurança lemas e palavras de ordem mistifica­
dores, precisam assumir os riscos do uso aberto e sistemático
da violência - por meios políticos indiretos e através do Estado,
com suas formas armadas e superestruturas jurídicas - corno
instrumento de perpetuação do status quo. '-" Dessa forma, não
só aumentam a visibilidade da ordenação em classes sociais:
tornam odiosos o capitalismo, a ordem existente e os meios em­
pregados para protegê-los.. As demais classes, que reuniam
todas as condições de classe, menos a consciência crítica e a
disposição para ousar, iniciam seu aprendizado diretamente na
área do poder e da contestação política.

Deixando-se de lado as peculiaridades históricas do pro­
cesso descrito, torna-se patente que ° "amadurecimento do ca­
pitalismo" não está contribuindo para imprimir ao regime de
classes as funções de desagregação social de vícios, tradições e
estruturas pré-capitalistas, que o capitalismo não preencheu no
passado ou que só perfilhou de modo pouco efetivo. O que
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está em questão não é apenas a "sobrevivência' de entidades
que não foram diluídas e absorvidas pelas classes sociais (como
etnias, estamentos ou barreiras raciais, que continuam estan­
ques). É a destruição de condições econômicas, sociais e po­
líricas que impediram a América Latina de fazer autênticas re­
voluções nacionais através do capitalismo. A rigidez apontada
acima constitui um novo tipo de obstáculo à operação das clas­
ses sociais como um meio de dissolução e sepultamento do "an­
tigo regime". Na verdade, ela requer o renascimento e a revi­
talização, sob novos símbolos, de atitudes, valores e formas
de opressão e exploração típicos do "antigo regime" (identifica­
do na linguagem de senso comum como a "velha oligarquia").

O pior é que afirmações similares podem ser feitas com re­
ferência às funções construtivas das classes sociais. Sob um
novo clima de temor pânico, de compulsão repressiva e de abuso

. do poder político institucionalizado, as classes possuidoras e
privilegiadas tentam reconstituir a grande façanha política da
oligarquia tradicional, aplicando à participação social ampliada
das massas no poder o modelo desmoralizado da democracia
restrita. Dentro desse clima e sob tais propósitos, as classes não
podem contribuir para acelerar a criação de condições essenciais
sequer à estabilidade e à consolidação da ordem existente (e,
portanto, para o desenvolvimento do capitalismo). Elas po­
dem irradiar a difusão de hábítos de consumo em massa e de
certas exterioridades de "conforto' e de "vida civilizada", Mas
não podem universalizar e fortalecer impulsões igualitárias rela­
cionadas com a redistribuição da riqueza e do prestígio social
ou com a democratização do poder, requeridas pela própria es­
tratificação em classes sociais. Em outras palavras, não podem
absorver as iniqüidades sociais, herdadas do passado remoto ou
construídas através da implantação da ordem social competitiva,
nem servir de trampolim para a emergência mais ou menos rá­
pida do "pluralismo democrático" (considerado por muitos como
o índice ideal do "capitalismo maduro"}.

Em conseqüência, o tipo de capitalismo constituído na
América Latina, que floresceu graças à modernização do arcaico,
atinge a era da industrialização em grande escala e da exporta­
ção de produtos industrializados explorando com intensidade a
arcaização do moderno. A inovação parece ser a regra: a "nova
mentalidade industrial", as "novas estruturas econômicas", a
"política para o desenvolvimento" etc. são os novos símbolos
e orientações de valores dessa era, Todavia, a inovação incrustra-
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-se em uma realidade sócio-econômica que não se transformou ou
que só se transformou superficialmente, já que a degradação ma­
terial e moral do trabalho persiste e com ela o despotismo nas
relações humanas, o privilegiamento das classes possuidoras, a
superconcentração da renda, do prestígio social e do poder, a
modernização controlada de fora, o crescimento econômico de­
pendente etc. Não se pode ignorar a história e seria errôneo
afirmar-se que nada se passou (ou não está se passando). Essa
não é a intenção desta descrição. Contudo, não se estabeleceu
na (era industrial" - como não se estabelecera anteriormente
com a produção e a exportação de produtos primários - uma
relação dinâmica entre capitalismo e descolonízação. Para se
expandirem e consolidarem, o mercado capitalista moderno, pri­
meiro, e o sistema de produção capitalista, em seguida, adap­
taram-se, de uma maneira ou de outra, a estruturas sócio­
-econômicas de origem colonial ou variavelmente pré-capitalistas
e dependentes. Por isso, os novos surtos de rápido crescimento
econômico renovam e fortalecem desigualdades economicas, so­
ciais e políticas que são incompatíveis com a ordenação em clas­
ses sociais. Incapaz de provocar uma revolução urbana - como
foi incapaz de produzir uma revolução agrícola - o capitalismo
em questão faz com que a história social do campo se reproduza
na evolução das grandes metrópoles e das cidades.

Em suma, as classes sociais não podem preencher suas fun­
ções sociais desintegradoras tanto quanto suas funções sociais
construtivas sob essa modalidade predatória de capitalismo sel-

. vagem. As classes puderam preencher tais funções, nos mode­
los europeu e norte-americano de revolução burguesa, porque
as classes sociais submetidas à expropriação eà espoliação con­
quistaram o direito de serem ouvidas, de usar meios institucio-
nais de protesto ou de conflito, e de manipular controles. sociais
reativos, mais ou menos eficazes, regulando assim a sua par­
ticipação social nos fluxos da renda e nas estruturas de poder.
As classes sociais falham., nas situações latino-americanas, por-
que operam unilateralmente, no sentido de preservar e intensi­
ficar os privilégios de poucos e de excluir os demais. Elas não
podem oferecer e canalizar socialmente ({transições viáveis") por­
que a "revolução dentro da ordem" é bloqueada pelas classes
possuidoras e privilegiadas, porque as massas despossuídas estão
tentando aprender como realizar a «revolução contra a ordem",
e porque o entendimento entre as classes tornou-se impossível,
sem medidas concretas de descolonização acelerada (em relação
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a fatores externos e internos dos velhos e novos colonialismos ).
Elas promovem mudanças e inovações, em geral descritas erro­
neamente (como se fossem produtos estáticos da mobilidade
social, da urbanização, da industrialização e da educação), atra­
vés das quais a crosta superficial da ordem social competitiva
adquire a aparência dos modelos históricos originais, Como não
vão além disso, engendrando uma consciência e ações de classe
negadoras da dependência, do subdesenvolvimento, dos privilé-
gios, da opressão institucionalizada, do desemprego em massa
e da miséria generalizada, elas se convertem em meios estrutu­
rais de perpetuação do capitalismo selvagem. e de preservação do
status quo.

C.A..PITALISMO DEPENDENTE E SOCIEDADE DE CLASSES

A discussão precedente dá uma resposta positiva à pergun­
ta formulada no começo da discussão. No entanto, tal resposta
não encerra o assunto. Se a classe se manifesta como uma
formação histórico-social típica mas não preenche, de forma
permanente, suas principais funções destrutivas e construtivas,
isso significa que existem, por trás das ocorrências históricas,
realidades estruturais que precisam ser devidamente ponderadas.
De fato, é mais ou menos fácil importar e difundir técnicas,
instituições e valores sociais novos. Porém, é consideravelmente
difícil criar as condições materiais e morais que eles requerem,
para produzirem o máximo de eficácia e de rendimento sociais.
Esse fenômeno ocorreu com a difusão do capitalismo nos paí­
ses da América Latina, após as lutas armadas pela independên­
cia política e a conquista da emancipação nacional. As técnicas,
instituições' e valores sociais que permitiriam uma profunda e
revolucionária reorganização da sociedade, da economia e da
cultura sofreram uma difusão rápida. O mesmo não sucedeu
- nem podia suceder - com a possibilidade de convertê-los
em. fatores concretos da dinamização da ordem econômica, so-
cial e política. Nesse sentido, pode-se dizer que os modelos
ideais de organização da sociedade foram substituídos de acordo
com ritmos históricos muito intensos. O mesmo não aconteceu
com a criação das estruturas sociais, econômicas e políticas cor-
respondentes, que iriam emergir, difundir-se e desenvolver-se
através de ritmos históricos muito débeis e incertos, graças a
uma evolução lenta, penosa e oscilante (mesmo nos países
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que lograram a integração nacional da economia de mercado
e da ordem social competitiva com maior rapidez). Na ver­
dade, as reais fronteiras da história, na América Latina, não
estão na aparente absorção dos modelos ideais de organização
econômica, social e política, que podem ser importados prontos
e acabados. Elas se encontram nos "fatos de estrutura'), atra­
vés dos quais os homens constroem (ou deixam de fazê-lo) às
condições que asseguram (ou não) a viabilidade his tórica e a
efetividade prática dos referidos modelos ideais.

Seria impossível, nos limites do presente trabalho, exami­
nar os vários problemas que semelhante ponto de vista coloca
à Sociologia. Não obstante,· pelo menos três dessas questões
exigem esclarecimento, se quisermos ter alguma clareza e pre­
cisão no emprego do conceito de classe social às condições pre­
dominantes nas sociedades latino-americanas. Essas três ques­
tões dizem respeito: 1.0) ao tipo de capitalismo que foi desig­
nado acima como "capitalismo selvagem"; 2.°) à forma e di­
namismos da sociedade de classes, que se torna histórica e estru­
turalmente possível' sob tal capitalismo; 3.°) aos processos de
formação, evolução e desintegração da ordem social competitiva
na sociedade de classes associada ao capitalismo dependente.

O que é substancialmente igual e invariável no "capitalis­
mo moderno" não nos deve levar a equívocos fatais. Não hasta
afastar o modelo "normal" ou "clássico", nas interpretações
da formação e desenvolvimento do capitalismo na América La­
tina (o modelo que envolve condições e efeitos que não se
concretizaram historicamente da mesma maneira ou que se ma­
nifestaram ao nível estrutural de outra forma e com outra inten­
sidade, como: crescimento econômico auto-sustentado; moder­
nização tecnológica autônoma e acelerada; expansão para fora,
com a apropriação da riqueza de outros povos e a incorporação
deles aos dinamismos econômicos,. culturais e políticos das na­
ções capitalistas em expansão neocolonial e imperialista; im­
pulsões diferenciadoras do processo de acumulação de capital
e seus sucessivos impactos na reorganização do sistema de pro­
dução; a articulação econômica, sociocultural e política das re­
voluções agrícola, urbana e industrial, e sua seriação em seqüên­
cia; racionalização do direito, da administração e das funções
econômicas do Estado; formação e consolidação de uma ordem
civil burguesa, suficientemente homogênea e fluida para insti­
tuir a. "hegemonia burguesa", mas bastante z,aberta para cana­
lizar a competição e o conflito, em escala setorial e nas relações
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de classe, de acordo com padrões de conciliação que fortaleciam
o monopólio social do poder e do Estado pelas classes dominan­
tes; desintegração da cultura de [ollz, que era uma "cultura
de pobreza", e proletarização das camadas destituídas, trans­
formadas em classe operária e ativamente empenhadas, como
tal, no uso da competição e do conflito nos planos econômico,
sociocultural e político; emergência da conciliação como meca­
nismo político de acomodação dos interesses de classe, de dife­
renças regionais e de atividades partidárias conflitantes; duali­
dade da política econômica, simultaneamente "nacional" e
"mundial", isto é, voltada para o desenvolvimento econômico
interno e a integração nacional da economia através da con­
quista de hegemonia econômica, cultural e política sobre outros
povos, submetidos a uma dominação neocolonial ou imperia­
lista) . É preciso colocar em seu lugar o modelo concreto de
capitalismo que irrompeu e vingou na América Latina, o qual
lança suas raízes na crise do antigo sistema colonial e extrai
seus dinamismos organizatórios e evolutivos, simultaneamente,
da incorporação econômica, tecnológica e institucional a suces­
sivas nações capitalistas hegemônicas e do crescimento interno
de uma economia de mercado capitalista. Esse modelo repro­
duz as formas de apropriação e de expropriação inerentes ao
capitalismo moderno (aos níveis da circulação das mercadorias
e da organização da produção). Mas, possui um componente
adicional específico e típico: a acumulação de capital institucio­
naliza-se para promover a expansão concomitante dos núcleos
hegemônícos externos e internos" (ou seja, as economias centrais
e os setores sociais dominantes). Em termos abstratos, as apa­
rências são de que estes setores sofrem a espoliação que se monta
de fora para dentro, vendo-se compelidos a dividir o excedente
econômico com os agentes que operam a partir das economias
centrais. De fato, a economia capitalista dependente está su­
jeita, como um todo, a uma depleção permanente de suas rique­
zas (existentes ou potencialmente acumuláveis), o que exclui
a monopolização do excedente econômico por seus pr6prios agen­
tes econômicos privilegiados. Na realidade, porém, a depleção
de riquezas se processa à custa dos setores assalariados e des­
tituídos da população) submetidos a mecanismos permanentes de
sobre-apropriação e sobre-expropriação capitalistas.

Tem-se discutido se o capitalismo dependente é "colonial"
ou "neocolonial" (como agora se prefere dizer). Existem vá­
rios tipos de colonialismo e de neocolonialismo. Não seria di­
fícil, portanto, descobrir similaridades significativas entre o an-
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ligo sistema colonial, a transição neocolonial e o capitalismo
dependente propriamente dito. O conhecimento resultante de
semelhantes comparações apenas apanharia certas determinações
estruturais de significado geral, fora e acima dos contextos
histórico-sociais através dos quais seria possível apreender sua
importância específica, para a formação e o desenvolvimento
do mercado, do sistema de produção e da sociedade global, nas
três fases apontadas. Seria, em suma, um conhecimento socio­
lógico pouco útil à compreensão e à transformação da realidade.
Os autores que preferem qualificar o capitalismo dependente
como colonial ou neocolonial não se preocupam com esse aspec­
to, ao mesmo tempo teórico e prático (e que seria central de
um ponto de vista marxista), pois se interessam mais pelo im­
pacto emocional do uso dos dois conceitos na oposição nacio­
nalista ou socialista à dominação externa. Ao proceder desse
modo, porém, criam uma falsa consciência crítica da situação
existente, paradoxalmente simétrica às mistificações anti-radicais,
elaboradas por meio das ideologias conservadoras. Uns, con­
fundem a dependência com formas pré-capitalistas ignorando
que essas formas se transformaram graças à evolução interna
do capitalismo e às suas novas conexões com a transformação
do capitalismo no exterior; outros, escamoteiam a dependência,
ocultando-a por trás da soberania nacional e simulando uma
autonomia econômica, sociocultural e política que é impossível,
Ambas as distorções perceptivas e cognitivas precisam ~er cor­
rigidas, se se pretende que a explicação sociológica seja útil
a processos viáveis de autonomização histórico-social (graduais
ou revolucionários).

São conhecidas as vinculações do antigo sistema colonial
com o capitalismo comercial. Aquele sistema foi organizado,
em todos os setores da economia colonial (mineração., produção
agropecuária para exportação ou consumo interno e comércio),
para promover a drenagem de riquezas da América Latina para
a Europa e, portanto, para expandir o capitalismo na Espanha,
em Portugal, na Holanda ou na Inglaterra, na França etc. Está
claro que ele exigia, em termos relativos, vastos investimentos
financeiros, ampla inovação tecnológica e um mínimo de racio­
nalidade administrativa. No entanto, a conexão capitalista pura
e irredutível da economia colonial procedia do circuito comer­
cial e realizava-se no mercado europeu Jatravés da transforma­
ção de produtos primários e da mercantilização das mercadorias
resultantes). É certo que as ambigüidades de um tipo de co­
lônia de exploração, que envolvia alguns traços de povoamento
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e o constante incremento demográfico dos colonos (de origem
externa ou interna), acarretavam fortes pressões no sentido de
eliminar barreiras sócio-econômicas e de estilo de vida, pelo
menos nos setores possuidores e privilegiados das populações
coloniais. Enquanto teve condições de sobrevivência, o sistema
colonial resistiu seletivamente a tais pressões, absorvendo al­
gumas delas e eliminando outras, preservando porém a sua estru­
tura e dinamismos (o que significa, em outras palavras) que se
transformou continuamente, ao longo dos três séculos de sua
duração, mas resguardando e fortalecendo as funções que da­
vam primazia à superposição da colônia de exploração ao cresci­
mento demográfico).. Por isso, sob a vigência do antigo siste­
ma colonial, tanto o mercado quanto o sistema de produção fo..
ram cuidadosamente resguardados de impulsões que poderiam
minar ou destruir o sentido explorador da colonização. Em
conseqüência, enquanto se manteve, o antigo sistema colonial
impediu que o mercado e o sistema de produção assimilassem
às formas e os dinamismos da economia e da sociedade de'
mercado, imperantes no mundo metropolitano. As transforma­
ções que ele sofreu, sob o império do pacto colonial, não visa­
vam a uma revolução dentro da ordem, que transferisse o con­
trole do «capitalismo político e monopolizador" (para usar-se
uma expressão de Max Weber) das metrópoles para as colônias:
elas se voltavam para o aperfeiçoamento da exploração coloni­
zadora e da própria ordem colonial, que precisavam ser reajus­
tadas às modificações do capitalismo da Europa e às realidades
cambiantes do mundo colonial.

Esta interpretação não pretende negar nem a «moderni­
dade') nem o caráter capitalista do empreendimento colonial.
Quer somente repô-lo em seu contexto estrutural e histórico.
Se as coisas fossem .diferentes e a descolonização fosse ao mesmo
tempo econômica, cultural e política, haveria uma transição ime­
diata do "modelo colonial" para o "modelo europeu". No en­
tanto, o tipo de capitalismo existente na Europa não estava
incubado nas formas de vida coloniais. O que aqui apareceu
e se des envolveu, que se pode considerar ((típico do capitalismo
moderno", não só eram conexões do capitalismo mercantilista:
eram o seu reverso, que permitiam organizar e expandir a c0­

Ionização de sentido explorador. O mercado colonial jamais
chegou a .ser organizado - mesmo no México ou no Peru ­
para operar como um mercado capitalista plurihmcional e dinâ­
mico. O elemento capitalista do mercado colonial era imposto
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de fora para dentro e realizava-se, de fato, através dos dinamis­
mos jurídico-políticos e econômicos dos mercados metropolita­
nos. Quanto às suas funções puramente econômicas no seio
das sociedades coloniais, elas eram reguladas por controles le­
gais e políticos (os quais visavam, conhecidamente: 1) preser­
var o monopólio metropolitano; 2) dar continuidade e aumen­
tar a eficácia das formas de apropriação e de expropriação ine­
rentes ao comércio colonial; 3) excluir a interferência do mer­
cado na estratificação social e nas relações de poder, ditadas le­
gal e politicamente, com fundamento econômico, através de nor­
mas estabelecidas pela Coroa e endossadas pelo consentimento
tácito ou explícito dos estamentos privilegiados das colônias).
A produção colonial, por sua vez, não podia subordinar-se a
princípios de organização propriamente capitalistas. As formas
coloniais de produção envolviam fins puramente econômicos,
cálculo monetário (pois os custos das operações produtivas de­
viam ser necessariamente incluídos nas previsões do circuito
comercial do agente econômico colonial) e algumas modalida­
des de trabalho pago, monetariamente, em espécie ou por uma
combinação das duas modalidades de pagamento (- sendo que
o trabalho pago tanto era seletivo, com referência a certas ati­
vidades de capatazia e administração ou artesanais, quanto che­
gava a ser um "trabalho em massa", como sucedeu por exem­
plo nas minas mexicanas). Componentes dessa ordem são, po­
rém, insuficientes para qualificar seja. um "modo", seja um
"sistema" de produção capitalista. Na verdade, o elemento
capitalista central da economia colonial provinha do comércio
colonial interno e externo, o qual impunha formas de apropria­
ção e de expropriação - e, portanto, de acumulação de ca­
pital - pré-capitalistas. O reverso do capitalismo comercial,
na América Latina, era um sistema de .produção colonial, estru­
tural e dinamicamente adaptado à natureza e às funções das co­
lônias de exploração. O caráter precursor de tal sistema de pro­
dução aparecia nas combinações da escravidão, da servidão e
de modalidades meramente suplementares de trabalho pago com
a criação de uma riqueza destinada à apropriação colonial, or­
denada legalmente e praticada por meios político-econômicos.
Os que afirmam que o sistema de produção colonial, assim
constituído, não era feudal, estão certos, porque tal sistema
de produção requer um contexto hist6rico no qual o feudalismo
seria uma aberração regressiva. Todavia, na ausência de um
mercado interno capaz de funcionar como um autêntico merca­
do de "tipo burguês", e dada a própria estrutura das relações
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econômicas imperantes no sistema de produção colonial (pre­
dominantemente fundadas em modalidades diretas de apropria­
ção da pessoa, bens e serviços dos trabalhadores), o modo de
produção vigente só era "moderno" no sentido de adaptar a
criação de riquezas às funções que deviam ser preenchidas pelas
colônias de exploração, em virtude de sua articulação econômica,
legal e política às economias e às sociedades metropolitanas da
Europa.

Em resumo, o mercado e o sistema de produção coloniais
não atuaram (nem podiam atuar) como fontes da incubação de
evoluções econômicas, sociais, tecnológicas e políticas autonomi­
zadoras (e, nesse sentido, de negação da ordem colonial). As
frustrações que eles engendraram foram decisivas para a crise do
antigo sistema colonial, mas não para a destruição e rápida subs­
tituição das estruturas econômicas e sociais da sociedade colonial.
A transformação do mercado, primeiro, e do sistema de produ­
ção, em seguida, operou-se graças aos efeitos acumulativos de
um novo padrão de incorporação ao espaço econômico, sacio­
cultural e político das nações hegemônicas da Europa. Esse novo
padrão de incorporação impôs a eclosão e ulterior expansão
interna de um mercado capitalista especificamente moderno
(pelo menos nos núcleos urbanos, que capitanearam a absorção
e a irradiação dos sucessivos fluxos de modernização tecnoló­
gica e institucional) e estimulou, através das funções diferencia..
deras e integrativas de tal mercado, tanto a reorganização quan­
titativa e qualitativa do consumo quanto 11 formação gradual
de um sistema. de produção propriamente capitalista. A fase
de transição desse complexo processo abrange, estruturalmente,
o período de tempo mais ou menos .variável (conforme as pe­
culiaridades de cada país) que medeia entre a conquista da
emaneipação nacional e a consolidação do poder econômico, so­
cial e político das oligarquias tradicionais. Durante essa fase,
estabelece-se e desintegra-se uma situação neocolonial evidente
e inquestionáveL O controle colonial, de tipo legal e político
(embora com fundamento e fins econômicos), foi substituído
por controles puramente econômicos, manipulados de fora, atra­
vés dos mecanismos de mercado. Por isso, à revolução política
corresponde uma autêntica depuração consolidadora das estru-
turas econômicas e sociais herdadas da sociedade colonial. A
revolução econômica e social iria surgir mais tarde, graças à
evolução interna de um mercado capitalista especificamente mo­
derno e à gradual expansão de um sistema de produção capi­
talista. A descolonização, que não se inicia de imediato a não

4
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ser de modo limitado na esfera política (mediante a transfe­
rência de poder .das Coroas e seus representantes para os pode­
rosos do antigo sistema colonial), acompanha as peripécias des­
sa evolução e só atinge proporções históricas quando se com-
pleta o aburguesamento das oligarquias e sua hegemonia come­
ça a ser contestada econômica, social e politicamente. Aí apa­
recem novos grupos de poder burgueses e a configuração de
uma sociedade de classes torna-se nítida.

Não é possível analisar, aqui, os aspectos estruturais e his­
tóricos da transição neocolonial (sua duração, conseqüências
e desintegração) e como os países da América Latina entram em
sua idade moderna. O importante, para a presente discussão, é
que a evolução posterior do capitalismo não foi provocada so-
mente pelas transformações do mercado e do sistema de pro­
dução, apontadas acima (como ocorreu na Europa ou nos Esta­
dos Unidos). A fase de transição neocolonial, que durou de
quatro décadas a meio século nos países de desenvolvimento
sócio-econômico mais rápido, coincide com a consolidação do
capitalismo industrial na Europa e a emergência de um novo
padrão de dominação externa imperialista. Em conseqüência,
o que de inicio constituía uma transferência de controles colo­
niais, da Espanha, Portugal ou Holanda para a Inglaterra, Fran­
ça ou outros países, e dera origem a uma situação neocolonial
típica, concentrada em torno do comércio de exportação-importa­
ção e da modernização cultural, torna-se, com relativa rapidez,
uma variante característica (tanto histórica quanto estrutural­
mente) do "capitalismo moderno". A internalização de um mer­
cado capitalista especificamente moderno (isto é, dotado de di­
namismos econômicos e sociais), em expansão mais ou menos
rápida e em progressiva integração de escala regional ou nacio-
nal, modificou as relações da economia interna com o mercado
mundial, ao mesmo tempo que criou um foco interno de cres­
cimento econômico. Surgiu, assim, uma economia de mercado
com dois pólos dinâmicos interdependentes (um interno, outro
externo), capaz de absorver construtivamente o impacto dos
dinamismos da economia internacional e de reproduzir, por di­
ferenciação e reintegração internas, o processo de desenvolvi­
mento da própria economia hegemônica. A ordem econômica
emergente nascia e se expandia através da incorporação ao es­
paço econômico, sociocultural e político dos sistemas econô­
micos centrais, numa extensão e com uma intensidade que se­
riam inconcebíveis numa economia colonial (qualquer que ela
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fosse, por natureza segmentada dos princípios de organização e
funcionamento da economia metropolitana). Mas, podia re­
tirar de si própria recursos materiais e humanos autopropulso­
res , suscetíveis de articulação posi tiva com os dinamismos eco­
nômicos procedentes (ou impostos) de fora e, a largo prazo,
de "crescer voltados para dentro".

Nesse sentido, o último quartel do século XIX possui
uma importância decisiva para a consolidação do capitalismo
moderno na América Latina (vista através dos países com
maior desenvolvimento econômico). Como sucedera antes, com
as estrutura.s econômicas coloniais, as relações neocoloniais com a
Europa entram em crise, sem que as estruturas econômicas pro­
duzidas pelo neocolonialismo fossem destruídas. No entanto,
os dinamismos econômicos dominantes procediam de um novo
tipo de mercado, que reaglutinava as estruturas econômicas de
origem colonial ou neocolonial a nOV3.5 estruturas econômicas,
forjadas pelas novas relações com o mercado mundial e pela
expansão gradual de um sistema de produção capitalista. Essa
complexa totalidade indica que a formação incipiente e o des­
lanche do capitalismo, como realidade histórica, pouco tem a
ver com o chamado "modelo clássico" de desenvolvimento ca­
pitalista. Estruturas econômicas pré-capitalistas (mais que a
acumulação pré-capitalista anterior, no caso drenada para fora),
coloniais ou neocoloniais, serviram de patamar para a criação
e a alimentação inicial do "setor moderno" da economia (na
esfera do comércio externo ou interno ou na da produção) .
Doutro lado, em nenhum momento os dinamismos econômi­
cos procedentes de fora passaram para um plano secundário.
Fixando-se no mesmo setor ou deslocando-se setorialmente, eles
sempre se mantiveram muito fortes e sempre desempenharam
influências estruturais e funcionais determinantes. O que variou
foi a capacidade da organização interna da economia de lidar
com tais dinamismos, explorando-os com maior flexibilidade e
projetando-os em estruturas econômicas mais adequadas à ex­
pansão interna do capitalismo (aos níveis do mercado e do sis­
tema de produção). Por fim, as mutações do capitalismo en­
contram nesse contexto histórico e estrutural uma explicação
própria. O primitivo capitalismo mercantilista, que impregnou
as atividades econômicas no período colonial e na transição
neocolonial, não se evapora: de continua entranhado no es­
pírito dos agentes econômicos externos e internos, todos orien­
tados por um., mentalidade especulativa predatória. Todavia,



52 CAPITALIS~10 DEPENDENTE

a eclosão de um mercado capitalista moderno, sua expansão ul­
terior e o aparecimento de um sistema de produção capitalista
(primeiro no setor urbano-comercial, em seguida no mundo ru-
ral e, mais tarde, no setor industrial) modificaram a condição
social do agente econômico localizado no interior da economia,
independentemente do grau de sua vinculação com os dois pó­
los dinâmicos do crescimento econômico. O aburguesamento do
"senhor rural" é típico. Contudo, não é menos típica a reava­
liação das atividades mercantis. À medida que o mercado passa
a preencher funções sociais classificadoras, a mercantilização do
trabalho se reabilita e a acumulação converte-se em um fator
de racionalidade das atividades econômicas (em todos os níveis
possíveis e segundo diferentes fins econômicos). No entanto,
a "revolução burguesa" desenrola-se como uma dado da estru­
tura, não como um processo histórico. O "produtor rural" que
aceita positivamente sua condição burguesa, o grande ou peque­
no comerciante que se orgulha de sua contribuição para o
"progresso econômico", o trabalhador assalariado ou semi-assala­
riado que pratica a poupança tendo em vista o "enriquecimento"
e a passagem para o "mundo dos negócios", todos compreendem
a "necessidade" e as "vantagens" da coexistência do antigo re­
gime dentro do novo. Por isso, não lutam contra tal coexistên­
cia: vêem na associação com capitais e firmas estrangeiras um
"fator de progresso" ou em formas pré-capitalistas de produção
e. de troca uma fonte de intensificação da acumulação de capi­
tal. Tais agentes econômicos protagonizam e lideram a revo­
lução burguesa, porque ela é inevitável, já que não podem fugir
às funções transforrnadoras de uma economia de mercado e às
transições que ela impõe, na passagem de um tosco capitalismo
mercantilista para um elaborado capitalismo comercial e deste
para o capitalismo industrial.

Portanto, o advento do capitalismo maduro) na América
Latina, envolve ao mesmo tempo uma ruptura e uma concilia..
ção com o "antigo regime". A descolonização nunca pode ser
completa, porque o complexo colonial sempre é necessário à
modernização e sempre alimenta formas de acumulação de ca­
pital que seriam impraticáveis de outra maneira. Contudo;
quando a revolução burguesa se torna estruturalmente irrever­
sível, ela sedimenta um mundo capitalista inconfundível, que
possui duas faces igualmente essenciais para a existência e a
sobrevivência do capitalismo na América Latina. De um lado,
os dinamismos econômicos que procedem de fora, da permanen­
te incorporação ao espaço econômico, socíocultural, e político
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de Nações capitalistas hegemônicas da Europa (e, mais tarde,
dos Estados Unidos). Esses dinamismos não criam toda a evo­
lução econômica, mas sem eles as transições apontadas não
ocorreriam (pelo menos, não ocorreriam na forma indicada e
segundo os ritmos históricos conhecidos). De outro lado, .. os
dinamismos econômicos que nascem a partir de dentro, dos ele­
mentos autopropelidos das economias latino-americanas mais
avançadas. Esses dinamismos também não criam toda a evo­
lução econômica, mas sem eles as realidades do mundo colonial
e do mundo neocolonial ainda estariam presentes. Não existi­
riam economias nacionais na América Latina, viáveis ou in­
viáveis, e a revolução burguesa, como um ciclo de transforma­
ção interna de tais economias, nunca teria transcorrido.

O que interessa, à presente análise, é o elemento específico,
que aparece na junção dos dois tipos mencionados de dinamis­
mos econômicos. Se se pode falar em "decolagem" e em "ma­
turidade", com relação a semelhante variedade de capitalismo,
elas nunca podem resultar de um dos componentes dinâmicos,
considerados unilateralmente. Ambas são, a decolagem e a
maturidade, de um capitalismo que nasce e evolui em função
da articulação (ao mesmo tempo estrutural e histórica) dos
dois tipos de dinamismos, um que se impõe de fora para den­
tro, outro que se projeta de dentro para fora. Podem-se dis­
tinguir três momentos cruciais na evolução da modalidade latino­
-americana de capitalismo. O momento em que ele se confi­
gura, na transição neocolonial; o momento em que ele trans­
borda o mundo neocolonial, mas não o destrói, em que se dá
a passagem do. primitivo capitalismo mercantilista.. herdado da
colônia de exploração, para um capitalismo comercial cheio de
vitalidade; o terceiro momento, vivido atualmente por poucos
países, em que a revolução industrial se intensifica e se acelera.
O que é constante, nos três momentos, consiste no impacto
externo: ele induz, condiciona e regula a mudança estrutural.
O que significa que acarreta transferência de capitais, de agentes
humanos, de instituições e de tecnologia. Todavia, essa influ­
ência se torna eficiente porque o próprio meio econômico, socio­
cultural e político interno pode absorvê-la e fazê-la frutificar,
nos limites em que isso é necessário e possível através do capi­
talismo. Há sempre uma fermentação histórica e alguma supe­
ração do passado em cada um dos momentos, que não podem
ser induzidas de fora para dentro, porque dizem respeito a ati­
tudes, comportamentos e fins que grupos e classes sociais se
impõem, através de acomodações e de conflitos sociais,
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Porque esse capitalismo, nascido da junção de dinamis­
mos econômicos internos e externos, interligados e interdepen­
\'~ites, não foi capaz de superar as limitações de suas origens?
~lode-se procurar as respostas ao nível dos efeitos (poderio dos
controles econômicos externos ou debilidade da revolução bur­
guesa nas condições apontadas); também se pode procurar as
respostas ao nível da causação (o tipo de processo de acumula­
ção capitalista, que resulta da articulação estrutural de dois
pólos dinâmicos: as condições de apropriação e de expropriação
podem alimentar a continuidade do processo ou sua deteriora­
ção, jamais o fortalecimento unilateral do pólo dinâmico inter­
no ). Parece pouco importante o nível em que se fazem. as
interrogações. O importante é que o capitalismo descrito pos­
sui a sua própria lógica econômica. Os três momentos indicados
mostram como as diferentes crises de formação e de desenvolvi­
mento afetam por igual os dois fatores. Um não se fortalece
sem ou contra o outro. Na verdade, o "jogo econômico", para
os parceiros externos, volta-se para a especulação e o poder
- tanto quanto para os parceiros internos (ambos se estimam
e se utilizam como meios para atingir tais fins). Por isso,
sobre-apropriação capitalista e dependência constituem a subs­
tância do processo. Os dinamismos econômicos externos e in­
ternos não teriam razão de ser (nem motivariam econômica, so­
cial e politicamente os agentes econômicos) se não existisse a
perspectiva da sobre-apropriação capitalista. Existindo, porém,
a sobre-apropriação capitalista, o excedente econômico repartido
pode alimentar os motivos egoísticos e instrumentais dos agen­
tes econômicos, mas não pode gerar a sua auto-superação (ou
a sua negação). As exceções aparecem nos momentos de crise
e de transição, em que as condições do jogo são reformuladas
(não as suas regras). A dependência, por sua vez, não é mera
"condição' ou "acidente". A articulação estrutural de dinamis-

A··mos economicos externos e mternos requer uma permanente
vantagem estratégica do pólo econômico hegemônico, aceita
como compensadora, útil e criadora pelo outro pólo. Ainda
aqui, são os momentos de crise e de transição que revelam me­
lhor a natureza do processo. Quando se dá a eclosão do mer­
cado moderno, a revolução comercial ou a revolução industrial,
os parceiros internos se empenham em garantir as condições
desejadas pelos parceiros externos, pois vêem em seus fins um
meio para atingir os seus próprios fins. Não que se considerem
incapazes de "montar o jogo": pensam que usando tal método
tornam o processo mais "lucrativo", « rápido" e « seguro". Pri-
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vilegiarn, assim, as vantagens relativas do pólo dinâmico mais

forte porque "jogam nelas" e pretendem realizar-se através
delas.

Não se deve pensar que aí se ache o avesso da ética e
da racionalidade capitalista. Essa é a ética e a racionalidade
do capitalismo dependente. Ele contém todos os elementos do
capitalismo não s6 em termos dos caracteres centrais do "mo­
delo clássico",mas das condições estruturais, institucionais e
funcionais de sua forma atuante no vir a ser histórico - p0­
rérn os projeta em um contexto psicológico, sócio-econômico e
político próprio, que resulta da articulação dos dois tipos de
dinamismos indicados (e não, como muitas vezes se supõe,
de uma. imposição inflexível, pura e simples, das sociedades
nacionais hegemônicas ). Por isso, .o capitalismo dependente
está sempre se transformando, seguindo as evoluções das so­
ciedades centrais hegemônicas, sem no entanto conseguir mudar
o padrão de transformação, passando da articulação dependente
para o desenvolvimento relativamente autônomo,

Os efeitos da conjunção dos dois p6los dinâmicos de de­
senvolvimento capitalista (e, por conseqüência, de crescimento
econômico) não são sempre os mesmos. Comparando-se dife­
rentes sociedades nacionais dependentes, nas quais o capitalismo
surgiu e se expandiu por tais vias, parece que a. incorporação
rápida e mais ou menos completa no espaço econômico, socio­
cultural e político das sociedades nacionais hegemônicas aumenta
as probabilidades da eficácia do capitalismo dependente e, pro­
vavelmente, as potencialidades de sucessivas "revoluções den­
tro da ordem", mais ou menos bem sucedidas. Entre os fato­
res externos à economia, os elementos que parecem mais im­
portantes para a consolidação, o rendimento e as probabilida­
des de autonomização progressiva (até o presente, apenas par­
cial) são o tamanho da população e as probabilidades de excluir
os centros de decisão (especialmente ao nível da política eco­
nômica e do funcionamento do Estado) de tendências ao incre­
mento à participação social pelas massas (especialmente os as­
salariados e os despossuídos ). Em alguns casos, a última con­
dição foi garantida. por meios aparentemente "democrãrlcos":
em outros, situações que reduzem ao mínimo a descolonização
interna tornaram desnecessária a preocupação pelas aparências.
Na América Latina, a intensidade da incorporação ao espaço
econômico do "mundo avançado" propriamente dito tem sido
limitada, seja por motivos puramente econômicos ("as razões de
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negócio", que têm contribuído para restringir o envolvimento
dos parceiros mais fortes ou para animar o apetite dos sócios
menores), seja porque os ritmos históricos de absorção da (ci­
vilização ocidental moderna" repousam, também em massa, em
fatores não-econômicos. Nessas circunstâncias, a articulação de­
pendente se tornou uma muleta imprescindível para assegurar
a repetição das transformações do capitalismo, ocorridas no ex-

• • • 1\ •terror, e para garantir as expectativas econormcas ou as pro-
babilidades de crescimento econômico decorrentes. A monopoli­
zação dos centros de decisão pelos círculos sociais e econômi-
cos interessados (internos e externos) não foi problema no pas­
sado (pelo menos nas duas épocas históricas, relacionadas com
a eclosão da economia de mercado e com a revolução comer­
cial ). Ela se tornou um problema na atualidade e como não
pode ser resolvida pela mobilização política, manipulada atra­
vés de partidos espontâneos, ela tem sido enfrentada por for­
mas de concentração de poder - através do "partido único"
ou do "partido oficial" da revolução e também por meio do
ernnrezo das forças armadas como "polícia interna" ou pelo
enriiecimento do "poder civil" - que convertem a moderni­
zacão autoritária em fator adverso à descolonizacão. No con­
[unto, as condições imperantes imprimem ao capitalismo depen­
dente uma fraca vitalidade econômica (se se consideram as
proporções dos que deveriam participar do mercado, do sis­
tema de produção e das estruturas de poder de uma ordem
social competitiva em expansão). O jogo econômico só atinge
pleno êxito para os agentes econômicos variavelmente privile­
giados, o que significa que suas potencialidades não vão (nem
poderiam ir, mantidas as condições existentes) além da preser-
vação do status quo econômico. ~

Portanto, a junção de dinamismos econômicos externos e
internos cria uma realidade econômica que só varia no sentido
de reproduzir-se através de novas condições ou de novas com­
binações. O padrão de acumulação de capital, inerente à asso­
ciacão dependente, promove ao mesmo tempo a intensificação
da dependência e a redefinição constante das manifestações do
subdesenvolvimento. Os agentes econômicos podem-se iludir. no
plano psicológico, ou incentivar a ilusão dos outros, no plano
político. Contudo, nas condições em que é praticada nos paí-
-es da América Latina, a sobre-apropriação repartida do exce­
. 'ente econômico não deixa outra saída. De um lado, indepen­

enternente de sua posição e orientação no espaço econômico,
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os agentes econômicos (externos e internos) vêem-se compe­
lidos a dar a mais completa prioridade ao privilegiamento dire­
to dos seus móveis lucrativos (relegando, deliberadamente, ou
não, o que poderia ser essencial para a "ampliação e dinaminação
do mercado interno" e para a "expansão e autonomização do
sistema de produção"). De outro, ambos investem primaria-
mente na expansão das economias heaemônicas, desejem ou
não esse resultado (ou por causa da drenagem do excedente
econômico pelas economias centrais; ou porque, de fato, custeiam
a incorporação da economia dependente ao espaço econômico
das economias centrais). Isso não quer dizer que o capitalismo
dependente "Falhou". Ele está preenchendo cada vez melhor
as funções que lhe cabem, ao promover o crescimento econômico
capitalista sob o mencionado padrão de acumulação de capital
e a forma correspondente de sobre-apropriação repartida do
excedente econômico. A superação desse tipo de capitalismo
depende de transformações que o transcendem e que não po­
dem provir dele, como um "desenvolvimento normal".

A caracterização exposta foi intencionalmente contida.
Para se ir além, seria necessário fazer-se uma análise da for­
mação e transformação da burguesia nas sociedades latino­
-americanos: como a oligarquia tradicional desintegrou-se, ce­
dendo lugar a uma plutocracia na qual os "parceiros externos"
estão diretamente representados (não apenas por seus interesses
ou sócios menores locais). Essa nlutocracia constituí uma
burguesia compósita, que nunca foi descrita e interpretada so­
ciologicamente como ela realmente é. Está sempre pronta para
incentivar decisões que dão prioridade ao crescimento econômico
induzido, aceleram a modernização dependente e fazem abortar
mesmo a (revolução dentro da ordem". O que mais interessa
à presente análise. com respeito a essa plutocracia, é a fonte
de suas debilidades econômicas e políticas oara promover o
"salto histórico" que nunca deu, na direção do modelo clássico
de "capitalismo maduro". Por paradoxal que pareça, o que
mais debilitou as burguesias latino-americanas. reduzindo sua
capacidade de ação econômica e de atuação política, foi a ma­
neira pela qual pretenderam fortalecer-se, excluindo ou enfraque­
cendo outros protagonistas sociais. A revolucão burzuesa de­
sencadeou, tanto na Europa quanto nos Estados Unidos. uma
série de mutações, mais ou menos violentas, mas dentro da
ordem. Vários grupos e classes sociais encontraram diferentes
meios para participar dessas mutações violentas, impondo às
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burguesias nacionais acomodações que faziam funcionar a or­
dem social competitiva. Estabelecendo-se o paralelo, é mais
ou menos evidente que, para avançar e construir, as burguesias
latino-americanas necessitavam de adversários capazes de de­
safiá-Ias. Tem-se pensado que o que faltou foi uma aristocracia
reacionária, suficientemente forte para. ameaçar a ascensão so­
cial da burguesia. Esse raciocínio é incongruente, como se po­
deria comprovar através dos desdobramentos da revolução bur­
guesa nos Estados Unidos. As nações que importaram uma
economia de mercado moderno não podiam forjar a repetição .da
história. Nelas, a aristocracia primeiro explora as oportunida­
des do capitalismo, depois se aburguesa (o Japão é o caso tí-
pico). As inconsistências das burguesias latino-americanos pro­
cedem do fato de que elas resistem à plebeização e instigam a
proletarização sem querer aceitar a democratização correspon­
dente da ordem social competitiva. Proscrevendo o destituído
da ordem civil e limitando (ou anulando) a participação eco-
nômica, cultural e política das dasses trabalhadoras, aquelas
burguesias enfraqueceram a si próprias, reduzindo suas alterna­
tivas, empobrecendo sua visão do mundo e liquidando-se como
agente histórico revolucionário. Restringindo a competição e o
conflito a privilégios quase estamentais, elas despojaram o capi­
talismo de suas potencialidades criadoras.

Protegendo-se contra as ameaças mais fracas, as burgue­
sias latino-americanas condenaram-se à impotência diante das
ameaças mais fortes. Não foi' nem é tão difícil excluir ou si­
lenciar os setores destituídos e as classes pobres, marginalizando­
-os dentro ou fora da ordem social competitiva. Como inibir ou
controlar os dinamismos desencadeados pelas .economias hege­
rnônicas em uma economia dependente? Essa questão foi igno­
rada ou mal respondida pelas' burguesias da América Latina,
mesmo as mais patrióticas e nacionalistas. Em conseqüência,
viram-se superadas pelos fatos, tanto nos países nos quais con­
quistaram sua hegemonia de dasse por meios relativamente pa­
cíficos (como na Argentina) quanto em países nos quais sua
hegemonia de classe foi lograda por vias cruentas (como no Mé­
xico). No final, de uma maneira ou de outra, tiveram de ce­
der terreno às evoluções externas do capitalismo, de colocar
em segundo plano a revolução nacional e de exercer suas fun-

. çôes de liderança ou de dominação como uma plutocracia com­
pósita, minada a partir de dentro pelos interesses, valores e
influências sociais das sociedades hegernônícas. Nesse sentido,
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elas foram os artífices do capitalismo dependente. Escolheram­
-no e o fortaleceram como alternativa a uma revolução nacional
dentro da ordem, que ameaçaria iniqüidades muitas vezes de
origem, significado ou conseqüências coloniais, diante das quais
as "desigualdades de classe" têm o caráter de uma conquista
democrática.

Vistos desse ângulo, os pólos dinâmicos internos revelam
sua importância para a existência, a continuidade e mesmo o
aperfeiçoamento do capitalismo dependente. A revolução bur­
guesa, na América Latina, prende-se a condições estruturais e a
ritmos históricos que fazem dela o pivô da associação dependente
e das sucessivas transições que rearticularam a organização e o
funcionamento das economias nacionais latino-americanas às evo­
luções externas do capitalismo. Ela separou a integração em
escala nacional do mercado e do sistema de produção da nacio­
nalização propriamente dita, seja da política econômica, seja
da mobilização sócio-econômica, cultural e política da ordem
social competitiva. Com isso, as estruturas do capitalismo de­
pendente estão preparadas para organizar a partir de dentro as
"condições ótimas" da sobre-apropriação repartida do exceden­
te econômico e para renovar continuamente as condições de
reincorporação ao espaço econômico, sociocultural e político das
sociedades hegemônicas preponderantes. A continuidade e a
constante renovação dos vínculos de subordinação ao exterior
e da satelitização dos dinamismos econômicos, socioculturais
e políticos não se impõem colonialmente; mas graças a uma
modalidade altamente complexa de articulação ( parcialmente
espontânea, parcialmente programada, orientada e controlada)
entre economias, sociedades e culturas com desenvolvimento de­
sigual, em.Sora pertencentes à mesma civilização. As duas faces
dessa modalidade de articulação são o (imperialismo econômico"
e o "capitalismo dependente", os dois frutos mais importantes
do capitalismo maduro em escala internacional. O liame que
as une, porém, são as decisões internas de burguesias que des­
frutam de autonomia, para escolher soluções alternativas, e de
poder, para impor sua vontade (e, com ela, suas escolhas}. É
um erro crasso subestimar os papéis e as funções políticos das
burguesias latino-americanas na condução de seus negócios e
das sucessivas transições econômicas, que culminaram nas for­
mas assumidas pela revolução comercial e pela revolução in­
dustrial no mundo capitalista latino-americano. Como as bur­
guesias da Europa e dos Estados Unidos~ elas envolvem os
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interesses nacionais e usam o Estado para atingir seus fins. Se
o envolvimento dos interesses nacionais e os usos do Estado
adquirem um teor antinacional e trabalham, a curto e a longo
prazo, contra a integração nacional e a própria revolução na...
cional, isso ocorre porque, sob o capitalismo dependente, a
burguesia não pode realizar-se como classe e impor sua hegemo­
nia de classe de outra maneira.

A insistência sobre a variante latino-americana de capita­
lismo moderno não foi motivada por qualquer idéia simplista
de ccdeterminismo econômico". A economia não precede nem
transcende à sociedade e à cultura. Ao contrário, se se constitui
um mercado com funções classificadoras ou um sistema de pro­
dução que engendra uma ordem social estratificada, fundada na
propriedade privada e na rnercantilízação do trabalho, isso quer
dizer que as formas econômicas, socioculturais e políticas que
tal mercado ou tal sistema de" produção pressupõem se' tornam
necessárias e se desenvolvem simultaneamente, influenciando-se
e determinando-se reciprocamente. Além disso, dadas as con­
dições de evolução do capitalismo na América Latina, formas
econômicas, socioculturais e políticas, variavelmente pré-capita­
listas, interferiram extensa e profundamente na formação e no
desenvolvimento de um mercado capitalista especificamente mo­
derno e de um sistema de produção propriamente capitalista.
Portanto, não foram nem são poucas as influências que a so­
ciedade e a cultura - e especialmente" formações políticas pa­
trimonialistas ou patrimonial-burocráticas - exerceram e exer­
cem "ria produção social da própria existência" pelos homens.
Todavia, o que interessa à presente análise não são todos os
aspectos genéticos, estruturais e funcionais da sociedade de clas­
ses na América Latina -- aliás, ainda pouco investigados e mal
conhecidos. A forma e os dinamismos dessa sociedade de clas­
ses podem. ser abstraídos do fluxo histórico e do contexto estru­
tural, através de uma análise a um tempo histórica e estrutural,
se se consegue partir do modelo de capitalismo que floresceu
na América Latina, o capitalismo dependente. "Tem-se, assim,
um fio condutor, que permite isolar a base material de todo o
processo de construção social da própria existência pelos ho­
mens e estabelecer, por meio das determinações que ela evi­
dencia, o perfil histórico, a estrutura e os dinamismos de fun­
cionamento ou de evolução da sociedade de classes, que corres­
ponde a tal tipo de capitalismo. Aqui não se passa, apenas, do
concreto ao abstrato, para se retornar em seguida o estrutural
ao nível histórico (o caminho explicativo recomendado e posto



CLASSES SOCIAIS NA AMÉRICA LA'fINA 61

em prática por Marx ). Há sempre uma comparação implícita
COIU o modelo (normal" ou "clássico' - no seu estágio for­
mativo ou em outros, mais recentes - que torna inteligíveis e
claras as variações, que surgem e são inevitáveis nas sociedades
de classe latino-americanas.

Pode-se afirmar que, de maneira geral, o capitalismo de­
pendente requer e conduz à sociedade de classes como formação
histórico-social típica. No entanto, ele oferece ao regime de
classes urna base econômica que reproduz, aos níveis de orga­
nização da sociedade, da cultura e do poder, a realidade estru­
tural e histórica do capitalismo dependente. A referida base
econômica é bastante forte para sustentar e diferenciar as fun­
ções socioculturais e políticas de um mercado capitalista moder­
no e de um sistema de produção capitalista integrado e em ex­
pansão. Ela suporta, pois, a existência, a continuidade e o
crescimento da ordem social competitiva, que se impõe, atra­
vés dela, como fonte de legitimação, ordenação e regulamenta­
ção das relações econômicas, sociais e políticas na sociedade como
um todo. Ao mesmo tempo, porém, a base econômica carece
de potencialidades que permitam imprimir às mencionadas fun­
ções socioculturais e políticas do mercado e do sistema de pro­
dução caráter exclusivo e universal. A ordem social competitiva
opera, de fato, como uma espécie de sistema de propensões, que
adquire preponderância prática apenas porque é dotado de vi­
gência legal e exprime (tanto ideológica, quanto utopicamente)
os interesses e os valores inerentes às relações econômicas, so­
ciais e políticas, incorporadas positivamente pela própria ordem
social. competitiva. Em conseqüência, como e enquanto conexão
do capitalismo dependente, a ordem social competitiva s6 pos­
sui plena eficácia de modo parcial (ou seja, para os indivíduos
e grupos de indivíduos que se classificam dentro de tal ordem,
graças às posições que ocupam nas relações de mercado ou nas
relações de produção) ..

Semelhante descrição interpretativa não é dualista. O ca­
pitalismo dependente gera, ao meSt;I10 tempo, o subdesenvolvi­
rnento econômico e o subdesenvolvimento social, cultural e po­
lítico. Em ambos os casos, ele une o arcaico ao moderno e
suscita seja a arcaização do moderno seja a modernização do
arcaico. Todavia, seria ilusório pensar que as diferenças de
ritmos e estágios históricos expliquem por si mesmas os pro­
cessos pelos quais se dá tal união e tais transfigurações. No
período de transição neocolonial, por exemplo, a modernização
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baseou-se largamente tanto na segregação quanto na mtensifi­
cação do arcaico. As relações de trabalho de origem colonial
serviram de suporte ao tipo de acumulação originária de ca­
pital que iria alimentar a eclosão do mercado capitalista moder­
no, a. inclusão direta do mercado mundial e o esquema de pro­
dução-exportação-importação que ambos pressupunham. No pe­
ríodo em que a revolução comercial acelera a modernização in­
terna, as relações de trabalho de origem colonial passaram a ser
um entrave à expansão interna do mercado, que tinha de afetar
necessariamente a mercantilização do trabalho. Ent.ão, rela­
ções de trabalho pré-capitalistas só se mantêm nas áreas da eco­
nomia nacional que redefinem sua condição neocolonial a par­
tir de dentro, embora .. o padrão de acumulação repartida do ex­
cedente econômico impusesse, de forma universal, uma forte
depressão relativa na remuneração do trabalho (envolve, por­
tanto, a combinação do trabalho assalariado com compensações
pré-capitalistas). No período em que se inicia a revolução in­
dustrial, essa tendência se acentua e pelo menos as regiões, os
setores econômicos e as classes sociais dotados de maior vita­
lidade ajustam-se a relações de trabalho que normalizam os
padrões puramente capitalistas de mercantilizaçâo do trabalho.
Ficam bolsões variavelmente isolados dessa tendência e regiões,
setores econômicos e classes sociais que, por falta de vitalidade,
se convertem nos focos internos de dependência e subdesen­
volvimento. Como focos dependentes e subdesenvolvidos de
uma economia nacional dependente e subedesenvolvida, eles
sofrem a partir de dentro o que foi descrito acima como sobre­
-espoliação e sobre-apropriação, através de agentes 'econômicos
internos ou externos. Nas três situações há uma rearticulação
do todo, através da qual- o que parece arcaico é de fato atuali-
zado, servindo de suporte ao moderno, e pela qual o moderno
parece perder esse caráter, revitalizando o seu oposto ou gerando
formas sócio-econômicas que misturam a acumulação pré-capita­
lista com a acumulação especificamente capitalista. O que im­
porta, no conjunto, não é a existência do arcaico e do moderno,
seu grau de visibilidade e os mundos superpostos que evidenciam.
Mas, o modo pelo qual as transformações sucessivas do merca­
do e do sistema de produção encadeiam a persistência de estru­
turas sócio-econômicas herdadas do. passado com· a formação de

, • A·estruturas socro-econormcas novas.

Em um primeiro momento, a ordem social competitiva
constitui uma reprodução ligeiramente ampliada dos estamentos
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privilegiados de origem colonial, aos quais se adicionam os re­
presentantes das firmas estrangeiras e os comerciantes nativos,
ambos em ascensão. A ordem social competitiva é acima de
tudo uma configuração de papéis econômicos, dissociados das
posições sociais dos agentes e grupos humanos envolvidos e
classificados socialmente por critérios econômicos, sociais e cul­
turais que requeriam a existência e a combinação de estamentos
e castas. Graças a tais cri térios, o sistema de produção se or­
ganiza de acordo com princípios de acumulação econômica pré­
-capitalista e as funções classificadoras do mercado são neutra..
lizadas (ou compensadas socialmente, nas grandes cidades em
que a modernização é mais intensa). Em um segundo mornen­
to, a ordem social competitiva reflete diretamente a conciliação
das funções classificadoras do mercado com critérios estamentais
de avaliação social. Ela desencadeia, mediante a mercantilizá­
ção progressiva mas irreversível do trabalho, uma autêntica re­
volução social. Essa revolução, todavia, vai ter seus efeitos re­
tardados. Enquanto se desenrola esse segundo momento, o
aristocrata se aburguesa e o burguês se aristocratizá: dois pro­
cessos convergentes que ajudam a dissimular a realidade e a
ocultar o que era a burguesia nascente (uma plutocraci a, fun­
dada no "poder do dinheiro" e na associação direta com os
emissários e representantes estrangeiros dos interesses externos).
As funções classificadoras do mercado ainda não "nobilitam'
o trabalho. Contudo, os dinamismos puramente comerciais e
financeiros do mercado impregnam a vigência legal da ordem
social competitiva de uma eficácia prática, que transcende às
relações puramente econômicas. A "racionalidade do sistema"
já se delineia como um processo histórico-social, redefinindo
o significado da propriedade privada e a importância da com­
petição (inicialmente entre "iguais"}, comç:> fatores de organi­
zação da "vida social civilizada" e do "progresso".. Em um
terceiro momento, a ordem social competitiva assume um ca­
ráter inclusivo, passando a revelar as funções estratificadoras
das relações impostas pelo sistema capitalista de produção.
Todos os que passam pelo mercado se classificam positivamente
"dentro da ordem"; os que não passam pelo mercado, classificam­
-se negativamente, marginalizando-se como "condenados do sis­
terna" (ou suas vítimas necessárias). As relações de trabalho
assalariado convertem a proletarização em fator de classifica­
ção social, iniciando-se por aí, concomitantemente {ainda que
com tempos distintos e ritmos históricos diferentes), a revo­
lução urbana e a crise da agricultura. O homem da plebe
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torna-se «gente" e compete com os demais, em diferentes ní­
veis de afirmação de si mesmo e de redefinição do conceito de
"Povo". Enquanto de um lado os setores dominantes das clas­
ses. alta e média, em processo de consolidação sócio-econômica
e política, aceitam o "caráter aberto do sistema" ao nível das
elites, as classes baixas e os despossuídos, de outro, procuram
intensificar a participação econômica, social e cultural, e tentam
imprimir-lhe uma significação política. Por falta de universali­
dade e de flexibilidade, os diferentes pólos da ordem social
competitiva entram em conflito, antes mesmo de completar-se
sua evolução. A «lógica do sistema" falha prematuramente, por­
que não há como conciliar as "forças de preservação da ordem."
(que no fundo querem restringir ou anular as funções cons­
trutivas da, competição, como processo histórico-social) com
as «forças de -revolução dentro da ordem" (que pretendem fa­
zer valer as garantias de eqüidade, estabelecidas institucional­
mente ).

Verifica-se, através dos três momentos, que o capitalismo
dependente não tem condições para gerar uma ordem social
competitiva. estável e dinâmica. O subdesenvolvimento econô­
mico não só envolve a perpetuação de estruturas econômicas
mais ou menos arcaicas. Promove a modernização limitada ou
segmentada em todos os níveis da organização da economia, da
sociedade e da cultura, ou seja, o subdesenvolvimento paralelo
em todas as esferas da vida. Por fim, a própria ordem que
lhe é inerente não consegue impor-se como um fator de equi­
líbrio .dinâmico e de transformação intensiva. O subdesenvol­
vimento "social, cultural e político agrava as incongruências e
as tensões do subdesenvolvimento econômico. Não há como
se defender uma ordem social que não atinge nunca os níveis
de eficácia, que se definem institucionalmente segundo padrões
permanentemente inatingíveis. A viabilidade da ordem social
competitiva dependeria, nesse plano, da negação do subdesen­
volvimento econômico, sociocultural e político. Todavia, a so­
dedade de classes, sob o capitalismo dependente, não se organi-
za para dar viabilidade aos requisitos ideais de sua ordem so­
cial. Mas, ao contrário, para fazer com que eles sejam atendi­
dos nos limites da racionalidade do próprio capitalismo depen­
dente (isto é, de modo a privilegiar e a maximizar a acumu­
lação dual e repartida do excedente econômico nacional). O
único elemento verdadeiramente profundo da descrição inter­
pretativa apresentada não está no confronto de sucessivas rear-
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ticulações entre o "arcaico" e o "moderno", mas em um tipo
específico de modernidade} que só se poderia afirmar pela des­
truição do próprio capitalismo dependente e da sociedade de
classes que ele engendra.

Nesse plano, a análise do perfil histórico da sociedade de
classes na América Latina levanta questões que s6 podem ser
esclarecidas através da consideração da estrutura e dos dinamis­
mos dessa formação societária. A modernidade, quanto ao
modelo "clássico" ou "normal" de capitalismo, conduzia à re­
volução burguesa "conquistadora", portanto, à ruptura contra
o antigo regime e à construção da ordem social competitiva (em
sua primeira versão histórica, a européia; pois a segunda sur­
giria mais tarde, no contexto da revolução urbano-industrial nos
Estados Unidos). Na situação específica da América Latina, a
modernidade, como equivalente a esses dois processos simultâ-
neos de revolução contra a ordem existente e de revolução den­
tro da ordem que se torna vitoriosa, não se colocaria na ruptura
contra o antigo sistema colonial e a. superação posterior no
neocolonialismo (pois ambos os processos desembocam na emer­
gência e posterior consolidação do capitalismo dependente) .
Pode-se dizer que as emancipações nacionais criaram uma época
da modernidade, mas se trata de uma modernidade de segunda
grandeza, que restabelece o jugo externo de uma forma mais
complexa, sutil e avassaladora. A modernidade com um duplo
sentido revolucionário só iria aparecer no contexto histórico
produzido pela Segunda Guerra Mundial e seus desdobramentos.
Esse foi um período de crise, de descoberta do que o capita-
lismo dependente reserva aos povos latino-americanos e de
cruel desilusão: às euforias das "vias próprias" de superação do
subdesenvolvimento, sucede-se a certeza de que a lógica do
capitalismo dependente é inflexível. Nesse contexto histórico,
surgem as duas respostas imediatas às exigências históricas.
Uma, alimentada pela intenção de destruir, simultaneamente, a
dependência e o capitalismo; outra, condicionada pela aspiração
de refundir a dependência, agora formulada, pela superpo­
tência hegernônica, como uma forma de "interdependência"
e uma "nova fronteira histórica" na conquista da liberdade. A
primeira resposta associa-se à revolução socialista em Cuba e
mostra que a destruição da dependência pode envolver ufu
tempo histórico novo, com a mobilização do Povo para a cons­
trução de uma "sociedade sem classes" (isto. é, uma sociedade
na qual a estratificação se processa sem referência às funções
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classificadoras do mercado e à expropriação capitalista). A se­
gunda resposta completa um processo que se iniciara há mais
de duas décadas, C0111 a expansão gradual da grande corporação
no mundo de negócios da América Latina, mas que só atingiu
seu apogeu quando a liderança da revolução industrial se trans­
fere das burguesias nacionais latino-americanas para a iniciativa
privada internacional. Uma sociedade de classes que entra em
colapso"antes de atingir sua maturidade não deixaria de levan­
tar desafios, fora dos círculos burgueses tradicionais. Assim,
ao socialismo se somam fortes tendências de revolução dentro
da ordem, que buscam manter o capitalismo sem a dependên­
cia, Doutro lado, as "novas fronteiras" não escondem mais o
que significa a "liberdade", inerente ao capitalismo dependente:
a persistência da satelitização numa era em que ela requer, para
manter-se e alastrar-se, o endurecimento político e por vezes a
militarização do Estado, com a transformação do presidencia­
lismo autoritário e das ditaduras tradicionais em formas dissi­
muladas de fascismo ou parafascismo, A América Latina en­
contra sua modernidade - o que alguns "interpretam como o
"momento decisivo, da história') - mas sob convulsões econô­
micas, sociais e políticas perturbadoras.

Tanto a estrutura, quanto os dinamismos da sociedade de
classes, nos diferentes países da América Latina, relacionam-se
com essa modernidade, mas como fatores de rigidez e como
condições negativas. Aqui, é preciso abandonar dogmatismos
estéreis. A questão não está no padrão e nas potencialidades
da ordem social competitiva, considerada em si mesma (à luz
da evolução do capitalismo na Europa e, especialmente, nos Es­
tados Unidos). Essa ordem social pode tornar-se. mais flexí­
vel, se o capitalismo se transforma e revoluciona os padrões de
vida das classes "baixas" e as aspirações sociais das classes
"médias" (o que não implica que a revolução. contra a ordem
esteja, por isso, excluída, já que os conflitos "tradicionais" de
classe deixam de aparecer e em seu lugar surgem outros tipos
de tensão, politicamente mais perigosos para a continuidade do
status quo). No entanto, semelhante flexibilidade é impossível,
onde a estabilidade da ordem social competitiva depende de
mecanismos que fomentam e intensificam a superconcentração
da renda, do prestígio social e do poder, redefinindo os privi­
légios e as iniqüidades sociais, em vez de atenuá-los e diluí-los.

Daí resulta uma situação paradoxal. À medida que as con­
dições favorecem a expansão do capitalismo dependente,o "pro-
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gresso" (econômico, cultural ou político) não elimina distin­
ções e barreiras sociais aberrantes, consolida-as ou as renova sob
novas aparências. A sociedade de classes diferencia-se estrutu­
ralmente de modo crescente e a essa diferenciação contínua
corresponde a absorção de novos dinamismos econômicos, socio­
culturais e políticos (o que suscita a ilusão de que a realidade
histórica e estrutural está-se transformando substancialmente,
diminuindo as brechas existentes entre as sociedades de classes
latino-americanas e as européias ou a norte-americana). Não
obstante, a diferenciação estrutural e a emergência de novos
dinamismos sociais de classe alteram a ordem social competitiva,
em sua morfologia e em seu funcionamento, sem aumentar pro­
porcionalmente sua eficácia e sem imprimir-lhe as potencialida­
des econômicas, socioculturais e políticas, que seriam necessá­
rias para que a sociedade de classes se convertesse em fator de
revolucionamento da economia existente e de superação do ca-
pitalismo dependente.

No plano estrutural e morfológico, seria inadequado des­
crever as sociedades nacionais latino-americanas (mesmo as me­
nos desenvolvidas ) como "sociedades tradicionais" ou socieda-
des nas quais prevalecem critérios tradicionais de distribuição
de posições e papéis sociais (embora todas contem com dife­
rentes tipos de. «sociedades tradicionais", em diferentes graus
de absorção ou .de isolamento, com referência às "estruturas"
nacionais" da ordem social competitiva predominante). Mesmo
enquanto prevaleceu a ordem social estamental (por vezes tam­
bém uma ordem de estamentos e de castas), as sociedades latino-
-americanas não foram "sociedades de estrutura social bifurcada".
Poder-se-ia, através de simplificações interpretativas, descrever.
tanto a ordem social estamental, em seu. apogeu, quanto a or-
dem social competitiva, na atualidade, como ordens bipolares,
A simplificação teria como conseqüência, no entanto, uma visão
deturpada da realidade. O que se pretende explicar, por meio
da simplificação, é a exacerbação das desigualdades extremas e
a "falta de dinamismo" do sistema societário. Ora, esses efei..
tos não são produtos de "estruturas simplesmente bifurcadas",
que não teriam potencialidades para reorganizar e reforçar a
constante concentração de renda, do prestígio social e do poder.
A reorganização e o reforço constante da concentração da renda,
do prestígio social e do poder se tornaram possíveis porque as
estruturas sociais não eram bipolares, mas sim multipolares, e
se transformaram preservando a mesma orientação e o mesmo
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sentido, com referência às diferenças de níveis e às barreiras so­
ciais nas relações de estratos sociais desiguais. Por isso, 13. di­
ferenciação estrutural chegou a atingir certas proporções e in­
tensidade, sem que as disparidades econômicas, socioculturais
e políticas sofressem alterações relativas de monta.

Pode-se falar em proporções, porque há um elemento de
quantidade. A emergência e a consolidação da ordem social
competitiva acarretaram tanto a reordenação estrutural dos es­
tr~tos sociais polares (o número de estratos aumentou, espe­
cialmente nos pólos extremos, "baixo" e "alto"; e, por efei­
tos estáticos, na recomposição do pólo "intermediário") quan­
to mudanças quantitativas na composição de cada estrato po­
lar e nos padrões estruturais de mobilidade (dentro de um mes­
mo pólo ou na direção dos pólos de "cima" e de "baixo").
Pode-se falar em intensidade, porque a diferenciação social vem­
... se dando num crescendo nos últimos cem anos (embora só
nas últimas quatro décadas a composição e as ramificações dos
pólos "alto' e "intermediário' tenham mostrado alterações
relevantes). Como sucedeu na Europa e nos Estados Unidos, a
diferenciação estrutural aumentou o grau de universalidade e de
eficácia da ordem social competitiva. Ela produziu o aburgue­
samento não só. dos estratos polares "alto" e "intermediário",
mas em alguma medida também do estrato polar "baixo" ( a
referência ao grau de aburguesamento, no caso, deve ser pro­
curada na comparação dos trabalhadores assalariados com a
massa marginal e com os excluídos da ordem social competitiva).
Da mesma maneira, o aburguesamento foi mais forte e com­
pleto nas classes que se realizaram "através do sistema" (isto
é, os estratos polares "alto" e "intermediário"). Contudo, ele
não foi tão fraco quanto se supõe nas classes que se constituí­
ram mediante a mercantilização do trabalho (isto é, o estrato
polar "baixo"}. Ao se classificarem dentro da ordem social
competitiva, essas classes não só absorveram a parte que pude­
ram concretizar da «condição burguesa", como se viram estru­
turalmente condicionadas a aumentar sua participação econômica,
sociocultural e política na direção do "estilo de vida burguês"
e da "concepção burguesa do mundo".

Esse processo histórico-social global tem sido descrito, em
termos sociológicos, através de subprocessos ou de efeitos deri­
vados (como a "democratização da renda", a "secularização da
cultura", a "urbanização", a «industrialização" etc.). Não obs­
tante, os processos secundários e os efeitos derivados não expli-
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cam, por si mesmos, as tendências estruturais estáticas visíveis na
formação e no desenvolvimento da ordem social competitiva
nos 'países da América Latina. Para se explicar tais tendências,
é necessário examinar-se o próprio processo de estratificação
em classes, no contexto em que ele se desenrola sob o capita­
lismo dependente. Interesses, situação, consciência e solidarie­
dade de' classe requerem uma base estrutural (a qual pode
ser "mínima" ou "máxima" e "fraca" ou "forte"). Nas condi­
ções latino-americanas, o capitalismo dependente condicionou a
formação e o desenvolvimento da formação da ordem social
competitiva em termos de "mínimos estruturais' e de urna
"forma fraca". Isso não significa que a "condição burguesa"
fosse degradada ou deprimida (de modo geral ou só nas clas­
ses dependentes ou heteronômicas, pertencentes aos estratos
polares "intermediário" e "baixo"). Porém, que o capitalismo
dependente molda a sua própria ordem social competitiva, na
qual a "condição burguesa" reflete os limites dentro dos quais
esse tipo de capitalismo imprime universalidade e eficácia às
condições estruturais mínimas e à forma residual do "modo de
ser burguês".

Vendo-se as coisas desse ângulo, fica claro que a sociedade
de classes, na América Latina, é uma sociedade pluriestruturada
(como na Europa e nos Estados Unidos). O que ela tem de
peculiar não resulta do padrão de diferenciação estrutural, ne­
cessariamente multipolar, mas das probabilidades de objetivação,
que encontra sob o capitalismo dependente. O grau dentro do
qual se torna possível universalizar e dar eficácia às funções
classificadoras do mercado e às funções estratificadoras do sis­
tema de produção afeta a' "condição burguesa" em todos os
níveis da sociedade global (ou seja, nos três pólos da estrati-
ficação societária). As"classes privilegiadas" (isto é, as clas­
ses «altas" e "médias") sofrem limitações estruturais geradas
diretamente pelo padrão dual de acumulação originária de ca­
pital e pela conseqüente modalidade de apropriação repartida
do excedente econômico nacional. Apesar de sua situação pri­
vilegiada, essas classes se afirmam socialmente através ,de "con-

dições burguesas" nas quais perdem, variavelmente, poder de
decisão, papéis sacio-econômicos ou políticos e até posições eco­
nômicas estratégicas (com os status e os papéis sociais corres..
pondentes ) . Como as funções classificadoras do mercado e as
funções estratificadoras do sistema de produção não são nem
universais nem plenamente eficazes, a extensão dentro da qual
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determinados agentes ou grupos de agentes de tais classes par­
ticipam da "condição burguesa" depende do grau dentro do qual
as atividades que exercem estejam realmente determinadas pelas
relações de mercado ou de produção (ou seja, do grau dentro
do qual elas estejam efetivamente incorporadas à ordem vigente).
Assim, muitos agentes e grupos de agentes das "classes privile­
giadas" ostentam e se afirmam por meio de uma "condição bur­
guesa" que é marginal ou segmentária. Como as funções clas­
sificadoras do mercado e as funções estratificadoras do sistema
de produção amortecem, solapam ou neutralizam as condições
dentro das quais eles poderiam operar, através de mecanismos
típicos de classe, 'tais agentes recorrem, em graus variáveis,
a formas estamentais de defesa do prestígio social ou de soli­
dariedade, com o fito de reforçar sua posição de classe e se
impor como classe. No outro limite, mesmo os grupos de
agentes, que logram. realizar-se plenamente como e enquanto
classe, podem ver-se frustrados em seus interesses de classe
e até em sua capacidade de atuar como classe (aos níveis da em­
presa e da sociedade global), por causa da dependência em
relação às economias centrais. Por essa razão, são forçados a
usar formas estarnentais de autoproteção, de cooperação e de
solidariedade, na defesa de interesses de classe e de formas de
solidariedade de classes típicos. O privilegiarnento social das
classes '"altas" e "médias", como e enquanto classes, repou­
sa' portanto, em processos que ficam, largamente, fora e acima
das funções classificadoras do mercado e das funções estratifi-
cadoras do sistema de produção (vale dizer, da ordem social
competitiva propriamente dita). A base estrutural com que
contam, para se afirmar como classe em si e para si, é tão
fraca, que não podem despojar a ordem social competitiva de
arranjos variavelmente pré ou extracapitalistas. Doutro lado,
essa base estrutural revela-se demasiado acanhada em face das
tensões estruturais, produzidas através das relações com as clas­
ses assalariadas ou despossuídas. Qualquer ameaça à estabili­
dade da ordem adquire a feição de uma catástrofe iminente e
provoca estados de extrema rigidez estrutural (uma situação
na qual o (medo ou temor de classe" surge como o equivaleu­
te histórico do '(medo ou temor étnico").

Fenômeno paralelo, embora com outras proporções e com
outras conseqüências, ocorre no pólo oposto. As classes "bai­
xas", que normalmente teriam de definir e defender a "condi­
ção burguesa" em termos de negação da desigualdade de classe)
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são extensa e profundamente afetadas pelas limitações que
o capitalismo dependente introduz nas potencialidades de rner­
cantilizaçâo do trabalho. No que se refere aos grupos de agen­
tes incluídos nessas classes, as funções classificadoras do mer­
cado e as funções estratificadoras do sistema de produçãos6
começam a ter vigência e alguma eficácia para os que logram
acesso ao "trabalho livre", parcial ou totalmente assalariado.
Por isso, as classes "baixas" se defrontam com limitações es­
truturais à universalização da condição operária, através da pro­
letarização, enquanto esta se converte, por sua vez, em proces­
so específico de mobilidade social vertical e de classificação
social. Ao contrário das "classes privilegiadas", os agentes e
grupos de agentes que pertencem às classes "baixas" não po­
dern ampliar ou reforçar posições, status e papéis sociais mar­
ginais ou segmentários, em relação à ordem social competitiva,
recorrendo a formas estamentais de autodefesa e de solidarie­
dade. As alternativas à classificação (relação estrutural positiva
com a ordem existente) são a marginalização e a exclusão (re­
lações estruturais parcial ou totalmente negativas com a ordem
existente). Doutro lado, ao engendrar a sobre-apropriação, o
capitalismo dependente cria condições estruturais que restrin­
gem diretamente a participação econômica e, indiretamente, a
participação sociocultural e política dos trabalhadores assalaria­
dos. As pressões contra a desigualdade econômica, sociocultural
e política, coordenadas e reguladas de baixo para cima, sofrem
um amortecimento de natureza estrutural. Nesse sentido, a
classificação .pelo trabalho assalariado possui pequeno valor es­
trutural como fonte de realização da "condição burguesa". O
trabalho assalariado apenas estabelece as condições para a re­
produção social do trabalhador e da pr6pria sobre-apropriação
capitalista. O que ele fortalece e permite renovar, portanto,
são vínculos muito gerais com a "condição burguesa" e com
a ordem social competitiva, através dos quais os trabalhadores
assalariados realizam negativamente o seu destino como classe
(como meio e instrumento de realização das (classes privile-
giadas" ).

De acordo com o escorço feito acima, a configuração. estru­
tural da sociedade de classes, sob o capitalismo dependente, apre­
senta duas variações típicas. Uma delas liga-se diretamente
ao padrão dual de acumulação originária de capital e ao mo-
deIo de sobre-apropriação que ele envolve. Os estratos sociais
privilegiados contam com condições estruturais para resguar-



dar e fortalecer seus interesses, posições e formas de solidarie­
dade de classe, transferindo para as classes "baixas" (e em
parte também para as classes "médias") os custos diretos ou
indiretos do privilegiamento de seus interesses, posições e for-
mas de solidariedade de classe. Em conseqüência, a depressão
estrutural decorrente da apropriação externa permanente de par­
te substancial do excedente econômico nacional não se reflete
nas posições, status e papéis que os estratos sociais privilegia­
dos conseguem mobilizar internamente, através da ordem so­
cial competitiva. Com referência a eles, a base estrutural da
ordem social competitiva é suficientemente diferenciada, desenvol­
vida e consistente para comportar mecanismos de organização do
poder inerentes às relações de classe, embora à custa da revita­
lização de relações econômicas, de controles sociais e formas de
dominação variavelmente anacrônicas. A outra variação típica
diz respeito aos efeitos indiretos das conexões que se objetivam
estruturalmente entre dependência e subdesenvolvimento.. Todas
as classes são afetadas em suas probabilidades de atuação social
como classe, em virtude de tais efeitos, que atrofiam e solapam
a base estrutural de todo o sistema societário. Não obstante,
dadas as possibilidades de autodefesa das classes privilegiadas,
o ônus dos mencionados efeitos é suportado pelas classes "bai­
xas", em particular pelos trabalhadores assalariados e pelas ca­
madasdespossuídas (embora as classes (médias" também so­
fram, pela mesma razão, um debilitamento social crônico). Gra­
ças' a este segundo circuito, a ordem social competitiva se es­
trutura, sob o capitalismo dependente, em função de padrões
de extrema desigualdade econômica, sociocultural e polí tica,
aparentemente inconciliáveis com a organização em classes e
com o próprio capitalismo. Contudo, são tais padrões de desi­
gualdade estrutural que asseguram não só á existência e a con­
tinuidade, mas também o crescimento e o desenvolvimento da
ordem social competitiva, que é possível sob o capitalismo de­
pendente. As duas variações apontadas são 'apenas aspectos
distintos da mesma realidade, evidenciando onde e por que tal
ordem social é '(desenvolvida" ou "subdesenvolvida". Ambas
suscitam a mesma conclusão. geral. A configuração estrutural
da sociedade de classes dependente e subdesenvolvida subordi­
na a estabilidade e a transformação da ordem existente à ex­
pansão do capitalismo em condições de heteronomia perma­
nente. Mantidas as condições estruturais vigentes, ela gera: o
seu estilo de "condição burguesa"; o seu próprio ritmo de
"revolução dentro da ordem" (através do qual a dependência
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e o subdesenvolvimento são constantemente redefinidos em
níveis mais complexos); e a impossibilidade histórica da "re­
volução contra a ordem H (na forma de destruição e superação
da dependência e do subdesenvolvimento através do capitalismo)
como iniciativa política burguesa.

Como sucede com o estrutural e morfológico, no plano dos
dinamismos (de funcionamento, crescimento e desenvolvimento),
também. seria inadequado aplicar às sociedades nacionais latino­
-americanas o modelo das "sociedades tradicionais". Mesmo o
regime estamental (por vezes estamental e de castas), em suas
origens (sob o antigo sistema colonial) e quando atinge o seu
apogeu (no período de transição neocolonial, no qual os esta­
mentes privilegiados lograram. integrar-se horizontalmente - o
que era impossível enquanto perdurou o Estado colonial- e des­
dobrar sua dominação do plano doméstico e local para o plano
nacional) monopolizando o poder econômico, social e político
mediante a combinação da dominação patrimonialista e da do­
minação burocrático-estatal), já não era, especificamente, um re­
gime societário "tradicionalista". A dominação patrimonialista
desempenhava nele funções nucleares. E foi graças a ela que
os estamentos senhoriais conseguiram preencher, de modo rá­
pido, o vazio político-administrativo deixado pelo desapareci­
mento do Estado colonial, estabelecer o privilegiamento de sua
posição social, durante a reorganização das estruturas de poder,
e monopolizar o poder estatal (por meio do qual se tornou pos­
sível a integração horizontal dos estarnentos senhoriais, conver­
tidos então em "estamentos dominantes" ou, como ficaram co­
nhecidos, em oligarquias tradicionais.) Os componentes dinâ­
micos puramente tradicionais possuíam enorme importância es­
trutural-funcional e histórica, mas como parte de uma forma­
ção societária na qual a estratificação étnico-racial e, paralela­
mente, sócio-econômica limitava suas funções construtivas, im­
punha outros elementos estrutural-funcionais de natureza "mo­
derna" ou "racional", e cuja evolução tendia a reduzir progressi­
vamente o seu valor, como fator de integração e de transforma­
ção da ordem social. Com a eclosão e a consolidação de um
mercado capitalista moderno, a gradual expansão de um siste­
ma de produção capitalista e a formação de uma nova ordem
econômica, social e política fundada na existência e no predo­
mínio das relações de classe, acentuou-se a perda de impor­
tância relativa dos componentes dinâmicos tradicionais. Eles
só não foram confinados a certas relações de caráter muito geral
(no comportamento econômico, familiaI, religioso, político etc.),
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destituídas de significação histórica, porque a descolonização não
se processou segundo ritmos históricos intensos e de forma
completa. À medida que a própria ordem social competitiva
retinha e dinamizava certas estruturas e funções de natureza
tradicional, a dominação tradicionalista (não só ao nível das
elites, mas com significado histórico somente nele) continuava
a preencher influências dinâmicas em ações e relações orienta­
das estamentalrnente, bem como em ações e relações de classe
(embora como mero elemento estrutural e dinâmico de reforço,
persistente por anacronismo). No conjunto, todavia, essa situa­
ção não justifica o emprego do conceito de sociedade tradicional
para designar dinamismos que conformam ou modificam o pa­
drão de integração da ordem social global com referência às
sociedades nacionais latino-americanas.

Se se toma a sociedade de classes latino-americana tal como
ela se configura no presente é evidente que os dinamismos nu­
cIeares e determinantes procedem das relações que são, ao mes­
mo tempo, as mais adiantadas e ativas do regime de classes.
Há, por conseguinte, uma aparência de extensa e intensa moder­
nização, a qual é simultaneamente provocada por estímulos que
"vêm de fora para dentro" e que "nascem do crescimento ca­
pitalista interno". Nesse sentido, as funções classificadoras do
mercado e as funções estratificadoras do sistema de produção
tendem a ampliar, consolidar e depurar não só as relações de
classe e as próprias classes, como formações societárias, mas o
sistema de classes corno um todo. Penetrando-se além dessa
superfície', descobre-se que os dinamismos da sociedade de clas­
ses produzem sua modernização constante e crescente, porém
na direção de adaptá-la, cada vez com maior eficácia, aos requi­
sitos de funcionamento, crescimento e desenvolvimento do ca­
pitalismo dependente. Eles articulam a configuração e· as poten­
cialidades de transformação da ordem social competitiva aos
dois pólos economicos mencionados acima, fazendo com que a
sociedade de classes latino-americana se organize socialmente
para promover a estabilidade e a mudança sociais "dentro da
ordem", isto é, em condições dinâmicas que favorecem e tor­
nam necessária a conjugação de processos de estabilidade e mu­
danças sociais internos a processos de estabilidade e mudança
sociais externos. Portanto, seria falso supor que tal modelo
de sociedade de elasses (Ccareça de dinamismos" . O seu pro-

blerna não é esse: consiste na natureza. e na orientação dos dina­
mismos. Poder-se-ia afirmar que os esforços realizados na Amé-
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rica Latina, com o fito de "manter" e "aperfeiçoar" a ordem
social competitiva, são equivalentes (ou ainda maiores) que os
esforços que foram feitos na Europa ou nos Estados Unidos com
os mesmos fins. Todavia, como as condições estruturais e di­
nâmicas não se organizam para promover o funcionamento, o
crescimento e o desenvolvimen .) autônomo da economia, da so­
ciedade e da cultura, mas o seu funcionamento, crescimento e

.desenvolvimento dependente, os resultados de tais esforços con­
vergem sempre para o mesmo ponto: a conjugação das influên­
cias internas e externas de estabilidade e de mudança sociais, o
que converte a modernização dependente no processo real de
absorção dos dinamismos mais gerais da evolução interna, que
se efetivam através da civilização recebida de fora.

Por isso, é no plano dinâmico - o funcionamento, cres­
cimento e desenvolvimento da sociedade de classes sob o capi­
talismo dependente - que se revela a natureza e o alcance
do círculo vicioso com que se defrontam os países da América
Latina. Da fase de transição neocolonial às duas épocas que
correspondem aos padrões assumidos na região pela revolução
comercial e pela revolução industrial, ocorreram transformações
inquestionavelmente extensas e profundas na organização da eco­
nomia, da sociedade e da cultura. Em termos de periodização
sociológica, estamos diante de três padrões distintos de desen­
volvimento econômico, social e cultural, cada um comportando,
por sua. vez, os padrões correspondentes de funcionamento e de
crescimento da economia, da sociedade e da cultura. O que
interessa, nessa evolução, é que o dimensionamento da expan­
são interna do capitalismo não foi determinado, exclusiva ou
predominantemente, nem a partir de fora (o que implicaria
um padrão de desenvolvimento colonial), nem a partir de dentro
(o que implicaria um padrão de desenvolvimento autônomo,
auto-sustentado e autopropelido}, mas por uma combinação de
influências internas e externas, que calibrou (e está calibrando)
os dinamismos da sociedade de classes em função dos requisitos
de padrões dependentes de desenvolvimento capitalista. A esse
círculo vicioso seguem-se três realidades, que nunca desapare­
cem, embora se alterem de uma fase ou época para outra. Pri-
meiro, a constante redefinição, sob condições permanentes de
fortalecimento e de intensificação, da dominação externa. A
evolução do capitalismo não conduz, nessas condições, da de­
pendência à autonornização, mas ao crescente aperfeiçoamento
das técnicas de desenvolvimento induzido, de controle à dis-
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tância e de exploração indireta. Segundo, a existência de gru­
pos privilegiados internos em condições de "manter o controle
da situação" e, portanto, de ampliar constantemente seus privi­
légios econômicos, socioculturais e políticos, através de padrões
dependentes de desenvolvimento. A evolução do capitalismo
não conduz, nessas condições, da dependência à autonomização,
mas ao crescente aperfeiçoamento das técnicas de desenvolvi..
mento por associação dependente, de controle autoritário ou to­
talitário do poder e de exploração cruel da massa de trabalha­
dores e de despossuídos, Terceiro, a redefinição e a intensifi­
cação constantes da acumulação dual de capital e da apropria­
ção repartida do excedente econômico nacional, com o despoja.
mento permanente dos agentes de trabalho, assalariados ou
não. A evolução do capitalismo não conduz, nessas condições,.
da dependência à autonomização, mas à consolidação e ao cres­
cente aperfeiçoamento de uma ordem social competitiva capaz
de ajustar o desenvolvimento capitalista e formas ultra-espolia­
tivas de dominação econômica (interna e externa) e de explo­
ração do trabalho.

Como teria de suceder, o que ocorre no plano estrutural
repete-se no plano dinâmico. No entanto, essa repetição acarre­
ta não só a persistência, mas também a constante renovação ou
transformação das condições do capitalismo dependente e da
sua sociedade de classes. É necessário que se entenda bem o
que está em jogo: existem grupos de homens, muito podero­
sos, empenhados na consecução desse processo. Sem dúvida,
os "fatos de estrutura" se completam, aqui, pelos "fatos de
funcionamento, de crescimento e de evolução". O encadeamen­
to que se estabelece, porém, não é "natural" nem "automático".
Ele se efetiva, em diferentes níveis da organização da econom-ia,
da sociedade e da cultura, porque esses grupos de homens con­
seguem, a "partir de fora" e a "partir de dentro", preservar,
fortalecer e transformar o capitalismo dependente, com sua ca­
deia de iniqüidades econômicas, socioculturais e políticas, mas
também com suas desmesuradas e atraentes compensações (pelo
menos para eles). É da essência dos "fatos dinâmicos" que
eles sejam mais flexíveis que os "fatos de estrutura". Através
deles, as estruturas não só se movimentam. Elas se adaptam ao
presente e ao futuro (isto é, se atualizam, em sentido geral, e
se historicizam, em sentido particular). Se certos condiciona­
mentos estruturais se repetem no plano dinâmico, isso significa
que as mesmas forças sociais, empenhadas na "conservação da
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ordem", também controlam os processos de funcionamento, que
implicam mudança social gradual, e os processos de inovação, di­
ferenciação e estratificação, que implicam mudança social evo­
lutiva. Ou elas não enfrentam outras forças sociais, de sentido
contrário, capazes de anulá-las: ou essas forças são muito fracas.
A conseqüência é sempre a mesma. Independentemente do grau
de agitação e de tumulto que possa haver nos aspectos mais ex­
ternos e visíveis do que parece ser "histórico", as transforma­
ções estruturais ou são pequenas e irrelevantes, ou são extensas
e profundas mas inócuas, já que não alteram significativamente
a relação entre os "interesses intocáveis" e as "iniqüidades
exorbitantes". '.

É muito difícil isolar dinamismos econômicos, sociais e
culturais em análises de tipo macro; ainda mais difícil, é lidar
com os efeitos dos dinamismos abstraídos, considerados isola­
damente ou em interação. Além do mais, há um paradoxo na
situação latino-americana. O aparecimento e a consolidação
das classes (e do próprio regime de classes) intensificam as dis­
tâncias e as .barreiras sociais, em vez de atenuá-Ias ou de criar um
"campo neutro" comum, de atitudes e comportamentos mais ou
menos homogêneos (quanto a hábitos, aspectos do padrão de
vida e mesmo orientações de valor, que podem ser universali­
zados e estandardizados, dados certos mínimos de participação
econômica, sociocultural e política). Muitos preferem encarar
o fenômeno de uma perspectiva puramente estrutural, explicando-o
como se a "velocidade' das transições, combinada aos efeitos
estáticos da demora cultural, pudessem esclarecer tão complexa
realidade. No entanto, a sociedade de classes que é possível
sob o capitalismo dependente possui seus pr6prios dinamismos
economicos, sociais e culturais e seria produtivo tentar apanhá­
-los no que eles têm de específico. Ao que parece, os padrões
de acumulação originária de capital e de rnercantilízação do
trabalho, inerentes ao capitalismo dependente, desvendam como
se originam e operam tais dinamismos. Doutro lado, também
parece que o subdesenvolvimento concorre para dar continuida­
de e fortalecer esses dinamismos, ao deprimir (ou escamotear)
as contradições existentes entre à expansão das forças produti­
vas e as formas de organização da produção capitalista.

. O padrão dual de acumulação originária de capital, com o
correspondente modelo de apropriação repartida do excedente
econômico nacional, engendra dinamismos sócio-econômicos, cul­
turais e políticos que são convergentes e interdependentes, ma~



* É preciso notar que a posiçao no espaço econômico, socio­
cultural e político, em seus diferentes limites, é irrelevante para qua­
lificar esses grupos (que podem representar-se ou ser, igualmente,
"externos" ou "internos"). O conhecimento de senso comum esta­
belece urna correlação positiva entre os dois pares de posições e in­
teresses, respectivamente, Sob o capitalismo monopolista, essa corre­
lação torna-se duvidosa, mesmo relativamente.

intrinsecamente contraditórios. Os grupos que conseguem pri­
vilegiar sua posição econômica, social e política «a partir de
fora" ou «a partir de dentro" * possuem interesses e motiva­
ções similares quanto ao desenvolvimento por associação depen­
dente e por incorporação às formas de estabilidade econômica,
sociocultural e política decorrentes e às modalidades de transi­
ção que elas exijam. No entanto, os interesses e as motivações,
relacionados com a expansão do mercado interno, a integração da
economia em escala nacional e a diferenciação ou o fortaleci­
mento do sistema de produção «voltado para dentro", consti­
tuem focos de divergência relativa. Em termos típico-ideais, a
coincidência de interesses e motivações, entre os pólos econo­
micos «interno" e «externo", só é possível quando o grau de
incorporação é suficientemente elevado e extenso para permitir
a associação dependente também no "crescimento voltado para
dentro". Por isso, no plano dinâmico ocorrem polarizações de
interesses e de motivações, que suscitam alvos distintos ( em
certas situações limites, em tensão e conflito relativos). A ilu­
são de que a incorporação possa ser superável através dos pa­
drões dependentes de crescimento e de desenvolvimento provoca
"falsas opções", que só são corrigidas quando os dinamismos
externos se tornam bastante fortes para impor reajustamentos de
conjuntura ou transições estruturais, ambos de molde a resta­
belecer o equilíbrio da política (formulada ou não) de cresci­
mento e de desenvolvimento. As razões que conferem uma
vantagem relativa aos interesses e motivações externos rela­
cionam-se com as insuficiências e as debilidades, ao mesmo tem­
po estruturais e dinâmicas, dos padrões dependentes de cres­
cimento e de desenvolvimento. Sob sua vigência, em nenhum
momento os setores privilegiados "internos" logram urna base
econômica, sociocultural e política para manter ou elevar auto­
nomamente os níveis atingidos de "emprego ótimo dos fatores",
combatendo ou desfazendo a associação dependente. O "dile­
ma da dependência", do ponto de vista desses setores, aparece
especialmente quando eles tentam explorar ritmos mais inten-
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sos de crescimento de conjuntura ou procuram implantar novos
modelos de desenvolvimento. Então, a lógica do capitalismo
dependente fica bastante clara, a ponto de levar os referidos se­
tores a defender "fórmulas desenvolvimentistas" que permitem
atingir aqueles fins mediante rearticulações mais ou menos rá­
pidas com os centros de decisão, localizados nas sociedades
hegemônicas.

Daí decorrem duas conseqüências. Primeiro, os dinamis­
mos da ordem social competitiva, em uma sociedade de classes
dependente e subdesenvolvida, .em qualquer das fases de sua
formação e evolução, são dinamismos que reproduzem o cres­
cimento e o desenvolvimento por associação dependente e por
incorporação. Por isso, embora os fatores internos sejam essen­
ciais para qualquer processo de crescimento e de desenvolvi­
mento, pois deles dependem a eficácia e o progresso dos di­
narnisrnos externos, são os dinamismos externos que "decidem'
as transformações decisivas (especialmente quando está em jogo
a manutenção de um "nível ótimo' de crescimento interno ou
a realização de transições que requerem modelos mais com­
plexos de desenvolvimento associado e dependente). A segun­
da conseqüência diz respeito à permanente "desnacionalização"
do crescimento e do desenvolvimento. Por sua natureza, o cres­
cimento e o desenvolvimento por associação dependente e in­
corporação impõem um limite à integração nacional da economia,
da sociedade e da cultura. Em particular, eles não conduzem
(nem poderiam conduzir) à autonornização progressiva ou sú­
bita do crescimento e do desenvolvimento, suscetíveis de anular
os vínculos de dependência e os dinamismos de crescimento e
de desenvolvimento por incorporação ao espaço econômico, socio­
cultural e político externo.

Os dinamismos de crescimento e de desenvolvimento des­
critos geram processos sócio-econômicos, culturais e políticos
que podem ser apreciados dentro de duas perspectivas diversas.
De um lado, em termos negativos, o que "eles não podem pro­
duzir": não conseguem gerar a base dinâmica necessária à ple­
na expansão da ordem social competitiva. À medida que o
crescimento e o desenvolvimento autônomo, auto-sustentado e
autopropelido se tornam impraticáveis, as impulsões externas e
internas da modernização dependente têm de ser parciais e in­
completas. Isso significa que uma parte da ordem social com­
petitiva - a que abrange os agentes humanos externos e in­
ternos privilegiados - encontra condições para funcionar, cres-
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cer e desenvolver-se segundo critérios de classificação e de estra­
tificação impostos pelo mercado capitalista e pelo sistema de
produção capitalista. Os demais setores ficam parcial ou to­
talmente barrados das posições, status e papéis - com as pro­
babilidades correspondentes de atuação de classe - típicos da
ordem social competitiva. Os mesmos efeitos dinâmicos do
padrão dependente de moderrrização acarretam a necessidade da
persistência e da revitalização de dinamismos que não são espe­
cificamente "modernos", embora sejam essenciais, em graus
variáveis, à eficácia dos fins visados através da modernização
dependente. Isso quer dizer que a modernização processa-se
de forma segmentada e segundo ritmos que requerem a fusão
do "moderno" com o "antigo" ou, então, do "moderno" com
o "arcaico", operando-se o que se poderia descrever como a
"modernização do arcaico" e a simultânea "arcaização do mo-
derno". A ordem social competitiva, nas condições de existên­
cia da sociedade de classes dependente e subdesenvolvida, não
pode regular o fluxo da modernização (quanto à sua intensidade
e homogeneidade ou quanto aos limites societários da propa­
gação universal de seus efeitos sociais construtivos). De outro
lado, em termos positivos, o que os dinamismos em questão
"podem realizar": eles dão o máximo de eficácia ao padrão
dependente de modernização. Fazem, pois, com que a acele­
ração do crescimento e do desenvolvimento fatalmente inten­
sifique: a associação dependente; a concentração da renda, do
prestígio social e do poder no tope; a apropriação repartida do
excedente econômico nacional, com a drenagem sistemática de
riquezas para fora e a destruição sibarítica de riquezas interna­
mente; o agravamento das desigualdades econômicas, sociais e
culturais, paralelamente à instauração de processos pluralistas de
estratificação societária. Como· as classes "altas' e "médias'
só se propõem e tentam resolver os "problemas nacionais" que
se relacionam com seus próprios interesses de classes, os dina­
mismos da ordem social competitiva são mais ou menos cegos
e ineficientes (quando não são impotentes) diante dos "pro­
blemas nacionais" que se prendem, ideal ou concretamente,' a
"interesses médios da população" ou. a interesses particulares
das classes "baixas",

Em todas as sociedades capitalistas surgem diferenças re­
gionais e setoriais de desenvolvimento, que se refletem com
maior intensidade nas relações das classes "baixas" com as fun­
ções classificadoras do mercado e com as funções estratificado-
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ras do sistema de produção. É sob o capitalismo dependente,
todavia, que essas diferenças produzem as repercussões mais
extremas. O padrão dual de acumulação originária de capital,
com a modalidade correspondente de apropriação repartida do
excedente econômico nacional, reduzem aquelas funções ao que
é essencialmente instrumental para a continuidade de cresci­
mento das atividades econômicas organizadas "a partir de fora"
ou através dos "setores desenvolvidos da economia interna".
Daí resulta um complexo padrão de mercantilização do traba­
lho, o qual articula as relações entre agentes sócio-econômicos
que vivem em diversas "idades econômicas" e estão presos, por
mediações da ordem social competitiva vigente, a diferentes mo­
dos de produção (variavelmente capitalistas ou pré-capitalistas
e extracapitalistas ). É característico desse padrão de mercanti­
Iização do trabalho, tal como se objetiva mediante as gradações
conhecidas na América Latina, a existência de um "gradiente"
funcional, que vai de uma condensação funcional positiva má­
xima a uma posição extrema neutra, passando por vários graus
intermediários de condensação funcional. No pólo positivo ex­
tremo, geralmente localizado nas comunidades urbano-industriais
que atuam como metrópoles e "comandam o crescimento inter­
no", o trabalho assalariado classifica socialmente, faculta con­
dições mínimas de participação econômica, social e cultural, e
concorre para promover a integração dos seus agentes humanos
ao' sistema nacional de poder. No. pólo neutro (que constitui
o, pólo negativo extremo), a' apropriação capitalista transcorre
sob condições de permanente neutralização das funções classifi­
cadoras do mercado, anulando portanto as implicações que o
trabalho poderia ter como meio de classificação social, de parti­
cipação sócio-econômica e cultural, óu de integração política.
Nos pólos intermediários, a apropriação capitalista "passa pelo
mercado" com intensidade variável, permitindo pelo menos for-
mas parciais' ou marginais de classificação social, participação
sócio-econômica e cultural ou de integração política, condicio-
nadas e reguladas pelas relações de trabalho. Tal padrão de
rnercantilização do trabalho pressupõe fortes tendências à de­
pressão das .funções classificadoras, de participação e de inte­
gração que o trabalho pode adquirir, através do mercado; e gera,
pelas tendências de classificação parcial ou totalmente negativa,
massas trabalhadoras que sofrem algum. modo de expropriação
capitalista, mas são permanentemente marginalizadas ou excluí­
das da ordem social. competitiva.

6



E claro que o referido padrão de mercantilização do tra­
b.alho é específico do capitalismo dependente e subdesenvolvi­
do (embora possa aparecer, eventualmente, nos focos "extrema­
mente atrasados" das sociedades capitalistas hegemônicas ), pois
ele se constitui como conexão da acumulação dual de capital
e da apropriação repartida do excedente econômico nacional.
Introduz, na sociedade de classes produzida por esse tipo de
capitalismo, dinamismos econômicos, socioculturais e políticos
que não aparecem da mesma maneira sob o capitalismo maduro
"avançado". Da perspectiva latino-americana, parece evidente
que tal padrão de mercantilízação do trabalho bloqueia ou difi-
culta a consciência social de interesses de classe similares, co..
muns ou equivalentes, e solapa ou enfraquece disposições e mo­
tivações que poderiam conduzir a formas mais ou menos ati-

l vas de solidariedade de classes. Assim, as classes "baixas' são
cronicamente debilitadas em suas potencialidades de agir como
classes, através dos próprios dinamismos que determinam a con­
figuração e a evolução da ordem social competitiva sob o capi­
talismo dependente. Esses dinamismos convertem a classifica-
ção pelo trabalho (e suas implicações sócio-econômicas, culturais
e políticas) em uma espécie de privilégio' degradado, de "segun­
da grandeza", que induz os assalariados reais ou potenciais a
absorver as ilusões e algumas das expectativas de existência so­
cial inerentes à "condição burguesa". A proletarização, a mobi-
lidade ocupacional horizontal ou vertical e Q profissionalização
assumem a aparência de alternativas "viáveis" e "eficientes"
de solução, em escala individual ou de pequenos grupos, de
problemas que. a ordem social competitiva não pode resolver
em escala coletiva. Os mesmos dinamismos dão origem a ati­
tudes, comportamentos e orientações de valor reativos, de teor
conformista, que anulam ou restringem as motivações e as dis­
posições favoráveis ao emprego da competição e do conflito nas
relações das classes "baixas" com as classes privilegiadas. Em
conseqüência, membros ou grupos dessas classes acabam sendo
vistos e aceitos como instrumentais para. a realização dos fins
ou das aspirações das classes "baixas" (em polarizações que
vão do "tradicional" tráfico do paternalismo ao moderno trá­
fico da demagogia. organizada a partir de cima e do populisrno ),
e as potencialidades dinâmicas de afirmação autônoma das clas­
ses "baixas", como e enquanto classes, são pelo menos atrofiadas.

Essa discussão coloca questões centrais. Em uma economia
capitalista dependente e subdesenvolvida, a ordem social com-
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petitiva tende a reproduzir a acumulação dual de capital e a
apropriação repartida do excedente econômico .nacional, ou seja,
a sobre-apropriação capitalista do trabalho. Para assegurar-se
eficácia e continuidade, tal ordem. social não pode depender, ex­
clusivamente, de meios opressivos e violentos de reprodução
social do trabalho sobre-explorado. Nem tudo que as classes
('baixas» fazem (ou deixam de fazer), em detrimento de seus
interesses de classe, de sua consciência de classe, de formas
exeqüíveis de atuação como classe e de solidariedade de classe,
procede de "manipulações" diretas das classes privilegiadas ou
do que se chama vulgarmente "as ..imposições do sistema". Nas
condições dinâmicas em que opera, a ordem social competitiva
da sociedade de classes dependente e subdesenvolvida também
libera motivações, disposições e identificações que tendem a
envolver as classes "baixas' e "vinculá-Ias aos processos de con­
tinuidade da ordem (em termos de estabilidade ede mudança).

Vendo-se as coisas deste ângulo, dois pontos merecem enfa­
tização. Primeiro, o chamado (conformismo das massas" nas­
ce das polarizações dinâmicas predominantemente negativas. No
entanto, embora favoreça a continuidade da: ordem social com..
petitiva, raramente ele se traduz por meio de opções claramente
conscientes, firmes' e inquestionáveis, em que o "querer racio­
nal" do indivíduo, da classe e da Nação estejam interligados.
Em momentos críticos, é fatal a "ruptura com a ordem", se­
gundo um estilo quase mecânico, já que ela não pode fazer
aliados entre aqueles que segmenta, marginaliza ou exclui. Se­
gundo, o poder de pressão (e de auto-afirmação) das "massas
trabalhadoras" ou da "gente pobre", em geral, e· dos "operá­
rios", em particular, objetiva-se através de dinamismos' que

. - quando contidos e reguladospela ordem social competitiva ­
são cronicamente insuficientes para o uso aberto da competição
e do conflito nas relações de classes. Isso não decorre apenas
dos controles coercitivos e limitativos, impostos pelas classes
"altas" e "médias". A ordem social competitiva da sociedade
de classes dependente e subdesenvolvida desgasta as "massas
trabalhadoras", a "gente pobre" e as "classes operárias", redu­
zindo a quase nada suas potencialidades de canalizar institucio­
nalmente seus anseios de reforma social ou de mudança social
progressiva. Ainda aqui, o resultado, a curto ou a médio prazos,
é a continuidade da ordem conforme as orientações de classe
dos setores privilegiados. Não porque a continuidade da ordem
seja em si mesma desejável e querida. Tal alternativa não se



coroca, embora as classes rebaixas", em seus diversos setores.
pudesse ser mobilizada pela ordem social competitiva. A ques­
tão é que, sob o capitalismo dependente, a ordem social com­
petitiva é demasiado fraca. para proceder a essa mobilização,
potencialmente viável, mas que exigiria a supressão das condi­
ções e efeitos do próprio capitalismo dependente.

É neste nível que se evidencia o "calcanhar de Aquiles"
da sociedade de classes latino-americana. Ela é estável por causa
de efeitos estáticos do seu padrão de organização, de cresci­
mento e de desenvolvimento. Contudo, como ela deprime, so­
lapa ou neutraliza, IX?r vários modos e vias, a classificação, a
diferenciação, a participação e a integração das camadas assala­
riadas, pobres ou despossúídas, ela carece de poder de mobili­
zação efetivo, capaz de servir como fulcro de redefinição das
relações de classe e de recomposição das posições relativas das
classes entre si. A ordem social competitiva funda-se de tal
maneira em desigualdades extremas e nas barreiras que permi­
tem mantê-las, ao mesmo tempo, em crescimento paralelo com
a expansão gradual do regime de classes, que ela se anula
como ponto de partida de transformação radical do status quo.
Ela não confere ao despossuído, ao pobre, ao operário potencia­
lidades para contrabalançar as influências exorbitantes das clas­
ses "altas" e (médias" ou para desencadear movimentos sociais
suscetíveis de conduzir ·ao controle da dependência e do subde­
senvolvimento dentro do capitalismo. Os dinamismos da socie­
dade não adquirem, pois, vigor suficiente para alterar as estru­
turas e os dinamismos da -'economia e da cultura. Ao conde­
nar ao ostracismo e à participação segmentária ou marginal suas
classes "baixas", as sociedades nacionais da I América Latina não
só destroem as identificações larvárias dessas classes com a. or­
dem social competitiva e dissipam suas "compulsões burguesas".
Elas também se condenam à eternização da dependência e do
subdesenvolvimento, mediante a institucionalização do capita­
lismo selvagem. O campo de forças socialmente ativas 56 fica
aberto aos "campeões do desenvolvimento", todos adeptos dos
"milagres econômicos" proporcionados pela industrialização da
dependência, do subdesenvolvimento e da exploração implacá­
vel do povo.

Aos dinamismos descritos somam-se outros, que não de­
correm imediatamente do tipo de "sociedade pluralista", que
pode ser forjada sob o capitalismo dependente. A modernização
por incorporação ao espaço econômico, sociocultural e político
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das sociedades capitalistas hegernônicas suscita um processo se­
cundário, que afeta os ritmos de funcionamento e de evolução
da ordem social competitiva, provocando a emergência contínua
de polarizações sociodinâmicas correspondentes. As técnicas, as
instituições e os valores importados, articulados entre si segun­
do modelos e aspirações que também procedem de fora, levam
a uma organização típica do espaço econômico, sociocultural e
político interno. As técnicas, as instituições e os valores - com
os interesses, os modelos e as aspirações contextuais - não
"rendem" o que poderiam e deveriam "render". As condições
estruturais não o permitem e elas não poderiam. ser "importa­
das" - têm de ser e são criadas a partir de dentro. O grande
dilema desse padrão de modernização está no seu ernbricamento
com os dinamismos econômicos, socioculturais e políticos das
sociedades capitalistas hegernônicas. Não toma nem poderia
tomar em conta as exigências da situação, tal como elas se de­
finem estruturalmente (ou seja, a partir de dentro, mesmo se­
gundo as exigências que decorrem dos elementos e contextos
culturais importados). Por conseguinte, o referido padrão de
modernização produz uma alocação errada de fatores materiais
e humanos, alimenta formas de crescimento ou de desenvolvi­
menta substancialmente deformadas e estabelece as bases para
a perene continuidade do "progresso importado". Os agentes
que tomam as "decisões modernizadoras", individual ou cole­
tivamente (e internos Ou externos), supõem que reproduzem
o modelo original de economia, de sociedade e de cultura. Na
verdade, o processo tende a criar economias, sociedades ecultu­
ras homólogas aos modelos originais, mas para funcionar sob
o seu controle indireto, sob sua contínua influência e para o seu
proveito. Isso acarreta uma diferenciação do modelo simulado,
que passa a ser homólogo em tudo, menos na capacidade de
funcionamento, de crescimento e de desenvolvimento relativa­
mente autônomo, auto-sustentado e autopropelido.

A ordem social competitiva, que se forma e evolui sob
o capitalismo dependente, adapta-se, estrutural e dinamicamente,
a essa diferenciação. Ela progride' por meio dos dinamismos
externos, que alcança ou pode incorporar. Como ela carece de
condições estruturais para dar plena eficácia a tais dinamismos
e não possui fatores dinâmicos próprios para se autornodernizar,
fixa-se residualmente nos limites da "eficácia possível" e da
mudança "operacional" o "controlável" (pois a mudança se
torna operacional e controlável para as classes internas ou ex-



ternas, a que pertencem os agentes das "decisões modernizado­
ras"). Isso significa que a ordem social competitiva se adapta,
estrutural e dinamicamente, a três tempos simultâneos de sub­
desenvolvimento. Um, que procede do atraso com que pode
ser palco das "decisões modernizadoras"; outro, que nasce das
limitações estruturais ao "emprego ótimo" das técnicas, insti­
tuições e valores importados, com ou sem seus contextos sacio­
culturais; por fim, um terceiro, que se constitui graças à falta
de referências internas, que possam ordenar e dinamizar a auto­
nornização progressiva dos processos de inovação econômica,
sociocultural e política (o que tem implicações muito graves,
pois os agentes das "decisões modernizadoras" sabem, de ante­
mão, que não podem controlar o fluxo da modernização nem
promover a sua autonornização, estando todo o esforço despen­
dido à mercê dos dinamismos externos de renovação).

Embora através do próprio processo de incorporação sejam
desencadeadas contra-reações compensadoras (que visam dar
significados e conteúdos internos às realizações "modernizado..
res" e "desenvolvementistas"), é evidente que o subdesenvol­
vimento converte-se no que se poderia chamar de "estado nor­
mal do sistema". Ele afeta todos os ritmos estruturais, dinâmi­
cos e históricos da ordem social competitiva sob o capitalismo
dependente. O que interessa, aqui, são três aspectos do pro­
blema, que se relacionam com o funcionamento e a evolução
da sociedade de classes. Primeiro, devido à própria natureza
do processo de desenvolvimento capitalista nas condições apon­
tadas, as formas de produção absorvidas - mesmo quando
são tecnologicamente obsoletas nas sociedades hegemônicas ­
contêm potencialidades que não são nem podem ser completa­
mente exploradas. Por isso, as forças produtivas dispõem de
espaço econômico ocioso para se expandirem, embora rara­
mente tal espaço seja aproveitado. Nessas condições, as con-
tradições entre as formas de produção e as forças produtivas
deixam de dinamizar o progresso tecnológico, por vias internas,
ou o dinamizam de modo muito fraco, debilitando-se assim tanto
o crescimento quanto o desenvolvimento econômico. As revo­
luções da ordem econômica, encadeadas em seqüência na evo-
lução do capitalismo.. emergem como uma conseqüência da ar­
ticulação econômica dependente (e não como fruto de uma evo­
lução puramente ou predominantemente "interna"). Segundo,
nesse contexto, as classes privilegiadas (entendendo-se no con­
ceito os interesses de classe tanto "internos" quanto "externos")
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"tendem a definir sua posição diante da modernização em ter-
mos de uma relação mercantil. A modernização converte-se, em
si mesma, "em negócio" ou em "meio para outros negócios".
As "decisões rnodernizadoras" perdem de vista, portanto, os
interesses das classes que não participam de tais atividades e,
a curto, médio ou longo prazos, os "interesses médios" das N~­

ções como um todo. Elas intensificam os laços de dependência
(em todos os níveis e planos), como decorrência da maximi
zação das vantagens relativas dos agentes das decisões; e, dou­
tro lado, acentuam a conexão do subdesenvolvimento com as
probabilidades de privilegiamento das "posições de barganha"
desses mesmos agentes. Nesse sentido, as "decisões moderni­
zadoras' acabam se orientando na direção de interesses e de
formas de consciência ou de solidariedade de classe que se
fixam na continuidade do desenvolvimento associado ou indu­
zido (e, portanto, do subdesenvolvimento que se refaz e se
recompõe continuamente, através das vias mais paradoxais, como
o "crescimento rápido" ou o ccdesenvolvimento acelerado").
Terceiro, as classes excluídas das posições privilegiadas não ad­
quirem experiência e maturidade sobre a natureza e as· conse­
qüências das "decisões rnodernizadoras". Acabam sendo as ví­
timas reais das contra-reações compensatórias, que justificam
ideológica ou utopicamente aquelas decisões (quase sempre as
fórmulas são importadas de fora, juntamente com as inova­
ções e as técnicas de propaganda, exploradas vem sua difu­
são). As massas absorvem, assim; as ideologras e as utopias
de compensação, que justificam em termos "nacionais' os surtos
desenuoloimentistas, percorrendo desse modo um duro caminho,
até que logram descobrir a sua falsidade ou falta de conteúdo
ético. Nesse período, as confusões infiltradas com as fórmu­
las de propaganda se mantêm; porque as pequenas vantagens
resultantes dos surtos de "crescimento rápido" e de "desenvol­
virnento acelerado" são, não obstante, atraentes para os setores
assalariados, marginais ou despossuídos. Tais vantagens pre­
valecem até o momento em que a natureza do processo se des­
venda e surgem avaliações mais ou menos críticas, realisticas,
fundadas nos interesses insatisfeitos das classes "baixas". En­
tão, se as decepções e frustrações coincidirem com a constitui­
ção de movimentos sociais reformistas ou revolucionários, °
desmascaramento em termos de classe ou de interesses nacionais
desencadeia novos dinamismos reativos, agora dotados de fun­
ções sociais construtivas. Doutro lado, as aspirações de classi­
ficação social, de preservação de status adquiridos ou de mobi-
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lidade social vertical estimulam as classes "baixas' a fixarem
seus interesses, ilusões e expectativas mais nos efeitos que na
complexa rede de ramificações que condicionam e regulam a
modernização dependente. Por esse motivo, as classes «baixas"
captam o subdesenvolvimento mais perceptiva que cognitiva­
mente, como um "estado" nocivo e indesejável. Suas reações so­
ciodinârnicas configuram, nesse nível, uma típica relação poten­
cial de corrflito. Para se realizarem "dentro da ordem", essas
classes necessitariam de condições que 56 seriam possíveis me­
diante a eliminação simultânea da dependência e do subdesen­
volvimento. Por isso, embora suas percepções da realidade se­
jam confusas e suas posições de classe não favoreçam a passa­
gem à oposição efetiva "dentro da ordem", a inquietação laten­
te orienta as classes "baixas' contra o subdesenvolvimento, pelas
vias que se tornem exeqüíveis (a demagogia, o populismo, o
partido "oficial", ou movimentos realmente de classes, de teor
reformista ou revolucionário).

Ao deprimir as contradições entre as forças produtivas e
as formas de produção capitalistas, o subdesenvolvimento des­
loca o centro de avaliação societária da ordem existente, pondo
em primeiro plano as «aspirações" ou "necessidades" de desen-
volvimento e escamoteando, ao mesmo tempo, a crítica do ca­
pitalismo (que acabaria sendo a crítica do capitalismo depen­
dente) . Poucos são os grupos que tentam focalizar sisternati­
camente o que "está falhando" e, em particular, se o capitalis­
mo poderia resolver, nas condições de dependência e subdesen­
volvimento, os problemas nacionais com que se defrontam os
povos da América Latina. As ideologias e 'utopias "desenvol­
mentistas" preenchem as suas funções, dinamizando atitudes,
comportamentos e orientações de valor inspiradas em expecta­
tivas de "revolução dentro da ordem') (isto é, em transições
pelas quais o desenvolvimento capitalista sempre reproduziria
socialmente a dependência e o subdesenvolvimento, embora em
novos níveis sócio-econômicos e culturais). Mas, nenhum gru­
po ou setor de classes chega a articular contra-ideologias e
contra-utopias efetivamente calibradas sobre a "revolução con-
tra a ordem" em termos de criação de alternativas capitalistas
(ou seja, de um neocapitalísmo capaz de vencer, a partir de den­
tro, as causas e os efeitos do subdesenvolvimento, forjando pa­
drões autônomos, auto-sustentados e autopropelidos de desen­
volvimento capitalista). Isso ocorre porque a incorporação de-
pendente é invisível, inflexível e insuperável; os adeptos mais
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ardorosos do "desenvolvimentisrno' (ou do "ultradesenvolvi­
rnentísmo") ignoram os laços que os prendem indissociavelmente
aos dinamismos econômicos, socioculturais e políticos externos e
trabalham, de fato, por novas alternativas de incorporação de­
pendente. Os dinamismos sócio-econômicos, culturais e polí­
ticos da sociedade de classes latino-americana desembocam, por­
tanto, em um imenso vazio político e histórico, o qual põe em
jogo a sua própria dissolução. Só a "revolução contra a ordem",
negadora ao mesmo tempo da dependência, do subdesenvolvi­
mento e do capitalismo, oferece uma alternativa real ao padrão
dependente de desenvolvimento capitalista. Como sucede com
os fatos de estrutura, os fatos de funcionamento e de evolução
também sugerem que uma ordem social competitiva fraca não
possui condições para coordenar as transformações críticas do
sistema de produção capitalista, da sociedade de classes e da
civilização científico-tecnológica. Inibindo todas as influências,
exceto as que procedem do tope e combinam a mudança sócio­
-economíca, cultural e política à preservação mais ou menos
rígida de privilégios de classes, ela só deixa uma porta aberta
à superação do subdesenvolvimento: a da revolução socialista.

A discussão anterior não podia ser completa. No entanto,
ela põe em evidência o que sucede com a sociedade de classes
sob o capitalismo dependente na América Latina. Ela tende a
crescer e a desenvolver-se nacionalmente, mas dentro do espaço
e através de modelos e dinamismos da economia, da sociedade
e da cultura das nações capitalistas hegemônicas. Ela repete os ·
processos que são, estrutural e dinamicamente, essenciais à cons­
tituição, ao funcionamento e à desintegração do regime de classes.
Todavia, não mediante impulsões internas efetivamente (C auto­
determinadas", mas por uma combinação articulada de impul­
sões internas 'e de condicionamentos e estímulos externos, atra-
vés da qual se forma o padrão de desenvolvimento capitalista
dependente e, concomitantemente, o tipo de sociedade de classes
que ele torna possível. Esse tipo de sociedade de classes tarn­
bérn se organiza para dar suporte, continuidade e eficácia ao
capitalismo, apenas o faz em condições estruturais e dinâmicas
próprias, já que reproduz socialmente a. infra-estrutura e a super­
estrutura de um sistema capitalista dependente. Ao discutir a
forma, os dinamismos e o sentido histórico dessa sociedade de
classes, a terceira questão (conforme acima, págs. 43 e segs.)
acabou sendo abordada de diferentes ângulos. É que seria
impraticável examinar os aspectos centrais da sociedade de elas-
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ses dependente e subdesenvolvida sem debater a ordem social
competitiva que engendra e que, ao mesmo tempo, a limita,
entravando as funções construtivas das classes sociais e do pró­
prio regime. de classes. Agora, é desnecessário retomar toda
a questão proposta, bastando pôr em relevo o significado histórico-
-sociológico dos processos de formação, evolução e desintegra­
ção da ordem social competitiva que se forjou, na América
Latina, graças à transição do antigo sistema colonial e do neo­
colonialismo para um sistema capitalista dependente.

A situação histórico-social descrita representa um limite
na manifestação da ordem social competitiva. É fácil imaginar-se
que ela poderia ter-se estruturado, funcionado e evoluído de
maneira similar na Europa, se as funções classificadoras do mer­
cado capitalista e as funções estratificadoras do sistema de pro­
dução capitalista tivessem sido, de um modo ou de outro, amor­
tecidas; solapadas ou anuladas, em virtude da existência ou da
persistência de um padrão de acumulação capitalista que insti­
tucionalizasse formas bem mais drásticas de espoliação do tra­
balho (através de relações de mercado ou de relações de pro­
dução). Nesse caso, certos privilégios do "antigo regime" não
seriam destruídos pela formação e expansão da ordem social
competitiva, pois encontrariam meios para se perpetuar atra­
vés dela, ao longo de sua evolução. Do mesmo modo, formas
pré-capitalistas de acumulação originária de capital, bem como
certas modalidades transit6rias de acumulação capitalista extor­
sivas, também não seriam eliminadas por vias sociais e políticas.
Sob esse ângulo, a ordem social competitiva, que se constituiu
sob o capitalismo dependente, não está tão longe do "modelo
clássico" (especialmente se se consideram as fases mais remotas
de sua formação ou os casos nos quais a revolução agrícola e
urbana se mantiveram circunscritas) . Determinadas relações
sócio-econômicas de "sentido moderno" fixaram-se segundo com­
binaçõ.es que 56 poderiam ser eliminadas mediante a transfor­
mação do seu substrato sociocultural e político. Essas trans­
formações deixaram de ocorrer, não de todo, mas com a inten­
sidade em que seriam necessárias, porque na América La tina
sempre se manteve uma concentração extremamente elevada da
riqueza, a qual condicionou e determinou a perpetuação ou a
renovação de formas concomitantes de concentração do prestí­
gio social e do poder, herdadas do antigo sistema colonial, ou
impostas durante a transição neocolonial e pelo "capitalismo mo­
derno" Em conseqüência, os requisitos típico-ideais da ordem
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social competitiva só foram aplicados, durante a fase de sua
formação ou posteriormente, àqueles que herdaram posições pri­
vilegiadas ou foram capazes de lograr o privilegiamento das
posições adquiridas. Ao se estabelecer uma comparação con­
dicional e ideal, como a suscitada aqui, o "particular" e o
"típico" podem vincular-se de várias maneiras (não apenas con­
forme o que se patenteia pela "história transcorrida" ou pelas
estruturas e funções "selecionadas' através de reconstruções
ex post facto). Certas relações econômicas básicas podem re-
petir-se, produzindo efeitos econômicos, socioculturais e políti­
cos diversos em diferentes contextos estrutural-funcionais e his­
tóricos. Não foram apenas as funções classificadoras do mer­
cado e as funções estratificadoras do sistema de produção que
"determinaram" as transformações conhecidas do capitalismo
na Europa e nos Estados Unidos. O modo pelo qual essas
funções foram aproveitadas e alteradas pelo meio propriamente
social constitui a "outra face da hist6ria", que não se repetiu
na América Latina porque' o "típico" não se reproduziu da
mesma maneira e o "particular' assumiu outra forma e signi­
ficação.

O que é essencial ter-se em mente' é que, nas condições
da América Latina, por causa de suas origens coloniais e das
implicações da transição neocolonial, o "capitalismo moderno"
nasce, consolida-se e evolui repetindo o "típico" de modo pe­
culiar . e criando a sua própria conexão histórica "particular".
A ordem social competitiva não deita suas raízes mais longín­
quas em um estamento burguês revolucionário; mas em esta­
mentos senhoriais que pretendiam usar suas posições-chaves no
controle da economia e de Nações-Estados emergentes, como
fonte de privilegiamento do poder senhorial, realizando assim
a integração horizontal de estruturas de poder estamentais (an­
tes impedida pelas Coroas espanhola e portuguesa e pela admi­
nistração colonial). A "condição burguesa" não foi o requisito
mas o produto imprevisto e quase inexorável dessa evolução.
Ela não atirou os círculos sociais em processo de aburguesa­
mento contra os "privilégios do antigo sistema" (no caso, o
sistema colonial), mas sim contra o' "iugo colonial". Destruído
esse jugo, definido ao nível da dominação jurídico-política e eco­
nômica metropolitana, todos os demais privilégios subsistiram.
Não só eles se viram reforçados: deram substância à constitui­
ção de uma oligarquia, que se tornou burguesa por imposição
de sua posição econômica, de seus papéis políticos e de seu
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destino histórico - não por ideais de vida firmemente aceitos
e pelo impulso de uma revolução social "contra" estruturas
econômicas, socioculturais e políticas que impedissem a oli­
garquia em questão de realizar-se como classe. Nesse contexto,
os outros grupos, despossuídos e destituídos de privilégios,
contaram muito pouco. Serviram como (massa de manobra"
e tiveram que esperar muito tempo para exercer alguma in­
fluência ativa sobre a organização da economia, da sociedade
e da cultura. Portanto, o cenário não conta nem com o "bur­
guês conquistador" nem com o "camponês inquieto" e o "ope.
rário rebelde". Graças ao domínio autocrático das estruturas
economicas, socioculturais e políticas, nas origens mais remotas
da ordem social competitiva temos uma oligarquia que monopo­
lizava o poder sem maiores riscos e que se aburguesou sem
compartilhar quaisquer dos seus privilégios com a "ralé" ou
o "populacho", Os pr6prios estamentos intermediários logra.
varn participação porque se identificavam com a oligarquia e
eram vistos como ramificações das "famílias tradicionais" e da
"aristocracia". Por sua vez, a oligarquia não era propriamente
fechada. Podia .absorver todos os que conseguissem privilegiar.
-se econômica, social e politicamente. Porém, era exclusiva e
exclusivista. A ela só podiam ter acesso os que eram iguais)
que possuíssem o direito do privilegiamento, do estilo de vida
conspícuo e da dominação autocrática. .

Haveria muito que escrever sobre os processos que produ­
ziram o desnivelamento dessa burguesia, por efeito estático do
mercado e, em especial, sobre a "mentalidade burguesa" que
se constitui como um prolongamento da avidez e da violência
senhoriais. A competição surge como um circuito social estreito
e confinado, que se aplica e regula as relações dos que se con­
sideravam "iguais", que se tratavam como Povo} mas excluíam
os diferentes estratos do povo propriamente dito da "sociedade
civil" e dos processos hist6rico-sociais. Em conseqüência, a
ordem social competitiva não desponta como a expressão do
equilíbrio instável de diferentes camadas sociais em tensão le-
gítima. Ela reconhece a pluralização das estruturas econômicas,
sociais e políticas como "fenônerno legal". Todavia, não a aceita
como "fenômeno social" e, muito menos, como "fenômeno po­
lítico". Os que são excluídos do privilegiamento econômico,
sociocultural e político também são excluídos do "valimento so-
cial" e do "valimento político". Os excluídos são necessários
para a existencia do estilo de "dominação burguesa", que se
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monta dessa maneira. Mas não concorrem para saturar, estru­
tural, dinâmica ou historicamente, o "mundo burguês" corres­
pondente. A evolução posterior iria se fazer Contra esse arran­
jo inicial da ordem social competitiva. No entanto, como as po­
sições estratégicas dessa ordem eram monopolizadas, de modo
exclusivista, por uma burguesia arrogante e autocrática, que
detinha o poder de excluir no terreno social, cultural e político
aqueles com quem se articulava economicamente (através de
relações de mercado ou do sistema de produção), tal ordem
nunca foi, por si mesma, um fator de desagregação do "antigo
regime" ou de constituição de uma "sociedade aberta". A "des­
colonização" iria se processar sob impulsões e pressões que es­
barrariam, de modo permanente, com o bloqueio e a resistência
erguidos a partir de dentro da ordem social competitiva, pelos
setores que se privilegiaram graças a padrões exclusivistas de
competição e ao atrofiamento decorrente das modalidades de
compulsões igualitárias ou democráticas, requeridas por essa
mesma ordem societária na Europa e nos Estados Unidos. O
espaço disponível não permite situar, porém, processos tão va­
riados e complexos. Teremos de concentrar nossa atenção em
certas relações estruturais e dinâmicas, que sugerem como a
configuração e as transformações da ordem social competitiva
afetam os ritmos de funcionamento e de evolução da sociedade
de classes, sob o capitalismo dependente.

Em sociedades nas quais o desenvolvimento capitalista foi
suficientemente intenso para promover aumentos constantes das
classes "alta' e "média' e a classificação normal das classes
"baixas", com tendências de participação sociocu1tural e polí­
tica que universalizavam certos hábitos de consumo, direitos
pessoais, garantias sociais e liberdades políticas fundamentais,
a ordem social competitiva atingiu, paulatinamente, grande flui·
dez e contribuiu para criar, por baixo das diferenças de classe
e por cima de formas contrastantes de solidariedade de classes,
certa homogeneidade nacional quanto aos níveis mínimos dos
padrões de vida, de aspirações sociais e de orientações de valor.
Esses efeitos não "nivelaram a sociedade", nem poderiam fazê-lo.
A ordem social competitiva suscita e dá continuidade a impul­
sões igualitárias e democráticas que são ajustáveis à persistên-
ciae mesmo ao incremento de desigualdades econômicas, socio­
culturais e políticas. Trata-se, portanto, de impulsões igualitá­
rias e democráticas reguladas pela estratificação em classes so­
ciais e que se relacionam com requisitos estruturais, de funcio-
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namento e de evolução da própria sociedade de classes. Sem
suprimir as distâncias econômicas, socioculturais e políticas, nas­
cidas da estratificação em classes, e sem eliminar os chamados
dilemas sociais típicos de qualquer sociedade de classes (decor­
rentes das inconsistências existentes entre os sistemas de valores
ideais e a limitação concreta das oportunidades de ascensão so­
cial), a ordem social-competitiva associa, em tais casos, a plura­
lização estrutural à homogeneização de hábitos, atitudes e valo­
res necessários à integração nacional e à universalização (em­
bora desigual) da participação econôm-ica, sociocultural e po­
lítica. A ordem social competitiva é a ordem da "sociedade
aquisitiva" ou da "civilização burguesa". Todas as suas revo­
luções (concomitantes- ou sucessivas) redundaram em benefí­
cios para as classes "altas" e "médias", que monopolizaram so­
cialmente as posições estratégicas de poder e legalizaram a "he­
gemonia burguesa". Não obstante, as classes "baixas" podem
usara competição e o conflito "dentro da ordem" para seus
fins de classe, e manipulam as impulsões igualitárias ou demo­
cráticas acessíveis para melhorar suas posições de classe e dar
maior eficácia às próprias formas de solidariedade de classe (o
que lhes confere potencialidades de acelerar " revoluções den­
tro da ordem" e de identificar-se com "revoluções contra a,
ordem"). Essa realidade, no seu conjunto, é invertida nas so­
ciedades de classes dependentes e subdesenvolvidas. Se se con­
sideram os países da América Latina como foco de referência,
a ordem social competitiva. opera muito mais no sentido de con­
solidar e de manter as vantagens relativas das classes ccaltas"
e -( em menor escala) das classes "médias". Ela também concor­
re para ajustar a sociedade de classes I( setorial, regional e na­
cionalmente) à aceleração do crescimento das classes e à conso­
lidação do regime de classes. Em um plano secundário, rompe
com suas funções centrais e ajusta a pluralização estrutural a
modalidades tênues ou descontínuas de redistribuição societãria
da renda, do prestígio social e do poder. As últimas tendências,
a largo prazo, são as mais significativas para a evolução da or­
dem social competitiva e de suas funções construtivas. na for­
mação ou na redefinição das relações de classe. Porém, as
primeiras tendências definem o status quo e como ele poderá
ser preservado ou alterado, enquanto a evolução da ordem so­
cial competitiva e do regime de classes depender da iniciativa
e do poder das classes privilegiadas. A ordem social só é real­
mente competitiva para essas classes e a sociedade de classes só
é realmente aberta com referência a seus interesses de classes.
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A competição e o conflito podem ser usados "legitimamente"
pelas classes "baixas" em fins e formas de solidariedade que
chegam a ser irrelevantes até para a "estabilidade da ordem".
As probabilidades de que essas classes usem a competição e o
conflito para fins e formas de solidariedade abertamente vin­
culadas com eventuais "revoluções dentro da ordem" são vistas
como ilegais e reprimidas por vias diretas e indiretas (nas quais
o poder privado das classes privilegiadas e o poder de repres­
são policial-militar do Estado caminham paralelamente). Elas
possuem, por conseguinte, probabilidades muito fracas de in­
fluenciar os dinamismos (de funcionamento ou de evolução)
da' ordem social' competitiva.

Como já foi indicado, essa configuração da ordem social
competitiva constitui um produto das funções classificadoras do
mercado e das funções estratificadoras do sistema de produção
sob o capitalismo dependente (ou seja, sob a vigência perma­
nente do padrão dual de acumulação originária de capital e da
modalidade correspondente de apropriação repartida do exce­
dente econômico nacional). O que interessa, agora, não é como
se forma e como funciona a ordem social competitiva em tais
condições. Mas, porque ambas as funções (as centrais e as
secundárias ou derivadas) foram selecionadas socialmente e quais
são seus principais efeitos sociodinâmicos. Está claro que a
absorção do padrão de desenvolvimento capitalista, mesmo atra­
vés de urna posição cronicamente heteronôrnica, e a. expansão
concomitante do regime de classes, mesmo em. condições de
subdesenvolvimento persistente, imprimiram à ordem social com­
petitiva certas funções sociais construtivas, que ela está preen­
chendo ou irá preencher, concorrendo para assegurar o 'progres­
so interno do capitalismo e da sociedade de classes. Doutro
lado, também é evidente que tais progressos .alargam continua­
mente o acesso das classes "baixas" ao' use) SLl competiçâo :e do
conflito em fins que se' definem em termos ide suas posições,
interesses e solidariedade de classe. Isso não se dá como um
automatismo mas em conseqüência das pressões que tais clas­
ses podem fazer, à medida que se classificam "dentro da ordem"
e lograram tomar consciência do tipo de estabilidade ou de
mudança, "dentro" ou "contra a ordem", que mais lhes con­
vém. Todavia, os dois processos mencionados desenrolam-se (e
provavelmente continuarão a desenrolar-se, enquanto se manti­
ver o presente status quo) sem romper ..o paralelismo existente
entre a expansão do regime de classes e o constante fortaleci-

d 1 · d 1 cc 1 .,' « édí "menta as vantagens te ativas as c asses a tas e m las
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Tem-se procurado explicar esse paralelismo em termos das
funções manifestas do desenvolvimento capitalista (em parti­
cular,as que se associam às 'realizações da "livre iniciativa", ao
crescimento econômico através da "livre empresa)' e à estabi­
lidade política como requisito do "progresso econômico"). Não
obstante, tais funções são antes 'derivadas e apenas fornecem
os supostos motivos conscientes dos agentes sociais, que são
privilegiados pelo modo de organizar o desenvolvimento capi­
talista em uma sociedade de classes dependente e subdesenvol­
vida. Ao que parece, a dependência e o subdesenvolvimento
criam duas polarizações societárias, que determinam o H USO"

do regime de classes pelas classes sociais privilegiadas. Em ou­
tras palavras, isso quer dizer que a ordem social competitiva
é manipulada a partir de dentro pelas classes "altas" e "médias",
de acordo com probabilidades de ação social, econômica e polí­
tica que. favorecem ou são mais consistentes com os interesses,
as posições e as formas de solidariedade de classe que elas p0­

dem articular econômica, social e politicamente. Uma das pola­
rizações diz respeito às adaptações dessas classes às formas,
meios e fins da dominação externa. A dominação externa (no
modo sob o qual ela é aceita, com ou sem mistificação, como
algo inevitável, ou como "associação decidida a partir de den­
tro" e a "melhor maneira" de assegurar o desenvolvimento com
segurança) é encarada, pelas classes privilegiadas e suas elites,
como economicamente vantajosa e cultural ou politicamente
necessária. Entretanto, solapa as bases de poder e ameaça as
probabilidades de decisão dessas classes e elites. Ao impor po­
sições econômicas, sociais e políticas heteronômieas, o capita­
lismo dependente impõe, ao mesmo tempo, o privilegíamento
no senso mais alto possível das classes "altas" e "médias",
como um mecanismo elementar de autodefesa e de preservação
das bases internas das relações de dominação.. A outra pola­
rização se refere às adaptações das classes privilegiadas às de­
mais classes, que sofrem as conseqüências mais negativas da
acumulação dual de capital e da apropriação repartida do ex­
cedente econômico nacional. Essas classes, quer contem ou
não com as vantagens relativas da incorporação à ordem social
competitiva, defrontam-se de modo permanente com as conse­
qüências crônicas do subdesenvolvimento e do tipo de esbulho
extremo a que são submetidas, as quais não são mitigadas nem
desaparecem com a « aceleração do desenvolvimento". Embora
disponham de meios diretos e indiretos de controle pacífico e
violento da situação, as classes "ahas" e "médias" vêem-se sob
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a ameaça constante daquilo que se poderia descrever, apropria.
darnente, como justiça pelas práprias mãos. Ao impor o sub­
desenvolvimento, o capitalismo dependente impõe, ao mesmo
tempo, o privilegiamento no senso mais alto possível das classes
"altas" e "médias", como um mecanismo elementar de auto­
defesa e de preservação das bases internas das relações de do­
minação.

Nessas circunstâncias, a ordem social competitiva promove
uma dupla adaptação da sociedade de classes: 1.0) à realidade
e às transformações da dominação externa; 2.°) à natureza e
às manifestações da inquietação das massas, que "arcam" com
os sacrifícios e "pagam" os custos sociais do desenvolvimento
capitalista dependente. A burguesia e a pequena-burguesia
"usam" a classe social e o regime de classes de maneira muito
semelhante à que, no passado, as chamadas oligarquias tradicio­
nais "usaram" o estamento e o regime estamental, isto é, como
um veículo de autodefesa, de auto-afirmação e de auto-realiza­
ção. No contexto descrito, se elas não pudessem privilegiar-se
além dos limites que seriam normais na ordem social compe­
titiva das sociedades capitalistas avançadas e hegemônicas, seriam
esmagadas como e enquanto classes, a partir de fora (reversão
da "independência nacional" à "dominação colonial" propria­
mente dita, no caso uma regressão histórica), ou a partir de
dentro (mediante uma "revolução dentro da ordem", que su-
primiria seu superprivilegiamento, mesmo que o capitalismo se
mantivesse, ou por uma "revolução contra a ordem", através da
qual elas seriam destruídas juntamente com o capitalismo). Aná­
lises superficiais sublinham relações positivas (e até otimistas)
entre a "aceleração do desenvolvimento", a nacionalização dos
centros de decisão e a participação das massas, as quais torna-"
riam caduca a interpretação exposta. No entanto, parece que
ela continua verdadeira e quiçá ainda mais válida. A domina­
ção externa, graças ao capitalismo monopolista, e ao recente
padrão de imperialismo total, ramificou-se e intensificou-se a
ponto de organizar-se a partir de dentro em bases quase simé­
tricas às da antiga dominação colonial. As frustrações das mas-
sas sofreram evolução paralela, ficando mais intensas, ramifica­
das e conscientes, graças ao aparecimento gradual de formas
de atuação como classe, que antes não existiam, e ao inconfor­
mismo solidário de outros grupos ou categorias radicais, que
dão maior ressonância e expressão política àquelas frustrações.
Por conseguinte, as duas evoluções vão na mesma direção, fa-



98 CAPITALISMO DEPENDENTE

zendo com que as classes "altas" e "médias" se preocupem
cada vez menos com a eficácia e a racionalidade ideais da ordem
social competitiva e cada vez mais com sua "utilidade" efetiva
para o privílegiamento de seus interesses, posições e formas de
solidariedade de classes. Ao mesmo tempo em que elas acei­
tam e endossam as novas condições de incorporação ao "mundo
capitalista" hegemônico, armam-se para submeter o processo
a controle político e para sufocar o radicalismo das classes "bai­
xas" e de outros círculos sociais. Esse parece ser o sentido
da progressiva adaptação da ordem social competitiva a novas

. modalidades de dominação autocrática, fundadas no poder esta­
tal, na militarização das estruturas e funções do Estado e na
repressão policial-militar das "ameaças à ordem", quer elas
tenham origens liberal-democráticas, quer elas tenham origens
socialistas. A ordem social competitiva não é, assim, destruída
em suas bases econômicas, socioculturais e políticas. É ajus­
tada sem ficções -- e também sem transigências - ao que
deve ser sob o capitalismo dependente e a sociedade de classes
subdesenvolvida. As' classes "altas" e "médias" só enxergam
uma alternativa ao seu superprivilegiamento: o que percebem e
explicam, cataclisrnicamente, como a "subversão do sistema.',.
Ao proceder desse modo, deixam pouco espaço econômico,
sociocultural e político para que as demais classes logrem rea­
lizar-se de alguma maneira "dentro" e "através' da ordem so­
cial competitiva.

Mesmo admitindo-se que a ordem social competitiva nunca
correspondeu aos seus fundamentos axiológicos e utópicos, é
patente que o mencionado padrão de privilegiamento contradiz
até a desigualdade racional, que constitui o seu alicerce normal.
Arrogando-se e apegando-se a privilégios excessivos, embora ne­
cessários sob o capitalismo dependente e subdesenvolvido, as
classes "altas" e "médias" barram-se os caminhos pelos quais
poderiam realizar-se como e enquanto classes, realizando ao
mesmo tempo, de alguma forma, interesses de outras classes e
"interesses médios" da coletividade. O que elas ganham numa
direção puramente egoística, perdem em capacidade criadora,
em, todos os níveis de sua atuação econômica, sociocultural e
política. A ordem social competitiva adquire extrema eficácia
como instrumento de estabilidade ou de mudança vigiada. Con­
tudo, não enriquece suas potencialidades dinâmicas em outros
rumos mais complexos, que simbolizam o valor hist6rico da
"civilização burguesa". Não só tolhe as impulsões igualitárias
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e democráticas que são possíveis sob essa civilização: associa
estrutural e dinamicamente, pela organização interna da socie­
dade de classes e das relações entre as classes, o desenvolvi­
mento capitalista dependente com o subdesenvolvimento. Urna
burguesia e uma pequena-burguesia, com horizontes intelectuais
muito estreitos, delimitam seus papéis aos níveis da estrutura
da sociedade e da história, para serem os baluartes de uma
ordem que consagra a dependência, o subdesenvolvimento e a
iniqüidade sistemática.

Dessa perspectiva, é possível entender-se por que a ordem
social competitiva não se tornou instrumental, sob o capita­
lismo dependente e" a sociedade de classes subdesenvolvida, quer
para a revolução nacional, quer para a autonomização do padrão
de desenvolvimento capitalista. A revolução nacional requer,
mesmo sob o capitalismo, algum modo de entendimento social
e de comércio político entre as classes. Ao bloquear ou ao
deprimir as classes "baixas", as classes privilegiadas reduziram
o alcance e a variedade dos interesses de que se tornaram porta­
-vozes. Perderam, assim, a condição de fundir a realização de
seus interesses de classe e a integração nacional, malogrando como
elites políticas. O que resultou desse malogro é mais pro­
fundo do que vulgarmente se supõe. Porque o malogro é es­
trutural e sociodinâmico, .0 que está em jogo não são os agentes
individuais, mas as potencialidades estruturais e dinâmicas da
ordem social competitiva. Esta não se· ajustou às funções que
deveria preencher e às transições que deveria desencadear para
que a revolução nacional· se completasse. Algo similar ocorreu
quanto ao padrão de desenvolvimento capitalista. Ao privilegiar
suas "posições estratégicas" e suas "vantagens relativas", as clas­
ses "altas" e "médias" conseguiram resguardar e fortalecer seus
interesses particulares em condições muito difíceis. Perderam
de vista, todavia, que aí não estava o essencial. O mais im-
portante não estava nos alvos visados, mas em algo subjacente:
o grau de absorção e de domínio interno do próprio padrão
de desenvolvimento capitalista. Gravitando de modo perma...
nente em torno de suas "posições estratégicas" e de suas "van­
tagens relativas", fizeram uma opção implícita pelo capitalismo
dependente, contentando-se com o prato de lentilhas. A ordem
social competitiva foi deliberada e persistentemente adaptada
às condições de dependência e subdesenvolvimento como estado
crônico, embora em constante mudança. Em nenhum momento
chegou a funcionar como um foco de impulsões societárias que
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impusessem a autonomizaçâo do desenvolvimento capitalista,
como alternativa válida ao superprivilegiamento das classes do­
minantes, Em conseqüência, em todas as fases de transição es­
trutural (como sucedeu com a revolução comercial e está ocor..
rendo com a revolução industrial), a liderança dos processos
se transferiu das elites internas para as externas. Doutro lado,
as (revoluções dentro da ordem" se tornaram impossíveis. A
ordem social competitiva não pode estimular esse tipo de mu­
dança, se não surjam impulsões societárias que encadeiam a re­
volução agrícola, a revolução urbana e a' revolução democrá-
tica às transformações estruturais do capitalismo. De um ponto
a outro, a ordem social competitiva só foi eficaz para o pri­
vilegiamento das classes «altas') e "médias", a contínua reno-
vação de um padrão dependente de desenvolvimento capitalista
e a reprodução, em níveis crescentemente mais complexos, do
subdesenvolvimento.

De acordo com as interpretações precedentes, a sociedade
de classes, que se torna possível sob Q. capitalismo dependente,
molda a sua própria ordem econômica, social e política. Essa
ordem, por sua vez, condicioná e regula os dinamismos de
funcionamento e de evolução da sociedade de classes que a en­
gendra, vinculando-a, de modo permanente, a padrões depen­
dentes de desenvolvimento capitalista e a. estados crônicos de
subdesenvolvimento. Em. termos gerais, são os dinamismos de
funcionamento e de evolução dessa ordem que permitem carac­
terizar o. que se poderia descrever como a "lógica intrínseca"
do. capitalismo dependente. Não são os modeIos institucionais
e os dinamismos econômicos e socioculturais, absorvidos de
fora e que constituem os seus aspectos aparentemente "mais
avançados" e "mais modernos", que a definem ao nível mais
profundo rl,., ordem inerente ao si-terna societário. É o modo
de privi.egiamento interno das classes '''altas'' e "médias", cujos

, setores dominantes e elites dirigentes forjam o seu espírito ca­
pitalista especial, alicerçado na combinação da dependência com
o subdesenvolvimento, que determina a "lógica do capitalismo
dependente" e o caráter ultra-egoístico, autocrático e conserva­
dor de suas estruturas de poder elitista. Doutro lado, por fundar­
-se na dominação exclusiva e exclusivista das classes privilegia­
das, a referida ordem econômica, sociocultural e política carece
de potencialidades de autotransformação suficientemente fortes
e contínuas para imprimir maior flexibüidade e eficácia ao
funcionamento das classes sociais e do regime de classes. Suas
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potencialidades de autotransformação apenas alimentam os me­
canismos de estabilidade e de mudança dentro da ordem que
reproduzem socialmente um padrão dependente de desenvolvi­
mento capitalista e uma sociedade de classes estruturalmen­
te pluralista, mas dinamicamente semi-aberta e semidernocrá­
tica. Nessas condições, a nacionalização e a autonomização
do desenvolvimento capitalista esbarram na rigidez da ordem
econômica, sociocu1tural e política vigente. Isso faz com que a
"revolução dentro da ordem" seja sistematicamente esvaziada
de significação para as classes que não são privilegiadas e com
que a "revolução contra a ordem" só tenha pleno sentido fora
e acima do contexto burguês, como uma revolução das classes
"baixas' e dos setores radicais de outras classes contra o ca­
pitalismo dependente e a sociedade de classes a que ele dá.
origem.

Essas conclusões sugerem que a dependência e o sub­
desenvolvimento suscitam problemas que não podem ser re­
solvidos sob o capitalismo dependente e a sociedade de classes
subdesenvolvida. Mantidas as demais condições, a '(aceleração
do desenvolvimento capitalista" apenas tem aprofundado a de­
pendência e agravado o subdesenvolvimento, provocado ao mes­
mo tempo maior rigidez na ordem social competitiva (cujas
estruturas de poder precisam ser reajustadas às frustrações, ten­
sões e conflitos desencadeados pela intensificação da moder­
nização, da apropriação repartida do excedente econômico na­
cional e da espoliação do trabalho). Três vias poderiam se
abrir para a solução de tais problemas. A primeira, consiste em
fortalecer, segundo ritmos bastante rápidos, a incorporação dos
países da América Latina ao espaço econômico, sociocultural
e político das nações capitalistas hegemônicas. Essa alternativa
permitiria quebrar o privilegiamento interno como fator de ri­
gidez da ordem social competitiva, pela mobilização concomi­
tante dos setores sociais menos privilegiados ou despossuídos.
Mas envolve custos econômicos, socioculturais e políticos que
a tornam impraticável. Na prática, só serve para justificar
os "surtos desenvolvimentistas" e manter o status quo. A se­
gunda via é bem conhecida: a multiplicação rápida dos pontos
de disseminação dos "privilégios estratégicos", de modo a uni­
versalizá-Ios no seio das classes "médias' e a torná-los mais
freqüentes nos "setores explosivos" das classes "baixas". .Essa
alternativa abriria o caminho para uma autêntica "revolução
dentro da ordem", pela qual o próprio capitalismo resolveria os
problemas gerados pela acumulação dual de capital e forjaria
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formas de autonomização do desenvolvimento capitalista eco­
nornica, social e politicamente viáveis. Tal alternativa também
é impraticável, porque pressupõe tendências e ritmos de mu­
dança social, que são improváveis, e não se adapta às realidades
da dominação capitalista na era da grande corporação multi­
nacional, da internacionalização dos mercados e do imperialismo
total. Na prática, tem sido útil aos setores sociais que podem
empolgar o reformismo como expediente de ascensão social
e às manipulações conservadoras ou reacionárias que visam ao
"desenvolvimento com segurança", mediante a "institucionali­
zação da revolução", A terceira' via já foi apontada acima:
a "revolução contra a ordem" por meio da explosão popular e
do socialismo. Ela não é fácil, por vários motivos, externos e
internos; mas é possível na "escala latino-americana", como o
demonstra o exemplo de Cuba. A sua vantagem reside na
ruptura total com os fatores e efeitos da dependência e do
subdesenvolvimento, sob o capitalismo e a sociedade de Classes.
Na prática, também pode ser adulterada (graças à influência
persistente do populismo e de modalidades pseudo-revolucioná­
rias do nacionalismo). Todavia, é a única via efetivamente ca­
paz de superar a dependência e o subdesenvolvimento, con­
vertendo-os em "desafio histórico" e em fonte de solidariedade
humana na luta pela modernização autônoma e por uma ordem
social igualitária.

CLASSE, PODER E REVOLUÇÃO S00IAL

o sistema de poder, inerente à sociedade de classes, é
altamente complexo. Requer diferentes formas de dominação
e de liderança, que operam em vários níveis .das ações e das
relações sociais e que envolvem, em cada nível, poder social,
poder social orientado politicamente e poder especificamente
político. A dependência e o subdesenvolvimento não alteram
essa realidade, antes a complicam. A superestrutura legal e
política da sociedade de classes sofre, nessas condições, uma
dupla reflexão: uma, que resulta das estruturas de poder, nor­
malmente requeridas para .a constituição e o desenvolvimento
da ordem social competitiva, as quais são congestionadas nas
"posições estratégicas" para .» superprivilegiamento das classes
dominantes e o "controle da situação" por suas elites; outra,
que resulta das interferências da dependência e do subdesenvol­
vimento nas estruturas e' nos dinamismos da ordem social com-
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petitrva, e que se traduz por uma exacerbação das relações de
poder orientadas politicamente ou especificamente políticas, já
que o desenvolvimento capitalista dependente requer uma com­
binação especial de padrões democráticos e de padrões autoritá­
rios ou autocráticos de comportamento político. Os observado­
res estranhos se espantam com essas tendências, pois se vêem
tentados a pensar que "os lat.nos-americanos fazem política de­
mais". No entanto, as composições, os riscos e as violências,
que são necessários para "manter' ou "transformar" a ordem
social competitiva sob o desenvolvimento capitalista dependente
e a sociedade de classes correspondente, indicam que não se
faz política demais. As estruturas de poder suplementam ou
reforçam as outras estruturas (econômicas, sociais ou cultu­
rais ), fazendo-o com freqüência em um sentido político. A im­
potência generalizada, que se evidencia através da incapacidade
de transição para o desenvolvimento autodirigido, de solução
dos problemas e dilemas sociais, que se reproduzem e se agra-
vam de modo crônico, e mesmo de auto-realização de indivíduos,
grupos ou classes, parcial ou totalmente marginalizados, impõe
essa sobrecarga de saturação política normal do sistema do
poder e dos mecanismos de controle ou de transformação da
ordem social. Isso ocorre, não obstante, sob perda constante
da eficácia das técnicas, instituições e valores políticos, incor­
porados ao sistema de. poder e dentro de uma tendência, por es­
sim dizer estrutural) à impregnação autocrática de padrões do
comportamento político que "deveriam ser" democráticos. Nesse
contexto, as associações profissionais, patronais e administrati­
vas das classes privilegiadas adquirem uma intensa orientação
política; e o Estado converte-se, na instituição-chave; de auto­
defesa das classes privilegiadas e de controle da sociedade na­
cional pelas elites dessas classes.

De modo geral, portanto, os requisitos políticos do desen­
volvimento capitalista e das relações de classe reaparecem no
"mundo burguês" da periferia. Com uma diferença notória
apenas: o elemento político torna-se ainda mais decisivo para
os mecanismos de estabilidade e de mudança da ordem social.
Por causa da dependência e do subdesenvolvimento, o desen­
volvimento capitalista passa a depender, em maior extensão e
profundidade, de formas de dominação e de controles 'políticos
simultaneamente "democráticos", "autoritários' e "autocráticos",
o mesmo sucedendo com as «relações pacíficas" entre as clas­
ses sociais. O objetivo desta parte do presente trabalho con- (
siste em mostrar como se processa a exacerbação do elemento
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político nas relações de classe e quais são as suas conseqüências,
considerando-se três questões que parecem mais relevantes quan­
to às peculiaridades estruturais e dinâmicas da sociedade de
classes sob o capitalismo dependente e subdesenvolvido.

Uma das questões refere-se às tendências autocráticas ou
autoritárias do superprivilegiamento das posições de classe "al­
tas" e "médias". A sociedade de classes repousa em um sistema
de poder relativamente aberto e democrático (pelo qual se or­
ganiza e se perpetua a dominação burguesa ).. Todavia, se as
classes dominantes aceitam a ordem social competitiva em vá­
rios pontos, exceto naqueles nos quais suas vantagens relativas
poderiam ser real ou supostamente "prejudicadas", tendem a
solapar e a bloquear, sistematicamente, o funcionamento do sis­
tema de poder, que deveria ser relativamente aberto e democrá­
trico. Essa é a regra na América Latina. Enquanto perdurou
o regime estamental em sua plenitude (ou algumas modalida­
de de combinação do regime estamental com o regime de
castas), as elites dirigentes não tiveram problemas para con­
ciliar sistemas axiológicos democráticos com práticas políticas
substancialmente autocráticas ou autoritárias. Graças a essa
possibilidade, tanto o presidencialismo quanto a monarquia cons­
titucional funcionaram, de fato, como sistemas de governo auto­
ritários, que deixavam espaço político para decisões e imposi­
ções autocráticas das elites dirigentes. A desagregação do re­
gime estamental (ou do regime estamental e de castas ) intro­
duziu um desequilíbrio insanável entre os sistemas de governo,
suas fontes de legitimação política e a prática autoritário-autocrá­
tica (que permaneceu inalterada). O 9ue interessa pôr em evi­
dência é que existe uma completa incompatibilidade entre o
superprivilegiamento de classe, como fator de diferenciação so­
cial e de estabilidade nas relações de poder entre as classes, e a
adoção de sistemas políticos' constitucionais e representativos.
A tentativa de conciliar o irreconciliável criou certas tendências,
que são típicas da América Latina, e culminou numa crise
crônica das instituições políticas. Provocou, em primeiro lugar,
persistentes e fortes pressões das classes "baixas' (e por vezes
também das classes "médias") contra os privilégios econômicos,
socioculturais e políticos (ou contra sua fruição em circuito
fechado). E levou, em segundo lugar, as classes "altas" e "mé-

-aias" a enrijecer os controles políticos, numa reação extrema
de autodefesa, que acabou se "institucionalizando". A crise
que nasce desse jogo cc contradições é estrutural e crônica. Na
verdade, é impossível introduzir as "regras democráticas", como
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se diz, se algumas classes aceitam a ordem social competitiva ape­
nas onde ela favorece a continuidade de perturbadoras desigual­
dades sociais e a rejeitam onde admite pressões corretivas,
fundadas no uso legítimo da competição e do conflito nas re­
lações de poder entre as classes. O desfecho da crise (nos paí­
ses que não puderam superá-la) reflete como H democraciaH,
"autoritarismo" e "autocracia" ainda se superpõem, dentro da
ordem social competitiva, nas relações entre as classes. En­
quanto o privilegiamento prevalece, o resultado mais freqüente
aparece em sistemas de governo aparentemente democráticos,
mas que deformam a "democracia com participação ampliada",
convertendo-a em uma variante da democracia restrita das ve­
lhas oligarquias. A exceção que confirma a regra surge onde
as classes "baixas" logram oportunidades para contrabalançar ou
desmantelar a hegemonia burguesa.

O que é importante, nesse quadro geral, é a tendência
predominante a preservar o superprivilegiamento de classe, ape­
sar (ou através) da constante reformulação constitucional das
relações autocráticas e autoritárias. Essa tendência tem sido
interpretada, por um grande número de ensaístas e de cien­
tistas sociais, como um processo de transição, típico da "crise
de crescimento" das nações novas (especialmente quando estão
em vias de atingir o "capitalismo maduro"). Contudo, parece
óbvio que, nas últimas quatro décadas, operou-se uma evolução
política que é paralela à evolução do capitalismo dependente.
À medida que os interesses, as posições e as formas de soli­
dariedade das classes "altas" e "médias' se viram ameaçadas
pela classificação, mobilidade social e violência dos setores as­
salariados, pobres ou despossuídos, passou-se da conciliação para
o endurecimento. Os resultados dessa metamorfose consubs­
tanciam-se no aparecimento de um "Estado democrático" forte,
capaz de "salvaguardar a democracia" e de "garantir o desenvol-
vimento com segurança". Esse estado pode não ser uma uto­
pia das burguesias latino-americanas, mas ele é o Estado burguês
típico da América Latina capitalista, que se propõe sufocar
peIa força, já que não pode resolver, as contradições de uma
sociedade de classes dependente e subdesenvolvida. Ele con­
cretiza o ideal político de uma democracia no tope, circuns­
crita às classes privilegiadas, e de ritualização dos processos eIei­
torais e representativos na base. Ele se assegura, por sua vez,
"legitimação constitucional", conquistada "revolucionariamente"
(isto é, pela violência a partir de cima), para o uso permanente
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de medidas excepcionais e discricionárias, aplicadas em favor
da consolidação da hegemonia burguesa, em um período crítico
de reorganização do capitalismo dependente na América Latina.

Dessa perspectiva, a relação entre classe e poder emerge
de modo claro. A burguesia e a pequena burguesia estão ten­
tanto criar o Estado democrático de que carecem, para preser­
var ou fortalecer o superprivilegiamento de suas posições de
classe e dar continuidade ao modelo de desenvolvimento capi­
talista por associação dependente. Em suas modalidades mais
brandas e estáveis, esse Estado é autocrático e autoritário, ba­
sicamente pré-fascista. Nas modalidades mais "duras" e ex­
tremas; em que a "institucionalização da revolução" foi mais
longe, esse Estado é totalitário e dissimuladamente fascista. Nas
duas modalidades, a "ditadura tradicional" foi sepultada. Per­
deu a eficácia, que teve até há pouco tempo, como instrumento
da hegemonia burguesa. Os fins a serem preenchidos pelo
"Estado democrático forte" são demasiado complexos para se­
rem efetuados sem uma vasta engrenagem tecnocrática civil e
militar, sem uma perspectiva técnica altamente modernizada e
sem um envolvimento político mais consciente das classes "altas"
e "médias' nos mecanismos de governo, Sob a égide e a
proteção de tal Estado, o que se pretende é completar o ciclo
da "revolução burguesa" dentro do capitalismo dependente. Os
interesses privados, internos e externos, alcançam o apogeu de
sua associação e (interdependência", logrando colocar a acumu­
lação dual de capital e a apropriação repartida do excedente
econômico nacional sob o patrocínio e o .amparo direto do
Estado (o que "institucionalizá", na verdade, a aceleração do
desenvolvimento da economia privada por meios públicos e ofi­
ciais, e confere à burguesia o poder de "planificar" o crescimen­
to econômico nacional).

A segunda questão diz respeito ao padrão de hegemonia
burguesa que se pode estabelecer numa sociedade de classes
dependente e subdesenvolvida. A literatura sociológica, para­
-sociológica ou claramente ideológica insiste no conceito de oli­
guarquia. A oligarquia, porém, foi uma realidade viva dentro
da ordem estamental, Não desapareceu com a desagregação
dessa ordem. Mas, perdeu o monopólio social do poder, frag­
mentando-se em diferentes subgrupos das classes "altas" (tanto
mantendo suas características de "oligarquia tradicional", fun­
dada em relações patrirnonialistas e no uso autocrático das
instituições democráticas, quanto reorganizando-se e moderni-
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zando-se, pelas novas maneiras de envolvimento na vida econô­
mica, sociocultural e política). O fato é que, no clímax da in­
ternalização da revolução comercial - e que foi, em sentido
literal, uma revolução urbano-comercial, pois se concentrou so­
cialmente nas cidades e nas polarizações urbanas da economia
rural - a hegemonia oligárquica foi substituída por um pa­
drão. compósito de hegemonia burguesa. Esse processo não
ocorreu apenas nos países em -que o clímax da revolução comer­
cial coincidiu com processos definidos de integração do mercado
em escala nacional. Também se desenvolveu nos países com
economia de enclaue. Inicialmente, as oligarquias, tradicionais
ou modernas, recompuseram seu poder de dominação aceitando
formas de associação privilegiadas com outros grupos ou sub­
grupos das classes "altas' e dos setores intermediários, em re­
gra constituídos por agentes econômicos estrangeiros, comerci­
antes; profissionais liberais etc.; em seguida, porém, o número
de grupos e subgrupos aumentou, o mesmo acontecendo com
o número de seus participantes. A presença estrangeira sofreu
uma diferenciação, ei... -, várias direções, e uma intensificação na
área do financiamento do crescimento comercial e da produção
para o mercado interno. Ao mesmo tempo, os setores interme­
diários converteram-se em classes "médias", escapando a vários
controles oligárquicos ou adquirindo poder de barganha na
arena política. Por isso, ao aburguesamento da oligarquia cor­
responde um processo mais amplo e complexo de aburguesa­
mento das outras camadas sociais. O que importa ressaltar
é que se constitui, de maneira relativamente rápida, uma espécie
de hegemonia burguesa conglomerada, em que os interesses e a
concepção do mundo ou do poder dos setores mais estáveis' e
consolidados aglutinaram a socialização econômica, sociocultural
e política dos novos grupos e subgrupos. No plano morfológico,
dois aspectos são marcantes nesse processo histórico-social: 1.°)
os parceiros estrangeiros das classes "altas", que participavam
direta ou vicariarnente do jogo econômico, tiveram também pre­
sença física e direta (e não apenas vicária, como se diz) na com­
posição dessa hegemonia burguesa conglomerada; 2.°) as classes
"médias" ajustaram-se rapidamente aos interesses, posições de
classe e formas de solidariedade de classe dos setores dominantes
(o que converteu as classes "médias" em polarização política
das classes "altas"). No plano dinâmico, dois são os aspectos
que merecem ser postos em relevo: 1.0) o privilegiarnento dos
interesses, posições e formas de solidariedade das classes "altas"
(C/nacionais" ou "estrangeiras") impôs-se como a fonte de re-
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composição das articulações econômicas, sociais e políticas dos
diferentes grupos e subgrupos envolvidos; 2.°) as concepções
conservadoras (embora polarizadas em posições extremas, ((li­
berais" e "reacionárias'") impregnaram todas as relações e es­
truturas de poder emergentes, suscitando uma disposição tota­
litária de identificação da hegemonia burguesa com a "estabi­
lidade da ordem" e os "interesses da Nação". A melhor pala­
vra, de que se dispõe para designar essa conglomeração de po­
sições) interesses, grupos e subgrupos, formas de solidariedade
de classes e orientação básica no uso do poder político não é
oligarquia, mas plutocracia. Esta última palavra traduz) de
modo imediato, o que é compartilhado em comum e se erige
em base do superprivilegiamento de classe, que é o poder
fundado na riqueza, na disposição de bens e na capacidade de
especular com o dinheiro (ou com o crédito).

Esse padrão de hegemonia burguesa. é um produto do ca­
ráter dependente e subdesenvolvido da economia capitalista.
A importância que nela adquirem os agentes econômicos es-
trangeiros e os pólos econômicos externos reflete o padrão de­
pendente de desenvolvimento capitalista. Doutro lado, a arti­
culação quase mecânica de interesses setoriais potencialmente
divergentes (e por vezes ern conflito real), unidos pela defesa
de privilégios análogos, reflete não só a existência mas a per­
sistência do subdesenvolvimento. A hegemonia burguesa não
se organiza em função dos interesses socio-econômicos e políticos
que respondem a determinada fase de evolução do capitalismo.
As fases se sucedem; ela permanece monolítica. A razão é sim­
ples: os arranjos para atender aos fins variáveis podem ser feitos
sem alterá-la em sua substância e nos mecanismos de sua ma­
nifestação. Ela busca, acima de tudo, salvaguardar os privilé­
gios econômicos, sociais e políticos, que são atingidos pelo mo­
nopólio social do poder e que se perpetuam mediante a apro­
priação repartida do excedente econômico nacional. Por isso,
tal padrão de hegemonia burguesa anima uma racionalidade ca­
pitalista extremamente conservadora, na qual prevalece o in­
tento de proteger a ordem, a propriedade individual, a inicia­
tiva privada, a livre empresa. e a associação dependente, vistas
como fins instrumentais para a perpetuação do superprivilegia­
menta econômico, sociocultural e político. Se se tem em mente
as implicações políticas desse padrão de hegemonia burguesa, im­
porta muito pouco se o que prevalece, na obtenção de consenso,
é o sistema de conciliação (como na Argentina) ou o sistema
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de. mobilização nacional (como no México). A hegemonia bur­
gue propõe-se sempre os mesmos fins, embora os métodos para
alcançar os fins possam variar de um país a ou tro (graças às
implicações políticas da predominância da conciliação ou da
mobilização nacional nas relações de classe; ou, ainda, porque
a mesma hegemonia pode exercer-se de modo totalitário, tran­
sitória ou permanentemente).

O padrão descrito de hegemonia burguesa explica os erros
e os êxitos das classes "altas" e "médias' na América Latina,
tanto nos países economicamente mais adiantados quanto nos
países economicamente menos desenvolvidos. Ele leva a uma
política econômica (geralmente implícita ou apenas formulada
mistificadoramente), que permitiu o uso maciço de recursos
da coletividade, através do Estado, para promover o "progres­
so da empresa" (nacional ou estrangeira) e não o (progresso
da Nação", a «integração nacional" ou a "revolução nacional",
Ele também facilita certas transigências viscerais, pelas quais se
transfere para pólos econômicos externos e para agentes eco­
nômicos estrangeiros a liderança das transições estruturais na
organização da economia (como sucedeu, de maneira pouco vi­
sível, com a revolução comercial e acontece em nossos dias, de
modo notório, com a revolução industrial). É nele que se
funda, por fim, a filosofia exclusivista, que dá fundamento às
tendências autoritárias e autocráticas das classes privilegiadas
ou aos interregnos totalitários, quando se torna impossível sal­
var o status quo mantendo as, aparências. Essa filosofia germi­
nou e propagou-se através da formação e da consolidação da or­
dem social. competitiva, nas condições descritas acima. Supõe
e impõe uma idéia-diretriz, segundo a qual os que não têm ta­
lento para manter o status atribuído ou para vencer por conta
própria merecem ser excluídos e condenados à subaIternização.

. Tem-se discutido muito a crise hegemônica oligárquica.
Mas, em compensação, discutiu-se muito pouco a outra face
da questão. Aquela crise durou muito pouco; e, com freqüên­
cia, o que se imputa a ela, como causas ou efeitos, é um pro-

-duto da debilidade e da ambigüidade congênitas do novo pa­
drão de hegemonia burguesa. Esse padrão de hegemonia de
classe teve um resultado positivo, pois impediu que a compe­
tição e o conflito entre as classes privilegiadas ameaçassem o
próprio privilegiamento, favorecendo de modo direto ou indi­
reto a democratização da renda, do prestígio social e do poder.
Do mesmo modo, ele alimentou as formas de articulação política
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que converteram os partidos, os parlamentos e os executivos
em "meios de barganha", controlados pelas classes privilegiadas.
E foi graças a ele que as fórmulas da democracia forte, importa­
das primeiro com o fascismo e mais tarde com as teorias de
(desenvolvimento com segurança", penetraram os setores estra­
tégicos das classes "altas" e "médias", encontrando viabilidade
social. Por conseguinte, esse padrão de hegemonia explica, ao
mesmo tempo: 1) porque as burguesias e as pequenas burgue­
sias latino-americanas são incapazes, apesar de tudo, de fazer
a "revolução dentro da ordem" que permitisse superar a de­
pendência e o subdesenvolvimento através do capitalismo; 2) e
porque se contentam com a "revolução institucional" (ou com
a "institucionalízaçâo da revolução"), meio pelo qual apenas
consolidam a continuidade da ordem existente, do desenvolvi­
mento capitalista dependente e da marginalização das massas
populares.

A terceira questão reporta-se às relações entre o poder po­
lítico, inerente às classes sociais em presença, e as transforma­
ções estruturais da ordem social competitiva (nos termos de
revolução "dentre' ou (contra" a ordem social vigente). O
padrão compósito de hegemonia burguesa permitiu a criação
de novas estruturas de poder, por meio das quais as classes pri­
vilegiadas restabeleceram o monopólio social do poder a partir
do tope da sociedade nacional, adequaram a legitimação da or­
dem econômica, sociocultural e política ao privilegiamento de
seus interesses, posições e formas de solidariedade de classe,
e inovaram os seus controles sobre o Estado, tornando-os mais
efetivos e eficientes para o tipo de "revolução dentro da ordem",
que é aspirado por suas elites dirigentes. Esse tipo de "revo­
lução dentro da ordem" possui uma polarização negativa, já
que representa a continuidade e a intensificação da dependência
e do subdesenvolvimento. Mas, de outro lado, devido aos in­
teresses de classe particularistas e exclusivistas em jogo, possui
polarizações positivas (pelo menos para tais interesses de classe) :
põe em curso a reorganização e a modernização das estruturas
de poder, garantindo não só o "controle da situação", porém
a mudança "dentro da ordem" e "com segurança" (isto é, sem
afetar a extrema concentração da renda, do prestígio social e
do poder, nem o padrão dependente de desenvolvimento capi­
talista). Sob esse aspecto, o novo Estado democrático-autoritá­
rio ou democrático-totalitário (conforme o país que se considere)
é mais do que um "Estado burguês". É um Estado tecnocrá-
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tico, submetido ao controle conservador das classes privilegia­
das, graças à modernização das estruturas e funções do apare­
lho estatal. A centralização alcança o seu ponto culminante e,
com ela, a "intervenção estatal" converte-se, de fato, no motor
da revolução burguesa numa época difícil. O chamado modelo
japonês ajudou a entender que a "intervenção estatal" pode ser
usada pelas elites e pelas classes dominantes como o "braço
público" da revolução burguesa. No entanto, foi só depois
que' as classes privilegiadas latino-americanas descobriram, sob
incentivo e suporte norte-americanos, que as forças armadas
podem ser um estabilizador do "jogo democrático", que a "in­
tervenção estatal" acabou sendo aceita sem restrições, como o
verdadeiro eixo da revolução burguesa "dentro' e "através' da

'ordem. -

No contexto atual do uso do poder político estatal e das
funções do Estado, as ramificações, as influências diretas ou
indiretas, e a eficácia da plutocraciaampliararn-se e aprofundaram­
-se. O que antes só podia ser conseguido mediante tráfico de
influências, corrupção ou coação, hoje pode ser feito de modo
simples e direto, através da composição entre interesses priva­
dos (nacionais e estrangeiros) e as cúpulas políticas, militares
ou tecnocráticas dos governos. Diferentes tipos de políticas
"nacionais", de programas de "racionalização" e de "planifica­
ção estatal" canalizam as decisões, que interessam à "iniciativa
privada" e mobilizam os meios para atingi-las. Em conseqüên­
cia, as associações de dominação vinculadas às classes privilegia..
das sofreram forte intensificação de suas funções especificamente
políticas, embora tivessem de passar por profundas alterações
(especialmente quanto à articulação com outros grupos -' po­
líticos, militares e técnico-burocráticos - e quanto ao "estilo"
de atuação política). E, o que é mais relevante, formaram-se
identificações com a «ordem", a "segurança nacional", a "revo-
lução institucional" e a "modernização", que amadureceram a
consciência e as formas de solidariedade de classe da plutocracia
em sentido realista. As classes privilegiadas entenderam que
não podem ser "iluministas", "liberais" e muito menos "tole­
rantes" . Acabaram acomodando-se à idéia de que não podem
repetir o padrão europeu de revolução burguesa e que podem
tirar maior proveito do "pragmatismo politico", que lhes ensina
ser impossível conciliar capitalismo e democracia, sem abrir mão
do seu superprivilegiamento relativo e sem atacar as iniqüida­
des do subdesenvolvimento. Portanto, o resultado final dessa
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complexa evolução foi uma concentração ainda maior do poder
político no tope, uma adulteração ainda maior do ritualismo
democrático e uma desenvoltura sem contenções no uso do Es­
tado para fins particularistas. As estruturas de poder em que
se funda a hegemonia burguesa racionalizam-se, enquanto as
demais estruturas da sociedade de classes evocam as realidades
e os dilemas do subdesenvolvimento.

A evolução descrita refletiu-se nas orientações políticas dos
grupos ou movimentos radicais das classes "altas" e "médias".
Esses grupos e movimentos adaptaram-se, em massa, aos con­
dicionamentos políticos da "revolução dentro da ordem" e estão
sendo muito úteis como quadros intelectuais dessa revolução. Os
que permaneceram fiéis a ideais humanitários ou a princípios
radicais acham-se intimidados, praticamente isolados e margina­
lizados. As polarizações radicais eclipsaram-se e surgiram, em
seu lugar, a aceitação do "jogo inteligente" ou o ostracismo
político. A mesma evolução produziu efeitos ainda mais nega­
tivos nas classes "baixas". Estas se viram privadas de boa parte
dos seus quadros dirigentes, quase sempre saídos das classes
ccmédias", dos meandros reivindicativos do populismo e do re­
formismo nacionalista, bem como do espaço político em que po­
diam projetar seus interesses ou aspirações de classe "dentro
da ordem". A intimidação ea repressão ou desintegraram seus
movimentos políticos 0':.1 condicionaram a formação de meca­
nismos reivindicadores politicamente neutros. Esse duplo ma­
nejo modificou, pelo menos, as aparências da realidade. As clas­
ses "baixas", que lutavam com dificuldade para alcançar maior
consciência de seus interesses de classe e, em especial, para de­
senvolver formas de solidariedade de classes politicamente efi­
cientes, perderam momentaneamente" grande parte do terreno
ganho. A consolidação da democracia com- participação amplia­
da, que parecia iminente, desviou-se de seu curso e revelou-se
como ela é, uma democracia elitista, que somente intensifica
e amplia a participação das classes "altas" e "médias".

A análise da "aceleração da história" pode ser feita em
várias direções. É inegável que as classes "altas" e "médias"
lograram manter a "revolução burguesa" dentro dos rumos
que são possíveis, nas presentes circunstâncias, sob o capitalis­
mo dependente. Nesse sentido, o pensamento conservador não
s6 teve uma vitória política (como ela é entendida nos próprios
círculos conservadores). A ação política conservadora revelou
maior capacidade de iniciativa, unidade nascida do medo e in-
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flexibilidade no uso da violência. Ao longo do processo, depurou­
-se das "ilusões liberais» e adquiriu racionalidade pragmática
para contínuar a se impor e para vencer, esmagando Os adver­
sários reais ou imaginários. Todavia, essa racionalidade é irra­
cional. Repousa sobre uma auto-afirmação negativa: para se rea­
lizar socialmente, as classes privilegiadas restabeleceram o pacto
com um padrão de desenvolvimento capitalista, que reproduz
a dependência e o subdesenvolvimento sob novas formas. É
dentro desse contexto e sob essa perspectiva que se deve anali­
sar, sociologicamente, as implicações políticas da "aceleração da
história", provocada pelas atuais orientações práticas da hege-
monia burguesa. Ela não é a "aceleração histórica" dos pro­
cessos de integração nacional e de revolução nacional. Mas a
"aceleração histórica" do desenvolvimento da empresa, da apro­
priação repartida do excedente econômico nacional e da espolia­
ção do trabalho. Ao aceitarem as vias de "consolidação revo-
lucionária da ordem" mais fáceis, as classes privilegiadas depri­
miram ainda mais o estreito espaço político que se abria às
classes "baixas", para que pudessem realizar-se "dentro da or­
dem", e praticamente suprimiram o espaço político que se abria
à radicalização consentida. As aparências de êxito (especial..
mente quanto ao crescimento econômico e à estabilidade po1í­
tica ) compensam, a curto prazo, semelhantes depressões no es­
paço político das classes "baixas" e do radicalismo tolerado.
Contudo, essas classes e os resíduos dos grupos radicais não vão
encontrar, a prazo médio, compensações para as perdas sofridas.
Os problemas e os dilemas sociais existentes não serão resolvi­
dos. Eles tenderão a se redefinir em novos níveis, mais comple­
xos, assumindo formas mais graves. Apenas, irão encontrar
porta-vozes mais impacientes, firmes e ousados, dispostos a só
se arriscarem sob melhor organização política e através de
embates decisivos. As experiências políticas em processo não
aproveitam apenas às classes privilegiadas. Todos aprendem, em
conjunto, e a lição que emerge, da "aceleração conservadora da .
história", é que só uma "revolução contra a ordem" pode ser­
vir de antídoto à "revolução institucional".

Se esta análise é correta, o superprivilegiamento de classe
vem a ser o calcanhar de Aquiles da «revolução burguesa" sob
o capitalismo dependente. Ao se afirmarem como classes, ne­
gando às demais classes até as condições de existência como
classes "dentro da ordem" e impondo à coletividade a persis­
tência de iniqüidades intoleráveis, as classes privilegiadas atin-

e
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gem O clímax do poder. Porém, iniciam ao mesmo tempo, com
as. próprias mãos, a desagregação da ordem social que as privi­
legia. Se o poder autocrático, a violência organizada e o egoís­
mo. cego pudessem conter a evolução das sociedades humanas,
a humanidade não teria tido história. Essa reflexão se aplica
à presente situação da América Latina, na qual a sociedade de
classes está, na realidade, repetindo o ciclo explosivo, que leva
às revoluções inevitáveis, de origens estruturais. Negadas como
e enquanto classes e na contingência de continuar arcando com
iniqüidades odiosas, não resta às classes "baixas' senão o ca­
minho mais difícil, mas mais eficaz, da libertação pela contra­
violência. Como tudo que sofrem é resultado da "consolidação
da ordem" e da "defesa da livre iniciativa e da livre empresa",
a contraviolência em questão se voltará espontaneamente contra
a ordem e contra o capitalismo. As frustrações e as aspirações
das massas poderiam ser canalizadas de outra maneira; mas não
o estão sendo. O que hoje poderia ecIodir como uma "negação
da dependência e do subdesenvolvimento", amanhã eclodirá
como uma afirmação do socialismo. Doutro lado, o radicalismo
reformista, burguês ou pequeno-burguês, perdeu viabilidade his­
tórica. Poderá e irá, certamente, renascer, sob novas manipula­
ções do populismo (civil ou rnilitar ) e do nacionalismo "revo­
lucionário". Não existe, porém, clima para confiança política
em reformas, numa era em que a "revolução dentro da ordem"
impõe amais cruel agravamento do status quo. Os "radicais"
terão de decidir de que lado estão: pela continuidade da ordem
ou pela revolução social.

Portanto, embora pareça que a "aceleração da história"
se processa na direção da viabilidade ,final da sociedade de
classes, o que se evidencia é o oposto. A consolidação da he­
gemonia burguesa, sob um Estado que institucionaliza a vio­
lência sistemática e legitima a contra-revolução, contém dentro
de si mesma o começo do fim. Ela fecha todos os caminhos à
dignidade do homem, à liberdade e à igualdade. Por isso, deixa
só um caminho para a instauração de uma sociedade democrática:
o que passa sobre sua própria destruição. Não se pode con­
solidar o capitalismo por meios políticos, ainda que entre esses
meios esteja o poder de uma superpotência, como os Estados
Unidos. Se as estruturas de poder de uma sociedade de classes
são totalmente abertas para as classes privilegiadas e relativa
ou completamente fechadas para as demais classes, essa socie­
dade de classes está condenada ao desequi1Jbrio crônico e ao

. desaparecimento. Suas classes privilegiadas poderão preservar
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a ordem por certo tempo e, mesmo, impô-la durante algum tem­
po. Entretanto, não poderão deter a desagregação final. Na
ânsia de promover a estabilidade da ordem, elas' a destroem,
concorrendo para liberar as forças sociais revolucionárias pro­
priamente ditas. Como já sucedeu em outros lugares (e inclu­
sive na América Latina), a verdadeira aceleração da história
aparece com essas forças, através das quais as massas oprimidas
e silenciosas impõem a sua versão do que é socialmente justo

~ .e necessario.
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